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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo principal investigar como os professores de Língua 

Portuguesa e de Matemática, de uma escola da rede estadual de ensino da cidade de Barueri, 

analisam e utilizam os resultados apresentados na Avaliação da Aprendizagem em Processo 

(AAP) para reavaliar suas práticas pedagógicas e tomar decisões quanto à melhoria da 

qualidade de educação dos alunos. A presente pesquisa teve uma abordagem qualitativa, 

caracterizada por meio de dados coletados a partir de entrevistas semiestruturadas com quatro 

professores que lecionam no ensino Médio, sendo dois de Língua Portuguesa e dois de 

Matemática e algumas observações em Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) com a 

intenção de saber se há espaço reservado nesse momento para a discussão, a análise e a 

interpretação dos resultados da AAP. Os objetivos específicos consistem em analisar se há 

interesse dos professores em fazer da AAP um instrumento de replanejamento de suas 

práticas, dedicando-se ao processo de recuperação dos alunos; investigar como os resultados 

da AAP são interpretados pelos docentes e qual a reverberação deles nas ações praticadas em 

sala de aula. A AAP é uma avaliação enviada pela Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo (SEE-SP), aplicada no final dos três bimestres letivos e tem por finalidade auxiliar os 

professores para diagnosticar o nível de aprendizado dos alunos matriculados na rede estadual 

de ensino. A partir das respostas coletadas nas entrevistas semiestruturadas, foram atribuídas 

sete categorias de análise dos dados. Desse modo, separamos em categorias os dados 

levantados, baseando-nos nas falas dos entrevistados e também nos principais textos 

estudados, ou seja, separamos unidades que serviram como critérios de classificação ou 

códigos facilitadores para decodificar os dados coletados. Adotada essa técnica, procuramos, 

sistematicamente, por meio de uma leitura atenta, verificar na fala dos sujeitos da pesquisa a 

presença de elementos estruturados nas categorias. Após esse procedimento, transcrevemos as 

respostas dos entrevistados e fizemos a devida análise. Feito esse trabalho, os dados 

provenientes das entrevistas serão apresentados e interpretados de acordo com as seguintes 

categorias: 1. O papel do Professor Coordenador Pedagógico, 2. Trabalho Colaborativo, 3. 

ATPC e Planejamento Escolar como espaço de formação, 4. A AAP como avaliação 

Formativa, 5. O agir a partir dos resultados, 6. A AAP como avaliação externa ou interna?, 7. 

O Tempo para cumprimento do Currículo. Para fins de embasamento teórico, utilizamos 

vários autores, dentre eles: Hadji (2001), Bonamino (2002), Esteban (2003), Gatti (2003), 

Fiorentini (2006), Santos Guerra (2007), Luckesi (2011) e Alavarse et al. (2013). 

 

Palavras-chave: Avaliação da Aprendizagem. Avaliação formativa. Avaliação da 

Aprendizagem em Processo (AAP).  
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ABSTRACT 

 

The main objective of this study is to investigate how teachers of Portuguese Language and 

Mathematics from a school in the city of Barueri state analyze and use the results presented in 

the Assessment of Learning in Process (AAP) to reassess their practices and to make 

decisions regarding the improvement of the quality of the students' education. The present 

research had a qualitative approach, characterized by data collected from semistructured 

interviews with four teachers who teach in High School, two of Portuguese Language and two 

of Mathematics and some observations in Classroom of Collective Pedagogical Work (ATPC) 

with The intention of knowing if there is room reserved at that moment for the discussion, the 

analysis and the interpretation of the results of the AAP. The specific objectives are to analyze 

if teachers are interested in making the AAP an instrument for replanning their practices, 

dedicating themselves to the student recovery process; To investigate how the results of AAP 

are interpreted by the teachers and what their reverberation in the actions practiced in the 

classroom. The AAP is an evaluation sent by the State Department of Education of São Paulo 

(SEE-SP), applied at the end of the three school years and aims to help teachers to diagnose 

the level of learning of students enrolled in the state school system. From the answers 

collected in the semi-structured interviews, seven categories of data analysis were attributed. 

In this way, we categorized the data collected, based on the interviewees' speeches and also 

on the main texts studied, that is, we separated units that served as classification criteria or 

facilitative codes to decode the data collected. Once this technique is adopted, we 

systematically try to verify the presence of structured elements in the categories by means of 

careful reading. After this procedure, we transcribed the answers of the interviewees and 

made the proper analysis. Once this work has been done, the data from the interviews will be 

presented and interpreted according to the following categories: 1. The role of the 

Pedagogical Coordinator, 2. Collaborative Work, 3. ATPC and School Planning as a training 

space, 4. The AAP as Formative evaluation, 5. The acting from the results, 6. The AAP as 

external or internal evaluation? 7. The Time to fulfill the Curriculum. For purposes of 

theoretical basis, we used several authors, among them: Hadji (2001), Bonamino (2002), 

Esteban (2003), Gatti (2003), Fiorentini (2006), Santos Guerra (2007), Luckesi (2011) e 

Alavarse et al. (2013). 

 

 

Keywords: Learning Assessment. Formative evaluation. Assessment of Process Learning 

(AAP). 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 À moda de Memorial 

 

A ideia deste trabalho materializar uma série de questões e conflitos vividos por mim 

desde o começo da minha atuação como professora de Língua Portuguesa. As experiências 

que vivenciei, no início da carreira profissional, fiz-me reavaliar a prática pedagógica, 

especialmente sobre como avaliava os alunos, de modo a reverter o quadro insatisfatório de 

desempenho da aprendizagem dos alunos a partir dos resultados da Avaliação da 

Aprendizagem em Processo (AAP).  

Devido à lacuna deixada pelo curso de graduação, a de não ensinar a associar teoria e 

prática em sala de aula, não enxergava o aluno como protagonista de seu próprio 

conhecimento e, ao elaborar as avaliações de aprendizagem, não percebia que avaliar significa 

muito mais do que medir conhecimentos sistematizados no decorrer de um bimestre. 

Aos poucos, compreendi a avaliação como meio de diagnosticar os alunos, entretanto 

não ficava segura ao tomar decisões que garantissem diferentes maneiras de avaliá-los no 

decorrer do ano letivo.   

Diante da necessidade de repensar minha prática avaliativa, reconheci a importância 

de buscar minha própria formação e, como também lecionava francês em um Centro de 

Línguas do Estado de São Paulo (CEL)1, fiz diversos cursos de formação em uma renomada 

instituição de Língua Francesa, com bolsa do Consulado Geral da França, ao qual devo parte 

de nossa formação docente. 

Mesmo assim, ainda não estava segura quanto à abordagem metodológica e didática 

que praticava em sala de aula e, graças ao curso de Especialização em Psicopedagogia, 

comecei a entender o sujeito como um ser autônomo que precisa de oportunidades para 

descobrir a melhor maneira para significar o seu processo de aprendizagem.  

A partir de algumas participações nos processos de correção e reflexão dos 

resultados da AAP em uma escola estadual de tempo integral na cidade de Barueri, reafirmei 

minha convicção de que avaliar significa muito mais do que medir conhecimentos 

                                                             
1 Criado em 1987, o objetivo do Centro de Estudos de Línguas (CEL) é oferecer aos alunos matriculados em 

escolas da rede estadual a oportunidade de aprender novos idiomas, como inglês, espanhol, francês, alemão, 

italiano, japonês e mandarim, conforme a demanda de cada região. Podem se inscrever alunos do Ensino 

Fundamental, Ensino Médio ou Educação de Jovens e Adultos (EJA). Disponível em:  
http://www.educacao.sp.gov.br/centro-estudo-linguas. Acesso em 07 ago. 2016. 

  

http://www.educacao.sp.gov.br/centro-estudo-linguas
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sistematizados no decorrer de um bimestre, pois, além de diagnosticar a aprendizagem dos 

alunos, a avaliação também auxilia na compreensão de como, nós, professores, analisamos, 

utilizamos e dialogamos com seus resultados. 

Implantada como projeto piloto em agosto de 2011, a AAP é uma ação desenvolvida 

de modo colaborativo entre a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), a 

Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional (CIMA), e um grupo 

de professores coordenadores das Oficinas Pedagógicas de diferentes Diretorias de Ensino do 

estado de São Paulo e tem como intuito traçar um panorama sobre as possíveis dificuldades 

dos alunos da Rede Estadual de Ensino do Estado de São Paulo.  

Em sua primeira edição, a AAP foi aplicada duas vezes ao longo do ano letivo aos 

alunos do 6º ano do Ensino Fundamental (Ciclo II) e da 1ª série do Ensino Médio da Rede 

Estadual de Ensino nas disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática. Ao contrário do 

Sistema de Avaliação do estado de São Paulo (Saresp), essa avaliação apresenta resultados 

individuais dos alunos e proporciona maior rapidez de sua correção, uma vez que são 

corrigidas e aplicadas pelo próprio professor. 

Progressivamente, a AAP expandiu-se e, hoje, abrange todos os alunos do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio e, segundo a Secretaria de Educação do estado de São Paulo 

(SEE-SP), essa ação foi fundamentada no Currículo Oficial, com a intenção de propor o 

acompanhamento coletivo e individualizado do aluno por meio de um instrumento de caráter 

diagnóstico voltado às ações de recuperação. 

Pensando na avaliação como meio de diagnosticar os alunos e refletir a prática 

pedagógica, surgiu o interesse de ingressar no Curso de Mestrado Profissional – Formação de 

Formadores, no qual, além de buscar novos saberes na área de formação de professores, 

também poderia encontrar um espaço para compreender e interpretar, juntamente com 

professores especialistas da área de avaliação, os diversos tipos de avaliação existentes no 

âmbito educacional. 

Considero essa experiência riquíssima para minha formação profissional, porque 

proporcionou-me o conhecimento, a partir da leitura de teóricos e estudiosos da avaliação,  

que me auxiliou na interpretação e na reflexão de uma postura avaliativa com o propósito de 

reavaliar minha prática. 

Vale salientar que houve uma mudança de percurso em minha vida profissional e, em 

2017, passei a ocupar o cargo de Professora Coordenadora Pedagógica (PCP) na escola onde 

se desenvolveu esta pesquisa e, sem dúvida alguma, essa mudança teve influência do curso de 
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Mestrado Profissional – Formação de Formadores da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (PUC-SP), que me encorajou a assumir um novo compromisso frente à educação 

pública, o de Formadora de Formadores. 

 

O problema da pesquisa 

 

Depois de quinze anos de sala de aula e cinco anos lecionando na escola onde se deu 

este estudo, quis saber como os professores dialogam com os resultados das avaliações da 

aprendizagem. 

Percebia que alguns professores acreditavam que, para avaliar bem, era preciso 

avaliar todo o conteúdo aplicado no decorrer do bimestre e que suas avaliações se reduziam 

ao mero cumprimento da burocracia que paira nas escolas públicas. 

Diante da afirmação acima, Vianna (2005, p. 16) esclarece que 

 
A avaliação não é um valor em si e não deve ficar restrita a um simples rito da 

burocracia educacional; necessita integrar-se ao processo de transformação do 

ensino/aprendizagem e contribuir, desse modo, ativamente, para o processo de 

transformação dos educandos. (VIANNA, 2005, p. 16). 

 

Ao final de cada bimestre, observava que nenhuma decisão era tomada em relação 

aos resultados das avaliações da aprendizagem, somente eram formuladas críticas em relação 

à indisciplina dos alunos. Aliás, essa era a justificativa mais usada pelos professores para o 

insucesso dos discentes durante as reuniões de Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(ATPC), nos Conselhos de Classe bimestrais e no Planejamento Escolar.  

Além disso, os professores estavam desencorajados a reavaliar suas práticas 

pedagógicas e a tomar decisões a partir dos resultados das avaliações aplicadas aos alunos, 

especialmente, as AAP. A PCP, nos momentos de ATPC, tentava incentivar os docentes a 

pensarem em processos de recuperação com base nos resultados das avaliações, entretanto, 

esse espaço, que deveria ser reservado para formação dos professores, era contemplado por 

pautas extensas de recados e avisos burocráticos.  

Sentia-me cada dia mais frustrada. Acreditava que, nos momentos de ATPC e de 

Replanejamento escolar, os professores poderiam se reunir para dar andamento à formação 

continuada, discutindo, analisando e refletindo as práticas a fim de tomar decisões para a 

melhoria da qualidade da educação dos alunos. 

Os anos passavam, as justificativas em relação às notas baixas continuavam iguais, e 

a tensão maior dava-se no começo do ano letivo com a divulgação dos resultados do Saresp.   
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As indignações dos professores eram razoáveis e, nesse sentido, Machado (2010, p. 

201) reitera que, 

Ao utilizar os dados do SARESP com esses objetivos, a concepção desta avaliação 

não está pautada no objetivo de servir como instrumento direcionador de uma 

construção coletiva que possibilite apontar caminhos para uma construção de uma 

escola pública que se comprometa com a qualidade escolar de todos os seus alunos, 

mas sim na possibilidade de servir como mecanismo de classificação e comparação 

entre as escolas. (MACHADO, 2010, p. 201). 

 

Com o surgimento da AAP, em 2011, abriu-se um espaço maior nas ATPC desta 

Unidade Escolar (UE) no sentido de refletir as práticas pedagógicas a partir dos seus 

resultados. 

 Alicerçada em uma relação de confiança, parceria e abertura a novas ideias, a equipe 

gestora e a PCP começaram a caminhar a passos curtos, com a intenção de incentivar os 

professores de Língua Portuguesa e de Matemática a tomarem decisões no sentido de planejar 

as suas aulas, proporcionando aos alunos uma recuperação a fim de resguardar a oportunidade 

de aprendizagem das habilidades e das competências que se mostraram mais fragilizadas. 

O que percebo é que esse exercício ainda é um desafio para essa UE, não que a 

equipe gestora e os professores tenham dificuldades de ler e interpretar os resultados da AAP, 

pois, segundo Souza e Oliveira (2010), há certa dificuldade em tomar decisões a partir dos 

resultados da avaliação porque essa atitude ainda não tem feito parte da cultura e da dinâmica 

da escola. 

Outro fator desfavorável para que a ATPC seja um espaço reservado para a formação 

continuada dos professores é que muitos dos que lecionam nesta UE são itinerantes, ou seja, 

trabalham em até três escolas para completar seu rendimento mensal e sempre estão muito 

cansados, desanimados e desmotivados. Esse fator ocasiona muitas ausências dos docentes 

durante o ano letivo, o que dificulta a formação em momentos de ATPC e a elaboração de 

acordos pedagógicos.  

Em 2014, ausentei-me da escola para ter uma nova experiência: fui lecionar em uma 

escola de tempo integral. Permaneci durante um ano e, com a minha aprovação no mestrado 

profissional de Formação de Formadores, retornei para a escola-sede por ter mais tempo para 

nos dedicar aos estudos. 

Vale salientar que o problema desta pesquisa emergiu da necessidade de tentar 

compreender como a escola e seus professores analisavam e utilizavam os resultados 

apresentados na AAP para reavaliar suas práticas e tomar decisões quanto à melhoria da 

qualidade de educação de seus alunos.  
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Além de proporcionar aos professores momentos de análise e reflexão partindo dos 

resultados da AAP, a realização desta pesquisa foi uma devolutiva para a escola, com o intuito 

de contribuir com o avanço de sua qualidade de ensino. 

 

Justificativa 

 

Em nosso contexto educacional, muitas vezes, o ato de avaliar é utilizado como 

instrumento para atribuir notas, classificar, aprovar ou reprovar os alunos e, visto por esse 

viés, a avaliação da aprendizagem perde seu papel fundamental, que é o de diagnosticar a 

aprendizagem dos alunos. 

É possível enfatizar que os usos dos resultados das avaliações externas pelas escolas 

devem colaborar para repensar todos os aspectos e gerar transformações. A esse respeito, 

Vianna (2005, p. 17) afirma 

Os resultados das avaliações não devem ser usados única e exclusivamente para 

traduzir um certo desempenho escolar. A sua utilização implica servir de forma 

positiva na definição de novas políticas públicas, de projetos de implantação e 

modificação de currículos, de programas de formação continuada dos docentes e, de 

maneira decisiva, na definição de elementos para a tomada de decisões que visem a 

provocar um impacto, ou seja, mudanças no pensar e no agir dos integrantes do 

sistema. (VIANNA, 2005, p.17). 

 

Segundo Scriven (1967), na avaliação, há uma descrição com um julgamento; os 

objetivos de ensino devem ser apreciados e, ao mesmo tempo, trata-se de uma atividade 

metodológica que combina dados de desempenho em uma escala de prioridades.  Desse 

modo, a avaliação deve criar condições de aprendizagem que permitam ao aluno evoluir na 

construção de seu conhecimento, qualquer que seja seu nível. 

O que me estimula a pesquisar a AAP pela temática da Formação de Formadores, na 

linha da avaliação, é compreender qual o lugar em que essa avaliação se acomoda: é uma 

avaliação interna ou externa? Qual é o olhar dos professores em relação à AAP? Ela está 

inserida nas pautas de ATPC? Quanto tempo é dedicado nas ATPC para o PCP formar e 

orientar os professores, em especial os de Língua Portuguesa e de Matemática, sobre como 

fazer a leitura dos resultados da AAP? Há interesse, por parte dos professores, em fazer dessa 

avaliação diagnóstica um instrumento de replanejamento de suas práticas e dedicar-se no 

processo de recuperação dos alunos? 

Bem por isso, a realização desta pesquisa teve como foco contribuir com o trabalho 

de profissionais que, assim como eu, estão interessados em estimular reflexões sobre as 

metodologias de ensino de Língua Portuguesa no Ensino Médio com o propósito de refletir e 
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reavaliar suas práticas a partir da análise dos resultados das avaliações da aprendizagem, 

sobretudo a AAP. 

 

Objetivo geral 

 

Compreender como os professores de Língua Portuguesa e de Matemática, de uma 

estadual de ensino médio na cidade de Barueri, analisavam e utilizavam os resultados 

apresentados na AAP para reavaliar sua prática e tomar decisões quanto à melhoria da 

qualidade de ensino dos alunos.  

 

Objetivos específicos 

 

 Analisar se há interesse dos professores em fazer da AAP um instrumento de 

replanejamento de suas práticas e dedicar-se no processo de recuperação dos alunos. 

 Investigar como os resultados da AAP são interpretados pelos docentes, de Língua 

Portuguesa e Matemática e qual a reverberação de tais resultados nas ações praticadas em 

sala de aula. 

 

O trabalho de pesquisa 

 

Para o andamento da pesquisa, fizemos um levantamento bibliográfico sobre a 

perspectiva histórica do processo avaliativo nos estudos de Miranda (1982), Stufflebeam e 

Shinkfield (1993), Esteban (2002) e Bonamino e Sousa (2012). Para entender as 

particularidades das avaliações de sistema e avaliação da aprendizagem, apoiamo-nos em 

Vasconcelos (1995), Vianna (2002) e Freitas (2007).  

No que tange ao uso das avaliações externas e internas, recorremos a Bonamino 

(2002), Gatti (2003), Fiorentini (2006), Maldonado (2008), Penin (2009) e Alavarse et al. 

(2013). 

Para uma maior clareza em relação aos conceitos de avaliação formativa, diagnóstica 

e somativa, a presente pesquisa alicerçou-se, especialmente, em Rabelo (1998), Hadji (2001), 

Esteban (2003), Santos Guerra (2007) e Luckesi (2011).  

A escolha da UE para o desenvolvimento desta pesquisa deu-se pelo fato de ter 

percebido que havia a intenção de alguns professores de Língua Portuguesa e de Matemática 



20 
 

 
 

de analisar e utilizar os resultados da AAP para a melhoria da qualidade de educação dos 

alunos. 

Foram entrevistados quatro professores, sendo dois de Língua Portuguesa e dois de 

Matemática; para coleta de dados, foi realizada uma entrevista semiestruturada com os 

participantes, e, a partir disso, foram analisadas as respostas dos sujeitos da pesquisa.  

Esta pesquisa está organizada da seguinte forma: 

O Capítulo 1, “A Avaliação da Aprendizagem Escolar”, aborda, brevemente, a 

historicidade do processo avaliativo, o que é avaliar na perspectiva de autores renomados no 

campo da avaliação; a diferenciação da avaliação de sistema e da avaliação da aprendizagem. 

Além disso, este capítulo versa sobre os tipos e funções das diversas avaliações: formativa, 

diagnóstica e somativa e as avaliações externas e internas como uma oportunidade de refletir 

a prática pedagógica.  

O Capítulo 2, “A Avaliação da Aprendizagem em Processo (AAP)”, apresenta como 

se deu a implementação da AAP pela SEE-SP nas escolas estaduais, em especial na UE 

pesquisada; qual o propósito desta avaliação; sua definição identitária, se interna ou externa; 

apresentação das Coordenadorias Responsáveis por sua elaboração e, o espaço reservado em 

ATPC para análise e tomada de decisão frente aos resultados da AAP. 

O Capítulo 3, “Procedimentos Metodológicos”, refere-se à Metodologia. Nesse 

capítulo, é exibida a trajetória metodológica da pesquisa e o contexto escolar no qual a 

pesquisa se desenvolve, como a localização da escola, espaços físicos e infraestrutura. A 

caracterização dos sujeitos participantes da pesquisa, bem como as taxas de aprovação, 

reprovação, abandono dos alunos e os indicadores de desempenho escolar. 

Ainda nesse capítulo, apresentam-se os instrumentos adotados para a coleta e a 

análise documental e as análises dos resultados das entrevistas semiestruturadas que foram 

separadas em categorias em relação à totalidade de alguns dados levantados, a partir das falas 

dos entrevistados e também dos principais textos estudados, ou seja, separamos unidades que 

serviram como critérios de classificação ou códigos facilitadores para decodificar os dados 

coletados. Assim, agrupamos algumas unidades de significação de mesma ordem e 

entendimento em respectivas correspondências categoriais. 
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CAPÍTULO 1 – A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM ESCOLAR 

 

A avaliação não é um fim em si mesmo, mas um instrumento que deve ser utilizado 

para corrigir rumos e pensar o futuro. É crucial assegurar que, juntamente com as 

informações que a avaliação fornece, sejam criados e utilizados instrumentos que 

contribuam substancialmente para a solução dos sérios problemas sociais que afetam 

a população em idade escolar. (BECKER, 2010, p. 3). 

 

Desde muito cedo, somos avaliadores informais e, para isso, não utilizamos nenhum 

tipo de procedimento sistemático e nem evidências comprovadas formalmente, mas a verdade 

é que o ato de avaliar é uma constante no nosso dia a dia.  Essa ação é inerente ao pensar, 

sentir e agir humano, e nossas experiências instintivas nos influenciam bastante. Vianna 

(2000, p. 22) afirma que 

Ousaríamos dizer que a avaliação surgiu com o próprio homem, se entendermos por 

avaliação a visão apresentada por Stake – o homem observa; o homem julga, isto é, 

avalia. (VIANNA, 2000, p. 22). 

 

Opinamos em relação a nós mesmos, às pessoas, aos acontecimentos, ou seja, o 

ser humano sente a necessidade de refletir e decidir sobre determinadas situações que cercam 

sua vida e que estão diretamente relacionadas aos seus interesses e à sua existência.  

As decisões que tomamos em diversas circunstâncias de nossas vidas 

são sempre resultado de um processo avaliativo e, para analisar nossas escolhas, lançamos 

mão de diferentes critérios e optamos pela solução que parece mais coerente e adequada em 

determinados contextos. 

O fato é que o ato de avaliar se faz presente na sociedade desde as mais primitivas às 

mais organizadas civilizações. Como indicam os autores, 

Avaliação não é um conceito novo. Com relação ao aspecto de “examinar e julgar, 

determinar o valor”, a prática da avaliação sem dúvida precedeu muito sua 

definição, e suas raízes remontam aos primórdios da história humana. O homem de 

Neanderthal praticou-a ao determinar que tipos de madeira se prestavam à confecção 

das melhores lanças, assim como os patriarcas persas ao selecionar os pretendentes 

mais adequados para suas filhas ou os pequenos proprietários rurais da Inglaterra, 

que abandonaram seus arcos curtos (bestas) e adotaram os arcos longos do País de 

Gales. (WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004, p. 36).  

 

Aos olhos dos integrantes que compõem o ambiente escolar, a avaliação da 

aprendizagem escolar é uma prática educativa que acarreta muitos conflitos e dificuldades 

devido à de sua complexidade, no entanto, ela é imprescindível na rotina da sala de aula. 

A avaliação institucional vale, de forma contínua e processual, como um dos 

aspectos complementares do processo ensino-aprendizagem por meio de uma prática 

cotidiana reflexiva da construção do conhecimento escolar. Professores e alunos participam 
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desse percurso com o intuito de repensarem suas condutas: avaliar para refletir, discutir, 

investigar e possibilitar novas transformações e significados no ato de aprender. 

Alguns educadores, geralmente, direcionam seus esforços ao aspecto quantitativo da 

avaliação, valorizando e investindo menos no aspecto qualitativo, diagnóstico do 

desenvolvimento dos alunos.  

Luckesi (2005) esclarece que o papel fundamental da avaliação é diagnosticar a 

situação da aprendizagem, tendo em vista subsidiar a tomada de decisão para a melhoria da 

qualidade do desempenho do educando. Nesse contexto, a avaliação, segundo o autor, é 

processual e dinâmica. Na medida em que busca meios pelos quais todos possam aprender o 

que é necessário para o próprio desenvolvimento, é inclusiva. Sendo inclusiva, é, antes de 

tudo, um ato democrático. 

Desse modo, a avaliação deve percorrer todo o processo de ensino-aprendizagem e 

não apenas se ater a um momento determinado. Seus resultados oferecem subsídios para que 

os docentes direcionem sua prática, as escolas reestruturem seus projetos pedagógicos e os 

sistemas de ensino definam políticas públicas voltadas à igualdade de oportunidades 

educacionais e à qualidade do ensino ofertado. 

Como esta pesquisa tem a intenção de compreender como os professores de Língua 

Portuguesa e de Matemática analisam e utilizam os resultados apresentados na AAP para 

reavaliar sua prática e tomar decisões dentro de uma perspectiva diagnóstica para os alunos e 

formativa para os docentes, consideramos importante fazer um breve histórico sobre avaliação 

da aprendizagem escolar e qual sua relação com avaliações externas oficiais. 

 

1.1 O processo avaliativo em breve perspectiva histórica 

 

A partir do século XVIII, com o surgimento das primeiras escolas modernas, a 

avaliação assume uma forma mais estruturada. Os livros são mais acessíveis a todos, as 

primeiras bibliotecas aparecem, e os modelos de avaliação sofrem influência norte-americana 

bastante significativa. 

Entretanto, segundo Luckesi (2002), é somente a partir do século XIX que a prática 

avaliativa da aprendizagem nas instituições de ensino ganha um espaço tão amplo nos 

processos de ensino que a nossa prática educativa escolar passa a ser direcionada por uma 

pedagogia do exame. No final desse mesmo século, destaca-se a área da Psicometria, 
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caracterizada por testes padronizados que objetivam medir a inteligência e o desempenho das 

pessoas.  

A partir do século XX, a pedagogia deixa de usar o termo “exame” e o substitui pelo 

termo “teste” e, nos Estados Unidos, surge um movimento de testes educacionais 

desenvolvido por Robert Thorndike, cujo objetivo era mensurar as mudanças 

comportamentais do indivíduo.  Iniciam-se, então, os estudos para medir a inteligência 

humana por meio do quociente intelectual (QI).  

A primeira escala de inteligência é construída pelo pedagogo e psicólogo francês 

Alfred Binet com o objetivo de medir a inteligência dos alunos com dificuldades de 

aprendizagem nas escolas da rede pública francesa no ano de 1905. Essa escala mede a 

inteligência de acordo com a idade mental e cronológica do aprendiz. 

Nas palavras de Esteban (2002, p.64), 

[...] o teste foi considerado como um instrumento científico, válido e objetivo que 

poderia determinar uma infinidade de fatores psicológicos de um indivíduo. Entre 

ele se encontram a inteligência, as atitudes, interesses e a aprendizagem.  

(ESTEBAN, 2002, p.64). 

 

Os testes padronizados multiplicam-se na esfera educacional, e a avaliação envolve a 

valorização da aprendizagem, centrando-se unicamente no aluno. 

Segundo Miranda (1982, p.39-40), nessa época, a avaliação fica reduzida à ideia de 

exames, notação e controle e, em 1922, surge na França a docimologia, utilizada por Henri 

Piéron, que é caracterizada como o estudo sistemático dos exames e, em particular, do sistema 

de atribuição de notas e dos comportamentos dos examinadores e examinados. 

A docimologia2 aparece como crítica à extrema confiança nos métodos tradicionais 

utilizados com fins de seleção nos exames e nos concursos. Os testes docimológicos têm a 

intenção de eliminar qualquer visão de ordem pessoal por parte dos examinadores. 

Ao longo dos anos, a avaliação escolar ganha desafios não somente devido à 

complexidade da sociedade e de seus problemas, mas também em virtude da escassez de 

recursos e déficits orçamentários, o que desencadeia o surgimento de novos obstáculos, e logo 

os testes são substituídos por formas mais amplas de se avaliar, e o aluno começa a ser visto 

como um todo. 

                                                             
2 Docimologia – ciência do estudo sistemático dos exames, em particular do sistema de atribuição de notas e dos 

comportamentos dos examinadores e examinados. Disponível em: file:///C:/Users/edis/Downloads/33276-39086-

1-PB%20(1).pdf. Acesso em: 07 ago. 2016. 

 

../../../../../../../../edis/Downloads/33276-39086-1-PB%20(1).pdf
../../../../../../../../edis/Downloads/33276-39086-1-PB%20(1).pdf
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Em 1934, Ralph Tyler, um educador americano, é o primeiro a propor o termo 

“avaliação educacional” e a constitui área de estudos e pesquisas. Para o estudioso, o 

propósito da avaliação é julgar o comportamento dos alunos, enfatizando a importância de 

formular objetivos educacionais em termos comportamentais, admitindo que a avaliação deva 

ser contínua, auxiliada por mais de um julgamento.  

Tyler, no ano de 1942, incumbe-se de difundir a avaliação como um processo de 

comparação entre dados do desempenho e os objetivos instrucionais preestabelecidos. O autor 

acredita que existam outras maneiras de averiguar as mudanças comportamentais, 

denominadas de aprendizagem. Sua proposta passa a ser um referencial teórico importante na 

avaliação educacional brasileira e assume um caráter de controle de planejamento semelhante 

ao que ocorre no processo de produção industrial. Seu enfoque avaliativo fica conhecido 

como “avaliação por objetivos" e também promove a revisão do currículo na construção de 

habilidades específicas. A avaliação passa a ser uma ligação entre a escola e a sociedade, 

apontando problemas, interferindo nas possíveis soluções e promovendo a tomada de 

decisões. 

Em virtude dos fatos mencionados anteriormente, Tyler (1949) afirma que 

 A avaliação é um processo destinado a verificar o grau em que mudanças 

comportamentais estão ocorrendo (...).  A avaliação deve julgar o comportamento 

dos alunos, pois o que se pretende em educação é justamente modificar tais 

comportamentos. (TYLER, 1949 p. 106 apud HOFFMANN, 2011, p. 33). 

 

Stufflebeam et al. (1971) desenvolvem um modelo centralizado na ideia de que a 

avaliação deva ser capaz de ajudar a administrar e a aperfeiçoar os programas, assegurando 

informações que permitam proceder aos ajustamentos nos respectivos projetos e auxiliar 

administradores para tomada de decisão.  

A avaliação é um processo de identificação, recolha e apresentação de informação 

útil e descritiva acerca do valor e do mérito das metas, da planificação, da realização 

e do impacto de um determinado objeto, com o fim de servir de guia para a tomada 

de decisões, para a solução dos problemas de prestação de contas e para promover a 

compreensão dos fenômenos envolvidos. (STUFFLEBEAM E SHINKFIELD, 1993, 

p. 183). 

 

Com o passar do tempo, definições sobre avaliação surgem, dentre as quais se 

destaca Provus (1971), que considera a avaliação um processo de comparação entre 

desempenho e padrões, e Stake (1967), que a define como descrição e julgamento de 

programas educacionais.  

Para além da verificação de objetivos que compõem a avaliação, Scriven (1967) 

acredita que nela há uma descrição com um julgamento, os objetivos de ensino são apreciados 
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e, ao mesmo tempo, trata-se de uma atividade metodológica que combina dados de 

desempenho em uma escala de prioridades.  

Dentro dessa visão, o termo avaliação formativa é proposto por Scriven pela primeira 

vez em 1963, definindo-o como um dos papeis da avaliação em contraponto à avaliação 

somativa. Segundo o estudioso, a avaliação formativa acontece ao longo dos programas, dos 

currículos, dos projetos e dos produtos educacionais a fim de produzir informações úteis que 

efetivem o aprimoramento do que está sendo avaliado, além de destacar que precisa ser uma 

prática constante no desenvolvimento dos fenômenos educativos para fazer os ajustes 

necessários para garantir o que se pretende atingir.  

Em contrapartida, o papel de somativa, para o autor, no desenvolvimento do campo 

teórico e metodológico da avaliação educacional, teve um papel fundamental, segundo os 

estudos de Vianna (2000, p. 85), principalmente ao afirmar que a avaliação tem várias 

funções, “mas possui um único objetivo: determinar o valor ou o mérito do que está sendo 

avaliado”. 

Esse tipo de avaliação é utilizado para que a sociedade saiba a qualidade alcançada 

em um determinado tempo do processo educativo em estudo. Essas duas avaliações são 

complementares, e sua articulação colabora para uma visão ampla do objeto avaliado.  

Para além das descrições de Scriven, Bloom (1993) afirma que, além de somativa 

(classificatória) e formativa (controladora), as avaliações têm uma concepção diagnóstica 

(analítica), adequadas para o início do período letivo, permitindo conhecer a realidade na qual 

o processo de ensino-aprendizagem acontecerá.  

De 1965 até o início da década de 1980, diversos autores dão nomes aos diferentes 

enfoques da avaliação e também valorizam os métodos qualitativos, além de ter uma visão 

democrática da avaliação. 

Conforme Saul (1994), nesse período, a análise da função da avaliação ganha uma 

dimensão política e passa a ser objeto de estudo de vários pesquisadores brasileiros, tais como 

Ana Maria Saul, Carlos Cipriano Luckesi, Magda Soares, Sandra Zakia Lian de Souza, Pedro 

Demo, Jussara Hoffman, Celso dos Santos Vasconcellos, Mere Abramowicz, Lea 

Depresbiteris, Maria Laura Barbosa Franco, Menga Lüdke, Thereza Penna Firme, dentre 

outros.  

Esses autores proporcionam reflexões no sentido de denunciar a direção seletiva e 

classificatória da avaliação quantitativa, além de contribuir para a busca de uma nova teoria 

da avaliação que permite a melhoria da aprendizagem escolar. 
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No final da década de 1980 e começo dos anos 1990, no Brasil, surgem propostas 

mais progressistas referentes à avaliação e, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB)3 de 1988, aprovada em 1997, o processo avaliativo ganha um espaço maior 

no art. 24, inciso V, alínea “a”, que contempla a verificação do rendimento escolar, também 

dando enfoque à perspectiva qualitativa, como se pode ver em 

Avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período 

sobre os de eventuais provas finais. 

 

No Brasil, o processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN)4 

surge em 1995, e sua abordagem define que os currículos e os conteúdos não podem ser 

trabalhados apenas como transmissão de conhecimentos, e as práticas docentes devem 

encaminhar os alunos rumo à aprendizagem. Além disso, a concepção de avaliação proposta 

pelos PCN tem a intenção de superar o conceito tradicional de avaliação, compreendendo-a 

como parte integrante e essencial do processo educacional.  

Referindo-se ao exposto no parágrafo anterior, segundo os PCN (BRASIL, 1997, p. 

81), 

A avaliação das aprendizagens só poderá acontecer se forem relacionadas com as 

oportunidades oferecidas, isto é, analisando a adequação das situações didáticas 

propostas aos conhecimentos prévios dos alunos e aos desafios que estão em 

condições de enfrentar. 

 

Portanto, para que a avaliação não seja realizada apenas como um processo de 

seleção e de classificação, no qual poucos são os escolhidos, ocasionando a exclusão daqueles 

que, por algum motivo, durante aquela avaliação, não conseguirem obter o desempenho 

esperado, deve ser feita de modo a contemplar o indivíduo como um todo e não como algo 

pontual e exclusivo.  

                                                             
3 Lei de Diretrizes e Bases (LDB) é a lei orgânica e geral da educação brasileira. Como o próprio nome diz, dita 

as diretrizes e as bases da organização do sistema educacional. A primeira Lei de Diretrizes e Bases foi criada 

em 1961. Uma nova versão foi aprovada em 1971, e a terceira, ainda vigente no Brasil, foi sancionada em 1996. 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=4249-volume-

02-final&Itemid=30192. Acesso em 07 ago. 2016. 
4 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) são a referência básica para a elaboração das matrizes de 

referência. Os PCN foram elaborados para difundir os princípios da reforma curricular e orientar os professores 

na busca de novas abordagens e metodologias. Traçam um novo perfil para o currículo, apoiado em 

competências básicas para a inserção dos jovens na vida adulta; orientam os professores quanto ao significado do 

conhecimento escolar quando contextualizado e, quanto à interdisciplinaridade, incentivando o raciocínio e a 

capacidade de aprender. Disponível em http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/blegais.pdf. Acesso em 07 ago. 

2016. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=4249-volume-02-final&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=4249-volume-02-final&Itemid=30192
http://portal.inep.gov.br/web/saeb-e-prova-brasil/matrizes-de-referencia-professor
http://portal.inep.gov.br/web/saeb-e-prova-brasil/matrizes-de-referencia-professor
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/blegais.pdf
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Dentro da concepção deste trabalho, que concebe a avaliação como meio de 

diagnosticar a aprendizagem do aluno, faz-se necessário apresentar o que se entende por 

avaliar e quais são os tipos e funções da avaliação presentes no cotidiano escolar. 

 

 

1.2 O que é avaliar?   

 

Pode-se dizer que a avaliação é um processo contínuo, sistemático e complexo e, 

como tal, não tem um fim em si mesmo e tampouco deve ser visto como algo esporádico e 

improvisado. 

Entre os estudiosos, não há uma única definição que satisfaça todo o papel 

desempenhado pela avaliação. Avaliar envolve mais do que medir e, nesse sentido, Belloni 

(2001, p. 14) contempla o ato de avaliar como 

Uma ação corriqueira e espontânea realizada por qualquer indivíduo acerca de 

qualquer atividade humana; é assim, um instrumento fundamental para conhecer, 

compreender, aperfeiçoar e orientar as ações de indivíduos ou grupos. É uma forma 

de olhar o passado e o presente sempre com vistas ao futuro. Faz parte dos 

instrumentos de sobrevivência de qualquer indivíduo ou grupo, resultado de uma 

necessidade natural ou instintiva de sobreviver, evitando riscos e buscando prazer e 

realizações. (BELLONI, 2001, p.14). 

 

Entretanto, por vezes, a avaliação escolar é uma maneira de selecionar e comparar os 

alunos em função de uma nota obtida, ocasionando competitividade e desigualdade. A nota, 

ao contrário do que se vê na maioria das escolas, deve mostrar o diagnóstico real em relação à 

aprendizagem e à evolução do aluno, não somente em teores curriculares e de conteúdos, mas 

em uma evolução social e pessoal, e o professor, por sua vez, deve assumir o compromisso de 

interceder com o propósito de garantir o direito de o aluno aprender. 

Além da verificação de objetivos que compõem a avaliação, Scriven (1967) 

considera que nela há uma descrição com um julgamento e que os objetivos de ensino são 

apreciados e, ao mesmo tempo, é uma atividade metodológica que combina dados de 

desempenho em uma escala de prioridades.  

Outros autores, como Bloom, Hastings e Madaus (1971), relacionam a avaliação com 

a verificação de objetivos educacionais e consideraram três tipos de avaliação: preparação 

inicial para a aprendizagem, verificação da existência de dificuldades por parte do aluno 

durante a aprendizagem e controle dos objetivos fixados previamente atingidos ou não pelos 

alunos. 
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Suchman (1967) também caracteriza a avaliação como processo de emitir juízo de 

valor, mas vai além dessa definição ao enxergá-la mais amplamente no campo das ciências 

sociais, relacionando-a à saúde pública. O autor acredita que seu estudo deve coincidir com o 

modelo experimental clássico. Para ele, avaliar é um processo científico e é a base para 

redefinir medidas utilizadas para alcançar os objetivos, assim como incluir as metas a partir da 

investigação. 

Se focarmos no ato de avaliar, considerando os prismas apontados anteriormente, 

concluímos que ele não se reduz a uma emissão de julgamento partindo do senso comum, é 

também uma atividade de cunho político e científico. Todavia, muitas vezes, é utilizado mais 

como instrumento de poder nas mãos dos educadores do que como um retorno para os alunos 

e para o próprio trabalho pedagógico. 

A avaliação deve fazer parte da rotina da sala de aula, tem de ser planejada como um 

dos aspectos integrantes do processo ensino-aprendizagem. Na visão de Luckesi (2000), a 

avaliação da aprendizagem não pode continuar sendo a tirana da prática educativa. 

Segundo o autor, em entrevista para o jornal O Progresso, no dia 29 de julho de 

2012, avaliar é criar instrumentos de diagnóstico que conduzem a uma intervenção, sempre 

visando à melhoria da aprendizagem, pois, sem diagnóstico, não é possível tomar decisões.  

Diante do exposto acima, se o professor, em primeiro lugar, assumir a postura de 

diagnosticar o que o aluno ainda não aprendeu, ele também poderá atribuir uma qualidade 

positiva ou negativa ao que está sendo avaliado. Segundo Luckesi (2012), essa qualificação 

não se dá no vazio, mas é estabelecida a partir de um determinado padrão e critério de 

qualidade que temos, ou que estabelecemos, lembrando que, desde que diagnosticado um 

objeto de avaliação configurado e qualificado, há algo, obrigatoriamente, a ser feito: uma 

tomada de decisão. 

A questão não está em tentar uniformizar o comportamento do aluno, mas em criar 

condições de aprendizagem que lhe permitam, qualquer que seja o seu nível, evoluir na 

construção de seu conhecimento. 

Avaliar é, portanto, uma forma de analisar, reorientar e aperfeiçoar todo o processo 

de ensino-aprendizagem, indicando avanços e dificuldades dos alunos a fim de orientar a 

busca de novas práticas e procedimentos alternativos.  

Como consequência do que foi abordado nesta pesquisa, é imprescindível distinguir 

a avaliação de sistema e a avaliação da aprendizagem, que são os próximos assuntos 

abordados.  
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1.2.1 Avaliação de Sistema 

 

A avaliação de sistemas educacionais efetiva-se em larga escala de forma externa à 

escola e, além de verificar o desempenho dos alunos quanto à posse de determinadas 

habilidades cognitivas e suas condições para adquiri-las, tem como finalidade investigar a 

equidade e a eficiência dos sistemas nos processos de ensino e de aprendizagem e, também, 

subsidiar os órgãos formuladores das políticas públicas nas tomadas de decisões. 

Com a ampliação da escolaridade e a preocupação com a qualidade da educação, 

surge a necessidade de avaliar os sistemas de ensino. No Brasil, por volta de 1906, isso 

acontece por meio de um levantamento de dados sobre os níveis de aprendizagem. 

A primeira experiência brasileira de avaliação sistêmica é realizada em 1931, por 

Anísio Teixeira, com base em uma medição da aprendizagem sobre conhecimentos de leitura 

e cálculo nas escolas públicas do Rio de Janeiro.  

Em meados da década de 1980, a avaliação em larga escala organiza-se e consolida-

se no Brasil, passando a assumir uma nova centralidade como um dos eixos estruturantes das 

políticas públicas e das práticas governamentais direcionadas à educação pública, embora haja 

evidência de que, desde os anos 1930, o Estado brasileiro já demonstrava esse interesse.  

Segundo Freitas (2007, p. 51), 

Constatou-se que foram necessárias mais ou menos cinco décadas para que a 

avaliação (externa, em larga escala, centrada e com foco no rendimento do aluno e 

no desempenho dos sistemas de ensino) viesse a ser introduzida como prática 

sistemática no governo da educação básica brasileira. O interesse estatal pela 

avaliação, mesmo presente desde os primórdios da pesquisa institucionalizada e do 

planejamento educacional no Brasil (anos de 1930), somente ao final dos anos de 

1980 culminou no delineamento de um sistema nacional de avaliação e informações 

educacionais e estas ao planejamento da área. (FREITAS, 2007, p. 51). 

 

A procura pela melhoria do rendimento escolar faz o Ministério da Educação (MEC), 

por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

realizar, em 1987 e 1989, o Sistema de Avaliação do Ensino Público de Primeiro Grau (Saep). 

Para coletar informações sobre os dilemas escolares por meio desses programas, manifesta-se 

a necessidade da avaliação externa para a implementação de políticas educacionais.  

A esse respeito, Vianna (2002, p. 6) afirma que 

Todas essas avaliações criaram uma atmosfera propícia ao surgimento do Saeb, na 

década seguinte, porque ficou evidenciado que avaliação não visa a punir, mas 

identificar problemas e propor soluções a serem imediatamente concretizadas, mas 

que nem sempre ocorrem. (VIANNA, 2002, p. 6). 
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Acompanhando a tendência das avaliações nacionais, por meio de uma reforma 

educacional da década de 1990, vários estados e municípios também criam seus próprios 

sistemas de avaliação. A maioria desses estados e municípios baseia-se na metodologia 

utilizada pelo Saeb e inclui elementos próprios direcionados aos interesses de cada rede de 

ensino. 

Sobre isso, Bonamino e Sousa (2012, p. 377) ponderam que 

Estados e municípios sentiam a necessidade de implantar avaliações que atingissem 

todas as escolas. Tal necessidade fez com que vários Estados adotassem seus 

próprios sistemas de avaliação. O Estado de Minas Gerais, por exemplo, criou, em 

1991, o Sistema de Avaliação da Educação Pública (Simave), e o Ceará, o Sistema 

Permanente de Avaliação da Educação Básica (Spaece), em 1992. Várias outras 

iniciativas estaduais e municipais vêm sendo conduzidas desde então. (BONAMINO 

E SOUSA, 2012, p. 377). 

 

A partir de 1990, o Ministério de Educação assume a responsabilidade atribuída pela 

LDB, promulgada em 1996, de assegurar um processo racional de avaliação de rendimento 

escolar no Ensino Fundamental, Médio e no Ensino Superior, em parceria com os sistemas de 

ensino, objetivando a melhoria da qualidade da educação. 

Em 1990, Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saresp), considerado a 

primeira iniciativa brasileira, em âmbito nacional, realizada com o objetivo de conhecer e 

coletar dados sobre a qualidade da educação no país e que tem como intenção conhecer as 

condições internas e externas que interferem no processo de ensino-aprendizagem.  

Ao longo de sua trajetória, o Saeb precisou de várias adequações para se firmar como 

um sistema de avaliação em larga escala e que oferece indicadores capazes de subsidiar a 

formulação, a reformulação e o monitoramento das políticas educacionais.  

Conforme estabelece a Portaria n.º 931, de 21 de março de 2005, o Saeb passa a ser 

composto por duas avaliações complementares: Avaliação Nacional da Educação Básica 

Aneb) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc) ou Prova Brasil. A primeira é 

realizada por amostragem das Redes de Ensino, em cada unidade da Federação, e tem como 

foco as gestões dos sistemas educacionais. Já a segunda, a Anresc, é mais extensa e detalhada 

do que a Aneb, tendo foco em cada unidade escolar, e, por seu caráter universal, recebe o 

nome de Prova Brasil. 

Segundo informações do site do Inep, são objetivos do Saeb: 

 Oferecer subsídios à formulação, reformulação e monitoramento de políticas 

públicas e programas de intervenção ajustados às necessidades diagnosticadas nas 

áreas e etapas de ensino avaliadas; 

 Identificar os problemas e as diferenças regionais do ensino; 
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 Produzir informações sobre os fatores do contexto socioeconômico, cultural e 

escolar que influenciam o desempenho dos alunos; 

 Proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade uma visão clara dos 

resultados dos processos de ensino-aprendizagem e das condições em que são 

desenvolvidos; 

 Desenvolver competência técnica e científica na área de avaliação educacional, 

ativando o intercâmbio entre instituições educacionais de ensino e pesquisa. 

 

 Também são criados índices de desenvolvimento da educação. Nacionalmente, há o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)5 e, em São Paulo, o Índice de 

Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp)6. 

A utilização desses indicadores e informações resultantes dos censos educacionais e 

das avaliações realizadas pelo Inep possibilitam a identificação de prioridades, além de 

fornecer parâmetros mais precisos para a formulação e o monitoramento das políticas 

públicas. Entretanto, é importante que haja moderação na utilização dos resultados, pois se 

podem utilizá-los tanto com o intuito de nortear o aprimoramento de políticas educacionais 

rumo à universalização da qualidade do ensino quanto como ferramentas para comprometer a 

sua qualidade, numa simplificação vertida para uma lógica meritocrática e, 

consequentemente, competitiva entre as unidades e redes de ensino. 

 

1.2.2 Avaliação da Aprendizagem  

 

Frente às dificuldades que se impõem quanto à melhoria da qualidade da educação, a 

avaliação destaca-se como um conjunto de conhecimentos imprescindíveis ao cotidiano 

docente, uma vez que se constitui prática reflexiva do processo ensino-aprendizagem. 

Considerando, pois, que a avaliação da aprendizagem escolar deve acontecer como 

um processo contínuo, percorrendo todo o desenvolvimento do ensino-aprendizagem, e 

                                                             

5 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é o indicador objetivo para a verificação do 

cumprimento das metas fixadas no Termo de Adesão ao Compromisso Todos pela Educação, eixo do Plano de 

Desenvolvimento da Educação que trata da educação básica. O Ideb será calculado e divulgado periodicamente 

pelo Inep, a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho nas 

avaliações do Inep, o Saeb – para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios. 

Disponível em http://provabrasil.inep.gov.br/o-ideb. Acesso em 02 nov. 2016. 

6 O Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp) é um indicador de qualidade das 

séries iniciais (1ª a 4ª séries) e finais (5ª a 8ª séries) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Na avaliação de 

qualidade das escolas feita pelo Idesp consideram-se dois critérios complementares: o desempenho dos alunos 

nos exames do SARESP e o fluxo escolar. O Idesp tem o papel de dialogar com a escola, fornecendo um 

diagnóstico de sua qualidade, apontando os pontos em que precisa melhorar e sinalizando sua evolução ano a 

ano. Disponível em http://idesp.edunet.sp.gov.br/o_que_e.asp. Acesso em 02 nov. 2016. 

 

http://provabrasil.inep.gov.br/o-ideb
http://idesp.edunet.sp.gov.br/o_que_e.asp
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pensada como um componente substancial do processo educativo, o ato de avaliar sempre se 

fará presente, desde que a sua intenção seja a melhoria de todo o processo educativo. 

Em virtude dos fatos mencionados anteriormente, pode-se concluir que a avaliação é 

parte integrante do processo ensino-aprendizagem e, na atualidade, ganhou um espaço muito 

amplo nos processos de ensino. Por outro lado, necessita de preparo técnico e de capacidade 

de observação dos profissionais envolvidos. 

Segundo Perrenoud (1999, p. 9), 

A avaliação da aprendizagem, no novo paradigma, é um processo mediador na 

construção do currículo e se encontra intimamente relacionada à gestão da 

aprendizagem dos alunos. Na avaliação da aprendizagem, o professor não deve 

permitir que os resultados das provas periódicas, geralmente de caráter 

classificatório, sejam supervalorizados em detrimento de suas observações diárias, 

de caráter diagnóstico. (PERRENOUD, 1999, p. 9). 

 

Diante dessa afirmação, é pertinente lembrar que cada aluno reage diferentemente à 

construção do conhecimento. Logo, não se pode exigir que todo educando se desenvolva 

igualmente nos componentes curriculares. Para isso, é preciso que o professor tenha a 

autonomia de diversificar as atividades avaliativas, explorando mais o desenvolvimento 

individual do aluno.  

Vale lembrar que, além de diagnosticar, a avaliação tem a função de propiciar a auto 

compreensão do nível e das condições em que se situam tanto o educando quanto o educador. 

Esse reconhecimento do limite e da amplitude de onde se está possibilita uma maior 

motivação e, consequentemente, contribui para o aprofundamento da aprendizagem. 

Assim, a avaliação da aprendizagem pode ser definida como um meio de o docente 

obter informações a respeito dos avanços e das dificuldades dos alunos, constituindo-se um 

processo constante, capaz de dar suporte ao processo de ensino-aprendizagem no sentido de 

contribuir para o planejamento de ações que possibilitem auxiliar o aluno a prosseguir 

satisfatoriamente em seu processo educacional. 

 Nesse sentido, Hoffmann (2001, p. 47) esclarece que 

O processo avaliativo não deve estar centrado no entendimento imediato pelo aluno 

das noções em estudo, ou no entendimento de todos em tempos equivalentes. 

Essencialmente, porque não há paradas ou retrocessos nos caminhos da 

aprendizagem. Todos os aprendizes estão sempre evoluindo, mas em diferentes 

ritmos e por caminhos singulares e únicos. O olhar do professor precisará abranger a 

diversidade de traçados, provocando-os a progredir sempre (HOFFMANN, 2001, p. 

47). 

 

Diante disso, a questão não está em tentar uniformizar o comportamento do aluno, 

mas em criar condições de aprendizagem que lhe permitam, qualquer que seja seu nível, 

evoluir na construção de seu conhecimento. 
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Apesar de toda a sua complexidade, a avaliação é continuamente subjetiva. Entre os 

estudiosos, não há uma única definição que satisfaça todo o papel que ela desempenha.   

Envolve muito mais do que medir, ela atribui valores de acordo com critérios sobre diversos 

problemas técnicos e éticos. 

No entanto, a avaliação só faz sentido se seus resultados permitirem tanto aos alunos 

quanto aos professores uma reflexão sobre os processos pedagógicos desenvolvidos. A nota é 

apenas uma convenção utilizada para comunicação com os alunos e seus pais e não deve ser o 

elemento principal da avaliação. 

Para Vasconcellos (1998), a avaliação é um processo abrangente da existência 

humana que implica reflexão sobre a prática, no sentido de diagnosticar seus avanços e 

dificuldades e, a partir dos resultados, planejar tomadas de decisão sobre as atividades 

didáticas posteriores. Nesse contexto, a avaliação deveria acompanhar o aluno em seu 

processo de crescimento, contribuindo como instrumento facilitador da aprendizagem. 

Faz-se necessário, ainda, distinguir a prática de avaliar da de examinar.  Segundo 

Luckesi (2011), o ato de avaliar é processual, inclusivo, dialógico, investigativo e diagnóstico 

e implica dois processos articulados e indissociáveis: o de diagnosticar e o de decidir. Visto 

por esse viés, tal ato parte da situação presente, da investigação, da pesquisa, do diagnóstico 

para, em seguida, propor soluções. Em contrapartida, o ato de examinar é pontual, seletivo, 

antidemocrático, classificatório, excludente e está centrado no passado e no produto final. 

Apesar de existirem discussões sobre os termos examinar e avaliar, essas práticas 

acabam se confundindo na sala de aula. Desse modo, Luckesi (2011, p.188) afirma que 

Nos dias atuais, em nossas escolas, efetivamente anunciamos uma coisa – avaliação 

– e fazemos outra – exame, o que revela um equívoco tanto no entendimento quanto 

na prática. (LUCKESI, 2011, p. 188). 

Segundo o autor, pode-se entender que essa confusão entre avaliar e examinar 

acontece porque, para ambas as práticas, há a necessidade de coletar de dados sobre o 

desempenho do educando. Nisso, elas se encontram e, muitas vezes, são confundidas. 

Em entrevista à revista Veja, no dia 11 de maio de 2003, o autor Santos Guerra 

afirma que, nas avaliações atuais, existe muita coisa errada, mas o grande problema é a 

concepção que se tem sobre o que é avaliação, vista como um meio de verificar, comparar, 

classificar, hierarquizar e controlar a aprendizagem, quando, na verdade, deveria ser um 

processo de diálogo, entendimento, aprendizagem, melhoria e motivação. 

Ainda segundo Santos Guerra (2007, p. 17- 24), para que se tenha uma avaliação 

coerente, é preciso considerar 12 princípios: 
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1º é que a avaliação é um fenômeno moral, não meramente técnico, pois é 

importante saber a que valores ela serve e a quem ela beneficia; 2º a avaliação tem 

de ser um processo  que acompanha a aprendizagem e não um ato isolado; 3º  é 

preciso que a avaliação seja um processo participativo, pois quanto maior for a 

participação dos avaliados no processo de avaliação, mais potencialidades 

formativas ela terá; 4º a avaliação tem um componente corroborativo e um princípio 

atributivo, ou seja a avaliação não só comprova o aprendizado efetuado, mas 

também pode explicar por que ele não ocorreu; 5º a linguagem sobre avaliação nos 

faz entender e também nos confundi; 6º para que a avaliação tenha rigor, tem de 

utilizar instrumentos diversos; 7º a avaliação é um catalisador de todo o processo de 

ensino-aprendizagem; 8º o conteúdo da avaliação tem de ser completo e 

globalizante. 9º para avaliar é necessário ter um conhecimento especializado do 

processo de ensino/aprendizagem;10º a avaliação tem de servir a aprendizagem, ou 

seja, tem de ser utilizada para os objetivos de compreender e aprender; 12º a 

avaliação não deve ser um ato individualista, mas associado.  (SANTOS GUERRA, 

2007, p. 17-24). 

 

Diante disso, pode-se compreender que avaliar jamais foi uma tarefa simples ou fácil 

e que tornar esse processo mais justo no interior das salas de aula exige uma maior 

compreensão de suas finalidades em confronto com as do trabalho pedagógico. Assim, a 

avaliação cumprirá diferentes propósitos, funções ou modalidades: diagnóstica, formativa e 

somativa. 

 

1.3 Tipos e Funções de Avaliação 

 

Na educação escolar brasileira, ainda há fortes traços da avaliação classificatória, 

seletiva e excludente. Na maioria das escolas, a avaliação é praticada como verificação de 

conhecimentos, de cunho meramente cumulativo, no final de cada unidade, com o propósito 

de atribuir uma média bimestral. Para que a escola assuma a avaliação como um instrumento 

auxiliar da prática pedagógica cotidiana, é necessário fortalecer o seu caráter diagnóstico em 

detrimento ao classificatório. 

A julgar pelas considerações de Haydt (1988), a avaliação não pode ser esporádica 

nem improvisada, ao contrário, deve ser constante e planejada. Se focarmos o assunto pelo 

prisma apontado pelo autor, pode-se afirmar que a avaliação da aprendizagem escolar deve 

fazer parte da rotina do professor em sala de aula, como um componente indispensável do 

progresso educativo a fim de complementar o processo ensino-aprendizagem e como fator 

primordial do acompanhamento e do desenvolvimento do aluno na construção do 

conhecimento. 

Dentro dessa visão, inserir a avaliação como parte fundamental do planejamento 

pedagógico, e não como apêndice, é um desafio constante para a escola, considerando que a 
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avaliação é matéria imprescindível para a implantação e a implementação de projetos 

pedagógicos com o intuito de promover aprendizagens.  

São inúmeras as abordagens sobre as funções da avaliação. De modo geral, elas 

dizem respeito à melhoria do processo de ensino-aprendizagem à luz de uma determinada 

concepção de educação. Entre tantas funções, pode-se destacar: conhecer o aluno, identificar 

suas dificuldades, verificar se os objetivos propostos foram atingidos e promover mudanças 

significativas na prática educativa para o exercício pleno do aprendizado. 

Dessa forma, Haydt (1988) considera que a avaliação da aprendizagem apresenta três 

funções básicas: diagnosticar (investigar), controlar (acompanhar) e classificar (valorar).  

Pautadas nessas três funções, existem três modalidades de avaliação: diagnóstica, formativa e 

somativa. 

 

1.3.1 Avaliação Formativa 

 

Ao contrário da avaliação classificatória, a formativa, além de informar o professor e 

o aluno sobre o resultado da aprendizagem durante o desenvolvimento das atividades 

escolares, tem como propósito promover a aprendizagem dos agentes envolvidos, fornecendo 

dados de modo a aperfeiçoar o processo ensino-aprendizagem, verificando se os objetivos 

foram ou não atingidos.  

Os principais usuários desse tipo de avaliação deveriam ser os formadores, ou seja, 

os professores, reavaliando suas práticas pedagógicas e os materiais utilizados para facilitar o 

processo enquanto ainda não foi concluído, pois precisam estar ancorados no princípio de que 

todos os integrantes da escola têm de aprender. 

Esse tipo de avaliação é fundamentado no paradigma construtivista7, no qual os 

alunos desenvolvem construções por meio de significados e dos sentidos que atribuem aos 

fenômenos que os rodeiam nos contextos em que vivem, levando em consideração as 

múltiplas realidades resultantes dessas construções. É uma perspectiva relativista, visto que se 

destina à compreensão dos processos cognitivos e metacognitivos dos discentes e do ensino. 

Essa avaliação é chamada de formativa porque 

                                                             
7 Construtivismo: Inspirado nas ideias do suíço Jean Piaget (1896- 1980), o método procura instigar a 

curiosidade, já que o aluno é levado a encontrar as respostas a partir de seus próprios conhecimentos e de sua 

interação com a realidade e com os colegas. O construtivismo propõe que o aluno participe ativamente do 

próprio aprendizado, mediante a experimentação, a pesquisa em grupo, o estímulo, a dúvida e o desenvolvimento 

do raciocínio, entre outros procedimentos. A partir de sua ação, vai estabelecendo as propriedades dos objetos e 

construindo as características do mundo. Disponível em http://docslide.com.br/documents/linha-

construtivista.html. Acesso em 02 nov. 2016. 

http://www.pedagogia.com.br/biografia/jean_piaget.php
http://docslide.com.br/documents/linha-construtivista.html
http://docslide.com.br/documents/linha-construtivista.html
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Tem como função informar o aluno e o professor sobre os resultados que estão 

sendo alcançados durante o desenvolvimento das atividades; melhorar o en0sino e a 

aprendizagem; localizar, apontar, discriminar deficiências, insuficiências, no 

desenvolvimento do ensino-aprendizagem para eliminá-las; proporcionar feedback 

de ação (leitura, explicações, exercícios) (SANT’ANNA, 2001, p. 34). 

 

A julgar pelas considerações de Hadji (2001), a partir do momento em que a 

avaliação informa, ela é formativa, e acrescenta que “uma avaliação não precisa conformar-se 

a nenhum padrão metodológico para ser formativa. Para facilitar o próprio processo, basta-lhe 

informar os atores do processo educativo”. (HADJI, 2001, p. 20).  

O autor ainda sustenta que a função principal da avaliação formativa é cooperar para 

uma boa regulação da atividade de ensino ou da formação no sentido amplo. Trata-se, 

portanto, de suscitar informações úteis à regulação do processo de ensino-aprendizagem.  

Um fator notável de se ressaltar é que nesse tipo de avaliação não é atribuída nota e, 

pelas considerações de Haydt (1988, p. 11), “a avaliação pode ser útil para orientar tanto o 

aluno como o professor: fornece informações sobre o aluno para melhorar sua atuação e dá 

elementos ao professor para aperfeiçoar seus procedimentos didáticos”. 

Em concordância com os preceitos de Haydt (1998, p. 11), Hadji (2001, p. 20) 

esclarece que 

Uma avaliação formativa informa os dois principais atores do processo: O professor, 

que será informado dos efeitos reais de seu trabalho pedagógico, poderá regular sua 

ação a partir disso. O aluno, que não somente saberá onde anda, mas poderá tomar 

consciência das dificuldades que encontra e tornar-se-á capaz, na melhor das 

hipóteses, de reconhecer e corrigir ele próprio seus erros. (HADJI, 2001, p. 20). 

 

Hadji (2001) fala da avaliação formativa como uma “utopia promissora”, um modelo 

ideal legitimado na medida em que visa correlacionar atividade avaliativa e atividade 

pedagógica a serviço das aprendizagens. 

Para alcançar a finalidade da avaliação formativa, é necessário que professores e 

alunos assumam responsabilidades específicas no processo avaliativo. Ela traz, em sua 

concepção, a preocupação com os processos de ensino e de aprendizagem, valorizando a 

integração da avaliação com esses processos, além de prezar pela seleção criteriosa de tarefas 

como uma estratégia para motivar o aluno em seu processo de aprendizagem, direcionando-o 

a uma participação ativa em sua aprendizagem e avaliação. Possui como funções principais a 

motivação, a regulação e a autorregulação, o apoio à aprendizagem, a orientação, o 

diagnóstico e o prognóstico. 

Segundo Perrenoud (1999), numa perspectiva formativa, a avaliação é efetivada com 

objetivo de ajudar o aluno a aprender e a se desenvolver. Mais que se prender aos resultados, 
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os procedimentos avaliativos favorecem o acompanhamento constante e contínuo dos 

percursos de aprendizagem, uma vez que promove o levantamento de informações e pistas 

relevantes à compreensão de problemas e obstáculos que permeiam a aprendizagem. Porém, 

mais do que a identificação das dificuldades, a avaliação formativa tem por consequência a 

promoção de ajustes e de readequações dos procedimentos de ensino. 

Perrenoud (1999) percorre três modalidades da avaliação formativa a partir da 

perspectiva das regulações:  

 retroativas: acontecem como uma "remediação" na qual o professor realiza 

intervenções, valendo-se de processos de aprendizagens anteriores aos que estão em 

realização, encontrando as reais defasagens. 

 interativas: permitem ao professor compreender como os processos de aprendizagens 

estão ocorrendo, percebendo as aquisições e as dificuldades dos alunos; ao aluno, essa 

regulação irá levá-lo a se conscientizar de seu processo de aprendizagem. Segundo Perrenoud 

(1999, p.166), "é a comunicação contínua entre professores e alunos". 

 proativas: são aquelas que acontecem como elemento que antecede os 

procedimentos que estimularão a aprendizagem. É um período de investigação sobre o 

contexto dos alunos, as aprendizagens já solidificadas, os interesses do grupo de discentes, os 

recursos disponíveis e as possíveis dificuldades. 

No contexto de realização da avaliação, fica claro que a avaliação formativa tem 

incluída, dentro de sua concepção, a avaliação diagnóstica. Quando é aplicado um diagnóstico 

aos alunos, objetivando a coleta de informações para a condução do processo ensino-

aprendizagem, ocorre uma avaliação formativa, ou seja, uma avaliação a serviço das 

aprendizagens.  

Segundo Rabelo (1998, p. 73-74), a avaliação formativa   

É uma avaliação que contribui para melhorar a aprendizagem, pois, informa ao 

professor sobre o desenvolver da aprendizagem e ao aluno sobre os seus sucessos e 

fracassos, o seu próprio caminhar. 

Assim, proporciona segurança e confiança do aluno nele próprio; feedback ao dar 

rapidamente informações úteis sobre etapas vencidas e dificuldades encontradas; 

diálogo entre professor e aluno, bem fundamentado em dados precisos e 

consistentes. Além disso, a avaliação formativa assume uma função reguladora, 

quando permite tanto a alunos como os professores ajustarem estratégias e 

dispositivos. Ela pode reforçar positivamente qualquer competência que esteja de 

acordo com alguns objetivos previamente estabelecidos e permitir ao próprio aluno 

analisar situações, reconhecer e corrigir seus eventuais erros nas tarefas. (RABELO, 

1998, p. 73-74). 

 

Bloom, Hastings e Madaus (1983) reiteram que o aluno carece de um retorno que o 

instrua a respeito do que aprendeu e do que ainda precisa aprender. O retorno é importante, 
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pois permite uma resposta ao professor e ao aluno em relação ao processo ensino-

aprendizagem.  

Cabe ao professor estimular nos alunos a compreensão de que o retorno servirá como 

um guia na orientação dos caminhos que deverá percorrer para continuar sua trajetória na 

construção do conhecimento. Deve, ainda, orientá-los e ajudá-los a transcender suas eventuais 

dificuldades por meio da ativação de seus processos cognitivos e metacognitivos. 

Um retorno alicerçado numa perspectiva construtivista terá como prioridade as 

orientações para a regulação das aprendizagens a partir dos resultados. Ajudará, pois, na 

construção da autoestima do aluno pelo simples fato de não estar centrado no erro e, sim, no 

caminho que deve percorrer nos processos de construção de conhecimento.  

Se levarmos em consideração as afirmações acima, receber o retorno sobre suas 

aprendizagens é um direito de todo aluno e é fundamental para a aprendizagem, pois, além de 

estimular os processos cognitivos, proporciona a autorregularão da aprendizagem. 

Para que a avaliação cumpra sua função formativa, é fundamental que haja, 

[...]por parte do professor, flexibilidade e vontade de adaptação, de ajuste. Este é 

sem dúvida um dos únicos indicativos capazes de fazer com que se reconheça de 

fora uma avaliação formativa: o aumento da variabilidade didática. Uma avaliação 

que não é seguida por uma modificação das práticas do professor tem poucas 

chances de ser formativa! Por outro lado, compreende-se por que se diz 

frequentemente que a avaliação formativa é, antes, contínua. [...] as correções a 

serem feitas com o objetivo de melhorar o desempenho do aluno, e que concernem, 

portanto tanto à ação de ensino do professor quanto à atividade de aprendizagem do 

aluno, escolhidas em função da análise da situação, tornada possível pela avaliação 

formativa. (HADJI, 2001, p. 21). 

 

Ainda em relação à avaliação formativa, Esteban (2003) corrobora com Scriven 

(1967) quanto à ideia da avaliação como função formativa, que propicia ao professor analisar 

os resultados obtidos a fim de orientá-lo no planejamento de suas ações. Essa postura de 

utilizar os resultados da avaliação para planejar as aulas auxilia na construção da identidade 

do professor como um profissional que reflete, a partir de suas práticas e, muito mais do que 

isso, constrói conhecimentos durante sua prática.  

Dentro dessa visão, pode-se dizer que a avaliação formativa também é fonte da 

construção do conhecimento do professor, servindo de espelho para a sua prática pedagógica.  

Avaliar formativamente é um processo dinâmico no qual as atividades e o 

desempenho do professor e o dos alunos estão em constante avaliação, além de nortear 

mudanças necessárias para o alcance dos objetivos traçados, com o propósito principal de 

tornar o processo de ensino-aprendizagem mais produtivo e um fator de inclusão social.  
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1.3.2 Avaliação Diagnóstica 

 

Um dos propósitos da avaliação com função diagnóstica é constituído por uma 

sondagem que consiste em informar a situação de desenvolvimento do aluno antes de iniciar o 

processo de ensino-aprendizagem, fornecendo elementos para averiguar o quanto progrediu 

depois de um determinado tempo, ou seja, tem como foco sondar se o aluno apresenta os 

conhecimentos necessários para que a aprendizagem possa ser iniciada.  

Em virtude disso, a avaliação diagnóstica fornece dados para que o planejamento do 

professor seja ajustado e contemple a tomada de decisão com intervenções que vão além da 

retomada de conteúdos aos alunos; logo, é possível afirmar que a avaliação diagnóstica 

também é formativa, pois o professor poderá, a partir da avaliação, verificar o quanto o seu 

trabalho está sendo deficiente e quais os ajustes que ele precisa fazer em seu planejamento, e 

o aluno, por sua vez, poderá descobrir em que nível de aprendizagem se encontra, dentro de 

sua atividade escolar, adquirindo consciência do seu limite e necessidades de avanço. 

Para que a avaliação diagnóstica cumpra de fato o seu papel, que é o de diagnosticar 

constantemente a aprendizagem dos alunos, ela não deve ser aplicada somente no início do 

ano letivo. O professor deve realizá-la no início de cada unidade de ensino a fim de apurar 

quais as informações que os alunos já possuem sobre o tema e quais habilidades apresentam 

para dominar o conteúdo seguinte.  

Luckesi (2002, p. 33) entende que 

A avaliação pode ser caracterizada como uma forma de ajuizamento da qualidade do 

objeto avaliado, fator que implica uma tomada de posição a respeito do mesmo, para 

aceitá-lo ou para transformá-lo. A avaliação é um julgamento de valor sobre 

manifestações relevantes da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão. 

(LUCKESI 2002, p.33). 

 

Considerando, pois, a argumentação do autor acima citado, para que a avaliação 

diagnóstica seja possível, é preciso considerar que ela esteja comprometida com uma proposta 

pedagógica histórico-crítica, uma vez que essa concepção está preocupada com a perspectiva 

que o educando deverá apropriar-se de conhecimentos e habilidades necessários à sua 

realização como sujeito crítico dentro da sociedade. 

Entretanto, o que vemos, na maioria das escolas, é que ainda persiste a função 

classificatória e não diagnóstica ou formativa da avaliação. O julgamento de valor, que teria 

como função viabilizar uma nova tomada de decisão sobre o objeto avaliado, somente 

classifica um objeto a um ser humano histórico num padrão definitivamente determinado.   
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Conforme citado anteriormente, em grande parte das escolas brasileiras, as 

avaliações são classificações determinadas em números, que, somadas ou divididas, tornam-se 

médias, deixando de lado a importância do processo avaliativo como um fator favorável ao 

aluno, sujeito do processo, aliado de sua aprendizagem, com a intenção de auxiliá-lo num 

desenvolvimento de automotivação, na medida em que lhe fornece consciência dos níveis 

obtidos de sua aprendizagem e fortalece o seu vínculo com a escola. Para que isso aconteça, 

são imprescindíveis um contexto favorável e docentes muito bem preparados para gerir esse 

processo. 

Luckesi (2002) entende que a avaliação com a função classificatória se constitui num 

instrumento estático do processo de crescimento. Com a função diagnóstica, ao contrário, ela 

constitui-se num momento dialético do processo de avançar no desenvolvimento da ação, do 

crescimento para a autonomia, do crescimento para a competência. 

O diálogo constante entre avaliadores e avaliados, em uma abordagem de avaliação 

diagnóstica, faz-se necessário na medida em que avança para a construção do conhecimento e, 

também, do crescimento pessoal de alunos e professores. Para que isso ocorra, diversos 

instrumentos avaliativos podem e devem ser utilizados, dependendo da criatividade dos 

professores e dos recursos disponíveis em sua realidade escolar.  

É de bom alvitre salientar ainda que a avaliação deixará de ser autoritária se o 

modelo social e a concepção teórico-prática da educação também não forem autoritários. Se 

as aspirações socializadas da humanidade se traduzem num modelo socializante e 

democrático, a pedagogia e a avaliação também se transformam na perspectiva de 

encaminhamentos democráticos. 

 

1.3.3 Avaliação Somativa 

 

A avaliação somativa é muito comum dentro das escolas brasileiras, principalmente 

como princípio relacionado às avaliações externas. Geralmente, é utilizada no final de um 

processo educacional com objetivo de avaliar o resultado da aprendizagem. Ela apresenta uma 

característica informativa e verificadora, situando o aluno, a turma, a escola e a rede com uma 

configuração sobre as competências e as habilidades desenvolvidas ao final de determinada 

etapa de ensino. 

Além disso, deveria informar todos os envolvidos no contexto escolar sobre como a 

aprendizagem está ocorrendo e como os objetivos específicos da escola e da rede de ensino 
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estão sendo desenvolvidos. Essas informações, quando disponibilizadas, permitem uma maior 

participação de todos os interessados em uma educação de melhor qualidade. 

Entretanto, de acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OECD, 2005, p. 21), dirigentes educacionais utilizam os resultados da avaliação 

somativa para tornar as escolas que recebem subsídios governamentais responsáveis pela 

qualidade do trabalho desenvolvido.  

Como consequência do que foi abordado anteriormente, Luckesi (2002) afirma que a 

avaliação exercida apenas com a função de classificar alunos não dá ênfase ao 

desenvolvimento e em nada auxilia no crescimento da aprendizagem e, ainda, destaca que  

A prática classificatória da avaliação é antidemocrática, uma vez que não encaminha 

uma tomada de decisão para o avanço, para o crescimento. (LUCKESI 2002, p. 77). 

[...] pela função classificatória, a avaliação constitui-se num instrumento estático e 

frenador do processo de crescimento [...] Subtrai da prática da avaliação aquilo que 

lhe é constitutivo: a obrigatoriedade da tomada de decisão quanto à ação".  

(LUCKESI, 2002, p. 35). 

 

Dando curso às citações do autor, pode-se dizer que a avaliação assume uma 

dimensão mais abrangente, não se reduzindo apenas à atribuição de notas. As práticas 

avaliativas classificatórias, como lembra Hoffmann (2005), não devem sustentar a 

competição, o individualismo, o poder e a arbitrariedade presentes nas relações entre 

professores e alunos, entre os alunos e entre os próprios professores. 

Nos moldes da educação atual, essas práticas avaliativas são equivocadas, uma vez 

que a avaliação deve ser um meio para alcançar fins e não um fim em si. Conforme Turra 

(1982), o uso da avaliação implica ter clareza de propósitos e que esses sejam úteis e 

significativos.  É imprescindível que a escola confira à avaliação seu verdadeiro papel: o de 

contribuir para melhorar as decisões de natureza educacional, bem como o planejamento e o 

desenvolvimento curricular.  

Diante do exposto, Rabelo (1998 p. 14 e 35) considera que 

Uma avaliação acadêmica precisa considerar essa totalidade e não apenas o seu 

aspecto cognitivo, como habitualmente acontece na maioria dos processos 

avaliativos, em quase todo o nosso universo escolar. [...] aprender é um prazer 

inalienável do ser humano; não dá para ser negociado; não pode ter preço. A nota ou 

qualquer outro signo equivalente não precisam ser escamoteados, não precisam 

deixar de existir. Podem ser ferramentas muito úteis, desde que reflitam, 

principalmente, a qualidade dessa aprendizagem; desde que jamais contribuam para 

que o aluno aprenda a não aprender. (RABELO, 1998, p.14 e 35). 

 

Assim como Rabelo, Vianna (1997, p. 10) tem uma visão mais ampla em relação à 

avaliação, já que 

Medir é o processo de “quantificação de um atributo, segundo determinadas regras”, 

enquanto que avaliar compreende a determinação do valor de alguma coisa, para 
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uma certa destinação (na avaliação vai-se além da medida)”. A diferenciação entre 

medida e avaliação gera duas considerações básicas: a) a medida pode ser um passo 

inicial, necessário, às vezes bastante importante, mas não é uma condição essencial, 

nem suficiente, para que a avaliação da aprendizagem se concretize; b) para que a 

avaliação se concretize é necessário que se obtenha, através da coleta de dados 

quantitativos e qualitativos, um universo de informações que subsidiarão o 

julgamento de valor e a tomada de decisões. (VIANNA, 1997, p. 10). 

 

De acordo com as considerações de Vianna (1997, p. 10), pensamos ser necessário 

elucidar as diferentes funções da avaliação, em especial a função diagnóstica da avaliação, 

uma vez que a AAP apresenta um caráter diagnóstico e tem como objetivo apoiar as escolas 

estaduais de São Paulo e seus docentes na elaboração de estratégias adequadas a partir da 

análise de seus resultados, contribuindo para melhoria da aprendizagem e do desempenho dos 

alunos.  

Além disso, nesta pesquisa, acredita-se que a AAP não pode ser apenas tratada como 

uma avaliação que diagnostique somente a aprendizagem dos alunos, mas também como uma 

avaliação formativa aos professores porque terão a oportunidade de rever conceitos e valores 

sobre sua prática pedagógica.  

Lembrando que, como essa avaliação é desenvolvida no final de cada bimestre, será 

possível que os professores, alicerçados em uma boa formação continuada dentro das escolas, 

tomem decisões para redirecionar seu planejamento com vistas ao desenvolvimento 

acadêmico do aluno, bem como o desenvolvimento profissional do professor. 

 

1.4 As avaliações externas e internas: uma oportunidade para refletir a prática. 

É importante reconhecer que a avaliação externa não termina com a divulgação dos 

resultados das provas e indicadores. Ela continua à medida que envolve a sociedade, 

escolas, comunidades e poder público nos debates sobre esses resultados e, a partir 

disso, abrindo caminho tanto para adensar e dialogar com as avaliações internas 

realizadas no âmbito das escolas (do projeto pedagógico e da ação educativa), 

quanto no âmbito das secretarias de educação (das diretrizes da política 

educacional). (BLASIS, FALSARELLA e ALAVARSE, 2013, p.39). 

 

 

1.4.1 As avaliações externas de sistemas e a qualidade em educação: uma 

possibilidade para melhoria da aprendizagem do aluno e reflexão da prática pedagógica para o 

professor  

Também chamada de avaliação em larga escala, a avaliação externa iniciou-se no 

Brasil, como política pública, na década de 1980, quando o Ministério de Educação começou 

a desenvolver estudos sobre a Avaliação Educacional, movido pelo incentivo proveniente das 

agências financiadoras transnacionais. 
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Essas avaliações apresentam diferentes objetivos e finalidades e são desenvolvidas a 

partir de metodologias específicas que permitem aferir, com maior profundidade, informações 

sobre os sistemas de ensino e o desempenho dos estudantes. Para cada tipo de avaliação, há 

um objetivo específico que permite interpretações e análises, variando de acordo com a 

metodologia empregada, o público a que se destina e as instituições envolvidas. 

Segundo Bonamino (2002, p.15), no Brasil, a avaliação externa tem como ponto de 

partida a década de 1980, dado a um contexto de redemocratização do país e do crescente 

processo de universalização do primeiro grau, conhecido hoje como ensino fundamental. 

A preocupação com as excessivas taxas de repetência e com a evasão precoce dos 

alunos, principalmente os das camadas populares, levou à implantação de políticas 

de não-reprovação e de avaliação continuada, à construção de novas escolas, ao 

treinamento ampliado de professores, à distribuição de livros didáticos. No final dos 

anos 80, o reconhecimento da inexistência de estudos que mostrassem mais 

claramente o atendimento educacional oferecido à população e seu peso sobre o 

desempenho dos alunos dentro do sistema escolar conduziu às primeiras 

experiências de avaliação do ensino de 1º grau. (BONAMINO, 2002, p.15). 

 

Na década de 1988, foi criado pelo Governo Federal o Saeb, uma ação desenvolvida, 

em conjunto, com o Inep, considerado um dos mais amplos esforços empreendidos em nosso 

país no sentido de coletar dados sobre alunos, professores, diretores de escolas públicas e 

privadas em todo o Brasil.  

O Saeb tem como foco maior avaliar o desempenho escolar dos estudantes com base 

na criação de políticas públicas que oportunizem a melhoria da qualidade da educação. A 

avaliação é aplicada a cada dois anos, desde 1990, e avalia o desempenho dos alunos 

brasileiros da quarta e da oitava série do ensino fundamental e da terceira série do ensino 

médio, nas disciplinas de Língua Portuguesa, com foco na leitura, e Matemática, com foco na 

resolução de problemas. 

A partir de 1995, acontece um processo de reestruturação do órgão e, com a 

reorganização do setor responsável pelos levantamentos estatísticos, pretendeu-se que as 

informações educacionais pudessem, de fato, orientar a formulação de políticas do Ministério 

da Educação. 

Além do Saeb, outras ações e projetos se ampliam, no âmbito federativo. Cabe ao 

MEC elaborar e aplicar algumas avaliações de larga escala por meio do Inep: Anresc, mais 

conhecido como prova Brasil e a Aneb, que compõem o Saeb; o Exame Nacional para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja); o Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem); o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), que integra o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes).  
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Com o intuito de obter dados para o desenvolvimento de políticas educacionais mais 

eficientes em aplicação de recursos e em rendimento dos alunos, tanto o Governo Federal, 

como o Estadual e o Municipal sentem necessidade de criar seus próprios sistemas de 

avaliação de rendimento escolar, como o Saresp.  

Em 1996, com a aprovação da nova LDB, número 9.394, pela primeira vez, a 

legislação menciona a coleta de informações e a avaliação com o objetivo de atuar sobre a 

qualidade do ensino.  

Em seu artigo 9º, inciso V, a Lei determina que cabe à União a coleta, a análise e a 

disseminação de informações sobre educação. O inciso VI, desse mesmo artigo, também 

define que a União, em colaboração com os sistemas de ensino, deve garantir um processo 

nacional de avaliação do rendimento escolar nos dois níveis de ensino, com o objetivo de 

definir prioridades para melhoria da qualidade do ensino no Brasil. 

Nesse mesmo ano, é editado pelo ministro da educação Paulo Renato, o Decreto do 

MEC nº 1.917 que estabelece, além de diversas medidas, a criação da Secretaria de Avaliação 

e Informação Educacional (Sediae). Por meio dela, o MEC busca dar concretude à 

determinação da LDB a fim de assegurar o processo de avaliação do rendimento escolar. 

Algumas das atribuições dessa Secretaria são: 

Planejar, orientar e coordenar o desenvolvimento de sistemas de avaliação 

educacional, visando o estabelecimento de parâmetros e indicadores de desempenho 

nas atividades de ensino do País; subsidiar a formulação de políticas e o 

monitoramento do sistema de ensino, com os dados gerados pelos sistemas de 

estatísticas e informações educacionais; realizar diagnósticos baseados em 

pesquisas, avaliações e estatísticas educacionais, objetivando a proposição de ações 

para melhoria do sistema educacional; articular-se com instituições estrangeiras e 

internacionais, mediante ações de cooperação institucional, técnica e financeira, 

bilateral e multilateral (BRASIL, 1996c, artigo 22). 

 

Diante de tantas atribuições, as avaliações do sistema educacional no Brasil, em sua 

grande maioria, têm se centrado no rendimento escolar, de tal forma que a representação 

sobre qualidade da educação em nossa sociedade tem sido traduzida ao mero desempenho nas 

provas aplicadas.  

Certamente, não nos faltam avaliações, dados sobre as escolas: número de diretores, 

professores, alunos e, tampouco, divulgações dos resultados, que se repetem constantemente. 

Ao que tudo indica, esses dados deveriam subsidiar políticas públicas de melhoria da 

educação escolar e ajudar a sinalizar quais atividades de ensino são eficazes para garantir ao 

aluno uma qualidade de educação condizente ao seu nível de escolaridade.  

À vista disso, pode-se dizer que não existe um padrão ou uma receita única para uma 

escola de qualidade, mesmo porque qualidade é um conceito polissêmico e dinâmico, 
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reconstruído constantemente. Entretanto, novas transformações da sociedade contemporânea 

demandam novas alterações e recortes significativos quanto ao termo qualidade na área da 

educação.  

Se levarmos em consideração as afirmações de Vianna (1990, p.99), a qualidade da 

Educação não pode ser medida somente a partir do rendimento escolar do aluno, mesmo 

porque envolve múltiplas dimensões: gestão educacional, formação de professores e demais 

profissionais da escola, práticas pedagógicas e avaliação, infraestrutura física e recursos 

tecnológicos. 

Estudos comprovam que um professor bem formado também contribui com o 

sucesso da aprendizagem dos alunos, o que vai muito além da distribuição de materiais 

didáticos e as metodologias inovadoras de ensino. Formar bons profissionais é uma das 

políticas mais disseminadas entre os países com bom desempenho em qualidade em educação.  

Precisamos imensamente de professores bem preparados, eticamente 

comprometidos, que tenham um envolvimento no projeto da escola e 

na execução e avaliação desse projeto. (LIBÂNEO, 2001, p. 175). 

 

Para dar curso à citação anterior, perfila-se a ideia de que parece impossível admitir 

que possa haver qualidade na educação sem atualização e formação adequada dos professores.  

Nota-se uma preocupação relevante com a prática docente que é comum em sistemas onde há 

boa qualidade de ensino, tanto na formação inicial como na continuada do professor.  

Além da formação de professores, outro fator que se deve levar em consideração é a 

função do gestor como uma das mais importantes para o bom andamento escolar: administrar 

o conjunto de recursos da escola de forma a articular os resultados das avaliações externas, 

mobilizando e envolvendo professores, alunos e comunidade na vida cotidiana da escola. 

Estudos revelam que as dimensões intraescolares afetam, significativamente, os 

processos educativos e seus resultados de aprendizagem, tais como: ambiente educativo, 

prática pedagógica, avaliação, gestão escolar democrática, formação e condições de trabalho 

dos profissionais da escola, espaços físicos escolares e, por fim, a permanência dos alunos e 

professores na escola. 

Para sair de uma situação não muito diferente da nossa, a Coréia do Sul elegeu um 

sistema educacional com prioridade, inclusive do ponto de vista financeiro. Segundo 

reportagem do jornal Zero Hora no dia oito de setembro de 2012, durante uma década, foram 

destinados dez por cento do Produto Interno Bruto (PIB) à Educação, enquanto no Brasil, o 

investimento é de cerca de 1,6 mil reais por estudante do Ensino Fundamental, ou seja, não 

ultrapassamos o limite de 133 (cento e trinta e três) reais gastos por mês para cada aluno 
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matriculado na rede pública de ensino e, com esse valor, é utopia desejarmos um ensino de 

qualidade para todos.  

Se focarmos, porém, outro lado da questão, a complexidade da qualidade em 

educação também implica fatores extraescolares, os quais interferem no desempenho escolar e 

na qualidade educacional dos alunos. Dentre eles estão: nível socioeconômico dos alunos, 

acesso a bens culturais e tecnológicos, escolarização dos pais, estrutura familiar, participação 

da família na vida escolar do aluno, recursos educacionais no lar, incluindo atividades 

extracurriculares. 

A esse respeito, Nóvoa (2009, p. 62) esclarece que  

A aprendizagem não é separável da vida, dos seus contextos sociais, 

dos seus processos de desenvolvimento, dos seus dilemas, daquilo que 

lhes acontece na vida para além da escola. (NÓVOA, 2009, P. 62). 

 

Cabe aqui ressaltar a responsabilidade da escola em valorizar a heterogeneidade 

sociocultural dos alunos para formação de um cidadão crítico, ético e solidário, articulando 

esses fatores com políticas públicas de inclusão social. Dessa forma, a dimensão sobre 

qualidade em Educação se torna mais ampla e associada às políticas públicas, aos programas e 

projetos escolares que contemplem questões que a comunidade vivencia: violência, drogas, 

sexualidade, desestruturação familiar, racismo, acesso à cultura, saúde e lazer. 

Tendo precisado esses fatos, é forçoso constatar que é importante a implantação de 

políticas públicas e sociais que possam colaborar no enfrentamento de problemas que 

adentram a escola, garantindo aos alunos o mínimo de qualidade, igualdade de condições de 

acesso e permanência nas escolas. 

A julgar pelas considerações de Vianna (1990, p.101), um projeto de avaliação que 

cumpra seu papel ao medir a qualidade de educação deve estar relacionado com o 

desempenho dos alunos, seus contextos culturais e com as práticas educacionais associadas ao 

rendimento escolar. O autor considera, ainda, que uma política que estruture programas de 

avaliação não pode ficar restrita somente à escola e, sim, abranger todos os níveis da 

hierarquia da administração educacional, desde secretarias de estado, quando for o caso, 

passando por outros níveis até chegar à sala de aula e ao professor. 

Em se tratando de dados, as avaliações têm trazido uma visão de qualidade 

meramente associada ao rendimento escolar, porém seus resultados não têm sido 

suficientemente divulgados, analisados, interpretados e discutidos em conjunto com toda a 

comunidade escolar. Essa ação não deve ser isolada, mas, sim, integrada com toda a 
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comunidade educacional e com a própria sociedade para que todos os envolvidos no processo 

pedagógico possam refletir sobre as reais necessidades de seus alunos. 

Como decorrência desse fato, Lück (2009, p. 78) corrobora: 

A integração da escola com a comunidade e com os pais tem sido identificada como 

um fator importantíssimo para o bom funcionamento da escola e qualidade de seu 

processo educacional. (LÜCK, 2009, p. 78). 

 

Outro fator importante e que não se pode deixar de considerar é que mudanças 

sucessivas de equipe gestora e docentes ocorrem nas escolas, principalmente nas públicas, 

prejudicando a continuidade de gestão e do trabalho de professores. A não fixação de equipes 

escolares com ação pedagógica continuada pode dificultar o desenvolvimento de um processo 

de ensinar mais integrado e sequencial e impossibilita a identificação de diretores e 

professores com os resultados da escola. 

Em consequência desses fatos, é importante formar uma boa equipe escolar 

articulada com um Projeto Político Pedagógico (PPP) que represente as necessidades dos 

alunos e que seja conhecido por todos os envolvidos no processo de educação, capaz de 

contextualizar uma formação significativa para o aluno, inserindo-o nas mais diversas formas 

de aprendizado e com avaliações transparentes, garantindo-lhes devolutivas como processo de 

reflexão entre alunos, professores, comunidade e equipe escolar. 

Nesse sentido, visando à melhoria da qualidade da educação, a avaliação externa em 

larga escala busca avaliar o desempenho dos alunos em determinados momentos da 

escolarização. É um instrumento significativo que oferece subsídios para formulação, 

reformulação e monitoramento de políticas públicas e também fornece dados para a gestão 

educacional em nível de sistemas, além de recolher indicadores comparativos de desempenho 

que servirão como base para futuras tomadas de decisões no âmbito da escola e nas diferentes 

esferas do sistema educacional.  

 

1.4.2  O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP): 

um conciso panorama histórico 

Não pretendemos, aqui, fazer uma análise profunda do Saresp, mesmo porque, 

anteriormente, apresentamos um breve panorama sobre algumas pesquisas correlatas de 

estudiosos que, com bastante competência, tiveram como objeto de seus estudos avaliações 

externas em vários estados brasileiros.   



48 
 

 
 

Este subcapítulo tem como propósito tentar diferenciar o Saresp da AAP: seus 

objetivos, suas finalidades, suas distinções e, também, características comuns entre essas duas 

avaliações. Para isso, recorremos a documentos que informam como se deu a implantação do 

Saresp, a origem de suas resoluções e alterações sofridas ao longo dos anos.  

Não faremos nenhuma consideração crítica a respeito dessa avaliação, pois o intuito 

maior deste estudo é compreender a AAP como reflexão da práxis pedagógica de professores 

de uma determinada unidade escolar, na cidade de Barueri. 

Sentindo a necessidade de uma avaliação que traçasse o perfil do aprendizado dos 

alunos do estado de São Paulo, surge, em 1996 o Saresp com propósito semelhante ao Saeb, o 

de avaliar o desempenho dos alunos por meio de testes individuais.  

Por meio da Resolução SE nº 27, de 29 de março de 1996, o Saresp foi instituído 

como avaliação e objetivava: 

Subsidiar a Secretaria de Educação na tomada de decisão quanto à política 

educacional; verificar o desempenho dos alunos da educação básica para fornecer 

informações a todas as instâncias do sistema de ensino que subsidiem a capacitação 

dos recursos humanos do magistério; a reorientação da proposta pedagógica das 

escolas, de modo a aprimorá-la; a viabilização da articulação dos resultados da 

avaliação com o planejamento escolar, capacitação e o estabelecimento de metas 

para o projeto de cada escola. (SÃO PAULO, 1996, p.7) 

 

O documento de implantação da avaliação indicava que, a priori, seriam avaliados os 

alunos matriculados na 3ª e 7ª séries do Ensino Fundamental de todas as escolas estaduais do 

estado de São Paulo, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática e somente os alunos 

da sétima série seriam avaliados em Ciências, Geografia/História. 

Os conteúdos das avaliações foram referentes às séries anteriores as que os alunos 

estavam cursando. No segundo semestre de 1996, os alunos de 3ª, 5ª e 7ª séries, além das 

disciplinas do primeiro semestre, seriam avaliados também em Ciências e Redação. 

Essa avaliação é realizada anualmente, desde então, com exceção de 1999 e 2006, 

passando por modificações quase todos os anos. Em seu primeiro ciclo, de 1996 a 1998, o 

Saresp se estabeleceu como um sistema de acompanhamento da progressão dos alunos e as 

avaliações possuíam um caráter diagnóstico, por isso era realizado no primeiro semestre 

letivo. 

No ano 2000, a avaliação voltou a ser aplicada aos alunos da 5ª e da 6ª séries do 

Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio. As turmas foram avaliadas nos 

componentes curriculares de Língua Portuguesa, incluindo Redação e Matemática, sendo que, 

para as séries do Ensino Fundamental, foi incluída na avaliação a disciplina de Ciências, e, 

para o Ensino Médio, a avaliação envolveu a disciplina de Biologia.  
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Em 2001, o Saresp foi marcado por duas importantes mudanças e seus objetivos se 

alteram: avaliar as competências que os alunos devem ter assimilado ao final de cada ciclo 

escolar; verificar o domínio dos alunos em relação às competências leitora e escritora.  

Devido à troca dos gestores frente à SEE-SP, no ano de 2002, o Saresp ocorreu com 

os mesmos moldes do ano anterior e, como não são avaliados todos os alunos, os resultados 

não foram mais utilizados para decidir ou não a continuidade dos alunos avaliados. 

As mudanças significativas só aconteceram mesmo em 2003, quando o Saresp se 

tornou censitário e obrigatório, por escola e amostragem, para todos os alunos da Educação 

Básica, excluindo apenas os alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Segundo Maldonado (2008, p.33), o Saresp tinha como objetivos em concordância 

com a SEE,  

Estabelecer o diagnóstico de desempenho dos alunos em termos de habilidades; 

fornecer às Diretorias de ensinos e escolas informações para adotar estratégias 

pedagógicas; subsidiar tomadas de decisão da SEE com relação aos programas 

educacionais. (MALDONADO, 2008, p. 33). 

 

Nos anos seguintes, 2004 e 2005, os propósitos do Saresp mantiveram a mesma 

estrutura e considerações do ano anterior. Porém, em 2005, deve-se destacar o retorno da 

disciplina de Matemática na estrutura da avaliação e a aplicação da prova em dois dias, 

contemplando Leitura e Escrita, Matemática e Redação.  

Contou também com a aplicação de um questionário, cujo objetivo foi traçar um 

perfil detalhado da situação social, econômica e cultural das famílias dos alunos da rede 

estadual e verificar as possíveis interferências desses fatores na aprendizagem. Além disso, 

esse questionário igualmente leva em consideração as percepções acerca dos professores, 

gestão escolar e sua participação nos projetos da SEE-SP.  

Em 2006, com a substituição do Secretário Gabriel Chalita, a nova secretaria de 

educação do estado suspende a aplicação do Saresp, alegando a necessidade de analisar seus 

resultados e rever o modo como a avaliação era desenvolvida. 

A partir de 2007, o Saresp adquire seu formato atual e utiliza a mesma escala de 

proficiência do Saeb para comparar os resultados obtidos com os desse sistema nacional de 

avaliação.  

A SEE-SP agrupou os pontos da escala em níveis de desempenhos específicos e os 

definiu em níveis de proficiência: abaixo do básico, básico, adequado e avançado. Esses 

níveis foram exibidos a partir das expectativas de aprendizagem, ou seja, dos conteúdos, 
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competências e habilidades estabelecidas para cada série e disciplina do Currículo Oficial do 

estado de São Paulo. 

Como consequência do agrupamento em escala de níveis de desempenho, há uma 

dificuldade de entendimento por grande parte dos professores, diretores, coordenadores e 

supervisores de ensino, que se esforçam para compreender a metodologia aplicada ao Saresp e 

o uso da linguagem técnica e específica utilizada na divulgação e interpretação dos resultados. 

Ainda convém lembrar que, além de uma definição para cada um dos níveis de 

proficiência, a Secretaria estabeleceu uma correspondência entre os níveis e a escala de 

proficiência interpretada, denominando essa correspondência de “expectativas de 

aprendizagem”. 

Esses agrupamentos podem ser observados nos quadros 1 e 2:  

 

Quadro 1- Níveis de Proficiência em Língua Portuguesa 

Níveis 4ª / 5º EF 6ª / 7º EF 8ª/ 9º EF 3ª / EM 

Abaixo do Básico ˂150 ˂ 175 ˂ 200 ˂ 250 

Básico Entre 150 e 200 Entre 175 e 225 Entre 200 e 275 Entre 250 e 300 

Adequado Entre 200 e 250 Entre 225 e 275 Entre 275 e 325 Entre 300 e 375 

Avançado Acima de 250 Acima de 275 Acima 325 Acima 375 

Fonte: Caderno do Gestor (2009, p. 25 a). 

 

Quadro 2- Níveis de Proficiência em Matemática 

Níveis 4ª / 5º EF 6ª / 7º EF 8ª/ 9º EF 3ª / EM 

Abaixo do Básico ˂175 ˂ 200 ˂ 225 ˂ 275 

Básico Entre 175 e 225 Entre 200 e 250 Entre 225 e 300 Entre 275 e 350 

Adequado Entre 225 e 275 Entre 250 e 300 Entre 300 e 350 Entre 350 e 400 

Avançado Acima de 275 Acima de 300 Acima 350 Acima 400 

Fonte: Caderno do Gestor (2009, p. 25 a). 

 

Em conformidade com SEE-SP, os níveis de proficiência significam: 

Abaixo do Básico: os alunos, neste nível, demonstram domínio insuficiente dos 

conteúdos, das competências e das habilidades desejáveis para o ano/série escolar 

em que se encontram. Básico: os alunos, neste nível, demonstram desenvolvimento 

parcial dos conteúdos, competências e habilidades requeridas para a série em que se 

encontram. Adequado: os alunos, neste nível, demonstram domínio dos conteúdos, 

das competências e das habilidades desejáveis para a série escolar em que se 

encontram. Avançado: os alunos, neste nível, demonstram conhecimentos e 

domínio dos conteúdos, das competências e das habilidades acima do requerido na 

série escolar em que se encontram. (SÃO PAULO, 2009, p. 25 a). 
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Somente em 2008, todas as áreas curriculares foram avaliadas, alterando, ano a ano, 

a periodicidade delas.  

Anualmente, são avaliadas as disciplinas Língua Portuguesa e Matemática e, 

alternadamente, as áreas Ciências da Natureza (Ciências, Física, Química) e Ciências 

Humanas (História e Geografia).  

Em relação à avaliação de Matemática, foram introduzidos itens com respostas 

construídas pelos alunos, por meio das quais se pode verificar as diferentes estruturas de seu 

pensamento lógico-matemático, pois esse processo não era observado apenas com a utilização 

de itens de múltipla escolha. 

Vale lembrar que, antes de 2008, a rede pública de São Paulo não tinha um currículo 

claramente definido para a educação básica, e cada escola desenvolvia sua proposta 

pedagógica inspirada, muitas vezes, em livros didáticos. 

Diante disso, houve a necessidade de elaborar um currículo mínimo e comum em 

todas as escolas, de forma explícita, para todo o sistema, cujo contorno e definição deveriam 

estar configurados e indicados em bases dos conhecimentos, competências e habilidades a ser 

desenvolvidas pelos alunos na escola e, com elas, a indicação das expectativas de 

aprendizagem para cada ano/série.  

Consequentemente, foram elaborados materiais de apoio dirigidos aos professores e 

documentos de suporte ao gerenciamento do currículo no contexto escolar, direcionados às 

equipes gestoras. 

De 2008 em diante, as médias do Saresp têm sido utilizadas para compor o valor do 

Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp)8, atrelando essas 

médias a pagamento de bônus aos professores, que acontece anualmente.   

Muito se tem discutido se esses resultados medem de fato o desempenho dos alunos 

com essa avaliação ou se mensuram apenas a capacidade de reter informações e reproduzi-las, 

sem levar em conta a capacidade cognitiva do aluno, o que ele realmente aprendeu no 

decorrer do ano letivo. Também se questiona se tais resultados são capazes de avaliar o 

desempenho do professor em sala de aula. 

                                                             
8 Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp), é um indicador de qualidade das séries iniciais (1ª 

a 4ª séries) e finais (5ª a 8ª séries) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Na avaliação de qualidade das escolas feita 

pelo Idesp consideram-se dois critérios complementares: o desempenho dos alunos nos exames do Saresp e o fluxo escolar. O 

IDESP tem o papel de dialogar com a escola, fornecendo um diagnóstico de sua qualidade, apontando os pontos em que 
precisa melhorar e sinalizando sua evolução ano a ano. Disponível em: http://idesp.edunet.sp.gov.br/o_que_e.asp. Acesso em: 

17 out. 2016.  
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Ainda convém lembrar que os resultados do Saresp demoram muito para chegar à 

escola e, como são aplicadas no final do ano letivo, sua divulgação acontece somente no ano 

seguinte ao de sua realização.  

Outro fato que é pertinente de relatar é que, como a escola conta com uma gama 

grande de professores, cuja rotatividade é bastante significativa, nem sempre atuam na escola 

os mesmos docentes que lecionaram no ano anterior. Esse fator, como revelam alguns 

estudos, também dificulta o trabalho reflexivo da prática pedagógica e a reavaliação dos 

planejamentos escolares e PPP da escola.  

É relevante levar em consideração algumas finalidades específicas do Saresp que, 

além de suas vulnerabilidades, também se mostra como uma ação preocupada em saber em 

que direção caminha a Educação Básica paulista e em verificar se houve evolução em relação 

às avaliações dos últimos anos, localizando evidências de melhoria e fragilidades do ensino. 

Segundo a SEE-SP, no ano de 2007, muitas mudanças foram introduzidas ao Saresp 

de maneira a torná-lo mais adequado tecnicamente às características de um sistema de 

avaliação em larga escala, que permita acompanhar a evolução da qualidade do sistema 

estadual de ensino ao longo dos anos. 

Houve adequação das habilidades avaliadas no Saresp às do Saeb/Prova Brasil, para 

a quarta e oitava séries do Ensino Fundamental e a terceira série do Ensino Médio, quando 

seus resultados foram colocados na escala do Saeb. A escolha dos números que definem os 

pontos de proficiência é arbitrária e construída a partir dos resultados da aplicação do método 

estatístico de análise dos resultados denominado Teoria de Resposta ao Item (TRI). 

Conforme a SEE-SP, a opção em utilizar a mesma “régua” do Saeb não significa que 

ela não possa interpretar cada ponto da escala a partir dos resultados da aplicação de seus 

próprios instrumentos e agrupar os diferentes pontos de escala em níveis qualificados de 

desempenho.  

Ao examinar alguns documentos sobre a AAP, pode-se certificar que é uma ação 

voltada para diagnosticar o aprendizado do aluno e tem uma característica de dupla 

identidade: externa, porque vem pronta para escola, e interna, porque é a escola quem aplica, 

corrige e tem a possibilidade de trabalhar e refletir sobre seus resultados, além de oportunizar 

prontamente, aos alunos, uma devolutiva. 

Com a intenção de tentar mostrar o que a AAP e o Saresp têm em comum e onde se 

diferenciam, esta pesquisa se inspirou no quadro abaixo encontrado no site da Diretoria 

Regional de Ensino da Zona Leste de São Paulo.  



53 
 

 
 

Quadro 3– Comparativo entre o Saresp e a AAP 

Saresp AAP 

Elaborado e aplicado por agentes externos à 

escola. 

Elaborada pela SEE/SP e aplicada pela 

própria escola. 

Ocorre uma vez ao ano, geralmente no final 

do ano letivo. 

Ocorria duas vezes ao ano e, a partir de 

2016, a avaliação é aplicada no final de 

cada bimestre. 

Atende alunos do 3º, 5º, 7º e 9º anos do 

Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino 

Médio.  

 

Atende os alunos do 5º ao 9º ano do 

ensino fundamental e da 1ª à 3ª série do 

ensino Médio.  

 

Avalia os conhecimentos com questões de   

Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 

Humanas, Ciências da Natureza e Redação.  

Avalia os conhecimentos com questões 

de  

Língua Portuguesa e Matemática. 

Os resultados são analisados a partir de 

modelos estatísticos específicos e uso de 

técnicas psicométricas, como a Teoria 

Clássica dos Testes e a Teoria da Resposta ao 

Item. 

Os resultados são avaliados a partir das 

habilidades presentes no Currículo 

Oficial do Estado em cada bimestre. 

Delimita o desempenho da escola e da rede de 

ensino. 

Apresenta o desempenho individual das 

turmas e dos alunos e possui caráter 

diagnóstico. 

Seus resultados compõem o Idesp e produzem 

informações que possibilitam a tomada de 

decisões em políticas no âmbito educacional. 

Possibilita intervenções imediatas no 

processo de ensino e aprendizagem e seus 

resultados não compõem o Idesp.  

 
Fonte: http://deleste1.edunet.sp.gov.br/circulares_2015/cc_07_2015/saresp_aap.pdf. Acesso em:  12 

dez. 2016. 

 

Além do quadro acima, faz-se necessário destacar outras finalidades contidas no 

Sumário Executivo, para 17ª edição do Saresp no ano de 2014: fornecer informações 

consistentes, periódicas e comparáveis sobre a situação da escolaridade básica na rede pública 

de ensino paulista; fornecer os resultados de Língua Portuguesa e de Matemática, de cada 

escola estadual e municipal, para a composição do Idesp, como um dos critérios de 

acompanhamento das metas a serem atingidas pelas escolas; aprimorar o planejamento 

pedagógico das escolas, mediante a análise dos resultados e a comparação entre os resultados 

obtidos pela escola e os seus objetivos; divulgar publicamente os resultados da avaliação, 

informando os índices gerais de participação dos alunos e a média de proficiência do conjunto 

das redes municipais e escolas particulares integrantes da avaliação, acompanhados da 

distribuição dos alunos nos diferentes níveis de desempenho, considerando os anos e as 

disciplinas avaliadas; disponibilizar os resultados de cada escola pública estadual à população 

em geral, condição essencial para o acompanhamento do ensino ministrado nas escolas 

http://deleste1.edunet.sp.gov.br/circulares_2015/cc_07_2015/saresp_aap.pdf
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paulistas, resultando em um estímulo à participação da sociedade civil na busca da melhoria 

da qualidade do aproveitamento escolar; desenvolver competências técnica e científica na área 

de avaliação da Educação Básica no Estado de São Paulo, fortalecendo a cooperação entre as 

instâncias envolvidas (SARESP, 2016). 

A fim de auxiliar os estudantes da rede estadual em seus estudos, a Secretaria Escolar 

Digital (SED) disponibiliza aos alunos que farão a prova do Saresp, em sua plataforma digital, 

um simulado virtual de Língua Portuguesa e Matemática.  

Diante desse breve relato histórico do Saresp, refletimos que a tomada de decisão é 

um passo essencial para que a avaliação não seja entendida como uma mera constatação da 

realidade e, muito menos, como uma fonte que proporcione o estabelecimento de rankings 

entre instituições. Ao contrário, o Saresp deveria ser entendido como uma ferramenta que 

diagnostique o nível de desempenho dos alunos, com a intenção de subsidiar a elaboração de 

políticas educacionais e a intervenção pedagógica na sala de aula.  

Em virtude disso, compreendemos que os resultados das avaliações externas devem 

ser entendidos como possibilidade de análise, reflexão e ação sobre a prática pelo governo que 

avalia e pela instituição de ensino que tem a possibilidade de identificar características 

específicas e próprias de cada escola.  

 

1.4.3 A avaliação interna e suas sutilezas 

 

Em se tratando do objetivo da avaliação, podemos dizer que o lugar do avaliador em 

relação ao que está sendo avaliado é o que define sua posição e o caráter da avaliação: interna 

ou externa. 

Diante disso, podemos afirmar que, na avaliação interna, o responsável pela 

elaboração da avaliação é alguém da própria equipe de um projeto ou da unidade escolar, e, 

por sua vez, na avaliação externa, quem participa, constrói e prepara o instrumento é alguém 

que se situa fora do projeto ou da escola. 

Diferentemente da avaliação externa, a interna é uma modalidade de avaliação que 

ainda necessita de mais aprofundamento teórico e metodológico, sobretudo no contexto 

brasileiro, pois é preciso estar atento a diversos problemas que podem surgir como a 

hostilidade e resistência em relação ao processo avaliativo como a credibilidade ética e 

profissional do avaliador; o caráter individualista da função docente; a falta de apoio técnico, 

logístico e de tempo; a ocultação de informações fundamentais aos participantes desse 
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processo; as pressões internas por interesses; a inércia institucional e a própria cultura da 

escola. 

Outro fator bastante significativo, no que diz respeito à avaliação interna, 

especialmente nas escolas da educação básica, é a falta de planejamento, objetividade e 

credibilidade perante a comunidade escolar. É imprescindível que os elaboradores desse tipo 

de avaliação tenham competência científica e técnico-metodológica para direcionar o 

desenvolvimento da avaliação interna da escola, garantindo a autenticidade do processo.  

Independentemente do conceito atribuído à avaliação, destaca-se a ideia de que ela é 

realizada com o objetivo de se coletar e analisar dados para, em seguida, propor ações visando 

à melhoria da qualidade de educação e também o repensar da prática pedagógica adotada pelo 

professor e pela escola. Se assim for pensada, a avaliação torna-se um elemento indispensável 

em qualquer processo educacional. 

Segundo Fiorentini (2006, p. 127), avaliação é 

Um processo complexo que requer momentos e modos de coleta, análise e síntese 

das informações obtidas para que se possa caracterizar sua qualidade e seu valor, 

numa tomada de posição que pode manter o curso atual dos acontecimentos ou 

modificá-los tendo em vista melhores resultados. (FIORENTINI, 2006, P.127). 

 

Em virtude dos fatos mencionados, vale destacar que uma das vantagens da avaliação 

interna é que o avaliador conhece as dinâmicas de funcionamento do projeto, reconhece as 

tramas políticas e pessoais envolvidas nele, além disso, o avaliador interno é capaz de 

identificar a trajetória e o contexto da iniciativa social que está em processo de avaliação, 

entretanto a desvantagem desse tipo de avaliação é que o avaliador está diretamente envolvido 

no processo, correndo o risco de direcionar seus esforços ao aspecto meramente quantitativo 

da avaliação, valorizando e investindo menos no aspecto qualitativo, diagnóstico do 

desenvolvimento dos alunos.  

Independentemente de a avaliação ter um caráter externo ou interno, o fato é que 

ambas precisam estar em pauta de discussões e debates nas escolas para que de fato essas 

avaliações possam ser um meio para obter resultados em prol da melhoria da aprendizagem 

dos alunos. 

Referindo-se ao acima exposto, Penin (2009, p. 23-24) enfatiza a importância, tanto 

da avaliação interna quanto externa, como alternativa para refletir sobre a prática pedagógica 

e a necessidade de divulgar os resultados para todos os envolvidos no processo educacional: 
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No âmbito interno, possibilita a avaliação como instrumento de ação formativa, 

levando instituições e os professores a refletirem a respeito de suas práticas e de seus 

objetivos e, assim, a melhorar sua ação docente e sua identidade profissional. Por 

outro, em âmbito externo, oferece informações para que tanto os pais quanto a 

sociedade, especialmente os sistemas de ensino, possam efetivar um relacionamento 

produtivo com a instituição escolar. Apurar os usos da avaliação, comparar 

resultados e comportamento de entrada dos alunos em cada situação e contexto 

social e institucional é da maior importância para não homogeneizar processos que 

são de fato diferentes. (PENIN, 2009, p. 23-24). 

 

A avaliação interna, praticada pelo professor em sala de aula com o intuito de aferir a 

aprendizagem dos seus alunos, pode ser, muitas vezes, definida como Avaliação da 

Aprendizagem. Vale ressaltar que esse tipo de avaliação tem significado quando, a partir de 

seus resultados, auxilia o professor na tomada de decisão em relação à organização dos 

conteúdos a serem trabalhados em cada etapa de ensino.  

A julgar pelas considerações de Prado et al. (2003, p.45), “a avaliação não é um 

processo meramente técnico; implica uma postura política e inclui valores e princípios, 

refletindo uma concepção de educação, escola e sociedade”. 

Nesse sentido, o estudo da avaliação interna aplicada pelos professores em sala de 

aula possibilita verificar se seus objetivos estão sendo alcançados ou não, podendo retomar os 

conteúdos caso haja necessidade.  

Enfatizando, ainda, que a avaliação somente cumprirá seu papel se, a partir de seus 

resultados, houver uma tomada de decisão, convidamos Gatti (2003, p. 99) para ajudar a dar 

sustentação a essa consideração ao afirmar que  

Para ter sentido, a avaliação em sala de aula deve ser bem fundamentada quanto a 

uma filosofia de ensino que o professor espose. A partir dessa premissa, o professor 

pode acumular dados sobre alguns tipos de atividades, provas, questões ou itens ao 

longo do seu trabalho, criando um acervo de referência para suas atividades de 

avaliação dentro de seu processo de ensino. (GATTI, 2003, p.99). 

 

Em virtude dos fatos mencionados anteriormente, para que a avaliação seja justa e 

para que não haja prejudicados, ela, também, precisa estar a serviço do docente, por meio da 

ação-reflexão-ação da prática pedagógica de todos os envolvidos no processo, sendo 

considerada como um instrumento de transformação, inclusão e emancipação na busca de 

uma melhor qualidade de educação todos os alunos.  

O compromisso principal da avaliação emancipatória, conforme Saul (2001, p. 61), 

“é fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma ação educacional 

escrevam a sua ‘própria história e gerem suas próprias alternativas de ação”. 
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CAPÍTULO 2 – AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM EM PROCESSO (AAP) 

 

Avaliar o aluno deixa de significar um julgamento sobre sua aprendizagem para 

servir como modelo capaz de revelar o que o aluno já sabe, os caminhos que 

percorreu para alcançar o conhecimento, o que o aluno não sabe, o que pode vir a 

saber, o que é potencialmente revelado em seu processo, suas possibilidades de 

avanço e suas necessidades para superação, sempre transitória do não saber 

(ESTEBAN, 2004, p. 82).    

 

Implantada, como piloto, em agosto de 2011, a AAP é uma ação desenvolvida em 

uma ação conjunta entre a CGEB, a Coordenadoria de Informação, CIMA e um grupo de 

Professores Coordenadores das Oficinas Pedagógicas (PCOP) de diferentes Diretorias de 

Ensino (DE), que tem como intuito traçar um panorama sobre as possíveis dificuldades dos 

alunos da Rede Estadual de Ensino de São Paulo.  

Essa ação é fundamentada no Currículo Oficial do estado de São Paulo e propõe o 

acompanhamento da aprendizagem dos alun0os de forma individualizada em caráter 

diagnóstico.  

A princípio, somente dois anos foram avaliados. Gradativamente, a AAP foi se 

expandindo e, desde 2015, abrange todos os alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio 

da rede estadual paulista.   

Desde a sua implantação, o programa sofre adaptações e modificações para atingir 

seu objetivo principal: apoiar as escolas e os docentes na elaboração de estratégias adequadas 

que contribuam para a melhoria da aprendizagem e do desempenho dos alunos, especialmente 

por meio de planos de ações de recuperação.  

Em 2016, as habilidades selecionadas para a AAP nas disciplinas de Língua 

Portuguesa e de Matemática tiveram como referência a Matriz de Avaliação Processual, 

elaborada pela CGEB e disponibilizada a todas as escolas da Rede Estadual de Ensino.  

Além das habilidades contidas no Currículo Oficial do estado relativas ao ano que os 

alunos cursam, cerca de vinte delas foram escolhidas na plataforma Foco Aprendizagem e 

repetidas nos diferentes bimestres, articulando essa avaliação com os aspectos mais 

significativos apontados pelo Saresp de anos anteriores, com ênfase nas competências leitora 

e escritora e nos conhecimentos matemáticos.  

Esses subsídios, agregados aos registros internos como avaliações externas e outras 

anotações que os professores possuem em relação à aprendizagem dos alunos, bem como 

informações sistematizadas no Sistema de Acompanhamento dos Resultados de Avaliações 

(SARA) e também incorporadas à Plataforma Foco Aprendizagem, devem auxiliar tanto a 

escola quanto o professor no planejamento e no acompanhamento das ações pedagógicas. 
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Em consonância com uma videoconferência realizada pela CGEB em 2011, a AAP é 

uma avaliação diagnóstica, segundo a SEE-SP, cujos resultados têm o objetivo de nortear o 

processo ensino-aprendizagem dentro das escolas a partir das ações pedagógicas planejadas 

pelos professores. 

Tendo precisado esses fatos, é forçoso constatar que a AAP apresenta características 

tanto de avaliação externa quando de interna em sua composição, pois, segundo Vianna 

(2003, p. 17-18), 

Quando nos referimos às avaliações internas, temos em mente aquelas realizadas 

pelas escolas. É evidente que a avaliação na escola é parte do processo formativo, 

constituindo o trinômio ensino-aprendizagem-avaliação, sob a orientação do 

professor. 

[...] As avaliações externas, realizadas quase sempre mediante proposta dos órgãos 

diretivos do sistema (Ministério da Educação, Secretarias de Estado da Educação), 

são recomendáveis, na medida em que representam um trabalho não comprometido 

com a administração educacional e as políticas que a orientam. (VIANNA, 2003, p. 

17-18). 

 

Todavia, mesmo tendo características de uma avaliação externa, e, ainda que não 

envolva diretamente a escola na elaboração dos instrumentos, a SEE-SP a considera uma 

avaliação interna pelo fato de ser aplicada e corrigida pelos professores da UE e pelos seus 

resultados ficarem à disposição da escola, dos professores e dos alunos na Plataforma Foco 

Aprendizagem. 

 

2.1 O propósito da AAP no estado de São Paulo: intenções e ações 

 

Como não encontramos na SEE-SP um acervo com documentos históricos sobre o 

surgimento da AAP, traçamos uma linha temporal desde sua implantação até os dias atuais a 

partir de informações advindas de uma videoconferência9 realizada pela CGEB e pela 

CIMA10 na plataforma Rede do Saber em 22 de novembro de 2011. Mesmo que tenha sido 

minuciosamente transcrita, apenas algumas partes dessa videoconferência são retomadas.  

                                                             
9 Informação fornecida por Videoconferência sobre a AAP em 22/08/2011. Disponível em: 

http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/84/docs/Tutorial_Foco_Aprendizagem.pdf.  Acesso em: 16 

ago. 2016. 

10 A Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação (CIMA) é o órgão é responsável por organizar e 

gerenciar sistemas de informações na área educacional: estatísticas, avaliações e indicadores de gestão. Além 

disto, elabora propostas, normas e procedimentos referentes aos sistemas informatizados da SEE-SP, bem como 

a divulgação e implementação de sistemas de informações, análise de resultados das avaliações e informações do 

sistema de ensino da rede estadual de São Paulo. Disponível em: 
http://www.educacao.sp.gov.br/cima/coordenadoria/. Acesso em: 18 jan. 2017. 

http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/84/docs/Tutorial_Foco_Aprendizagem.pdf
http://www.educacao.sp.gov.br/cima/coordenadoria/.%20Acesso
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Além desse material, os cadernos de orientações, as recomendações pedagógicas da 

AAP e a Matriz de Avaliação Processual foram de grande valia para complementar 

informações necessárias a fim de ter um entendimento maior sobre a AAP. 

O ex-secretário adjunto da SEE-SP João Palma Filho11 ressalta que a AAP é uma 

avaliação diagnóstica e que não deve ser confundida com as intenções do Saresp, pois seus 

resultados não são utilizados para efeito de bonificação dos professores da Rede Estadual de 

Ensino, nem para calcular o Idesp e tampouco para quantificar qualquer outro indicador.  

Ele relata que a ideia dessa avaliação surgiu com o professor Herman, ex-secretário 

da SEE-SP, no sentido de fazer uma avaliação que contemplasse, a priori, o 6º ano do ensino 

fundamental e a 1ª série do ensino médio.  Os resultados apontados na avaliação 

intencionavam fornecer uma resposta rápida aos professores para que, a partir dos 

diagnósticos apontados, pudessem, de certa forma, reprogramar as atividades do ano vigente. 

Segundo o ex-secretário, a eficácia dessa ação dependia da dedicação e do empenho 

de todos os envolvidos no processo, Dirigentes de Ensino das DE, Diretores, PC, professores 

e comunidade como um todo.  

O ex-secretário afirma, ainda, que a aplicação da AAP era uma prática que a SEE-SP 

pretendia estabelecer nas escolas a partir de 2011 e, à medida que essa ação fosse avançando, 

um banco de itens seria criado pela SEE-SP para que os professores pudessem escolher as 

questões que gostariam que fossem incluídas nas edições subsequentes. Entretanto, não é o 

que se presencia nas escolas até hoje.  

João Palma Filho declara a importância do empenho de todos e considera ser natural 

que, no início, tenham surgido algumas dúvidas, mas ressalta que a AAP é simplesmente uma 

avaliação em processo, e que a SEE-SP acredita que muitos professores, de alguma forma, já 

a praticavam em sala de aula. 

O conferencista destaca que os resultados dessa avaliação, além de não servirem para 

colocar as escolas em posição de ranqueamento, não têm como foco atribuir notas aos alunos, 

pois seu objetivo é apenas traçar um diagnóstico do aprendizado dos discentes. 

A justificativa de a AAP ser aplicada somente nesses anos é a de que, em muitas 

cidades do interior do estado ou da grande São Paulo, esse é o momento em que a Rede 

                                                             
11 João Palma Filho, ex-secretário adjunto da SEE-SP (2011/2013) e estudioso na área de Educação, com ênfase 

em Política Educacional, atuando principalmente nos seguintes temas: formação de professores, ensino 

fundamental- política Educacional - contexto legislação educacional, arte/educação e políticas educacionais. 

Disponível em http://www.bv.fapesp.br/pt/pesquisador/91245/joao-cardoso-palma-filho/. Acesso em: 28 fev. 

2017.  
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Estadual de Ensino recebe o aluno, uma vez que ele cursa até o 5º ano em redes municipais. 

Diante disso, é importante saber qual o nível de conhecimento com que esse aluno chega às 

escolas estaduais para se ter um ponto de partida a fim de dar continuidade ao ensino. 

Quanto à aplicação da AAP para a 1ª série do ensino médio a justificativa é a de que 

os alunos concluem uma etapa da educação básica de nove anos, o ensino fundamental, e que, 

ao ingressarem no ensino médio, é importante que os professores tenham clareza do seu nível 

de conhecimento. 

É relevante evidenciar que, para esta pesquisa, é de suma importância conhecer o que 

os alunos sabem e como eles chegam à escola, pois vale ressaltar que, na cidade de Barueri, o 

EF é municipalizado, e, assim que o aluno conclui essa etapa, é recebido pela Rede Estadual 

de Ensino para cursar o ensino médio. 

Segundo o videoconferencista, os resultados apontados pela AAP constituem-se em 

uma ferramenta de trabalho para que a escola, juntamente com seus docentes, trace planos de 

recuperação da aprendizagem que garantam a melhoria da qualidade de educação dos alunos.  

As professoras Regina Aparecida Resek Santiago e Angélica da Fontoura Garcia 

Silva, assistentes de currículo e avaliação da Coordenadoria de Estudos e Normas 

Pedagógicas (CENP), que também participam dessa videoconferência, afirmam que, além da 

AAP, também foi elaborado um material de apoio para orientar os professores desde a 

correção das questões objetivas até a reflexão sobre acertos e erros. 

Em se tratando da construção dessa primeira avaliação, as questões objetivas foram 

elaboradas com base nas matrizes de referências do 6º ano do ensino fundamental e da 1ª série 

do ensino médio, e a intenção da SEE-SP era, antes da aplicação da AAP, proporcionar uma 

conversa com a gestão escolar, incluindo o PCP e os professores das UE no sentido de como 

fazer a leitura desse instrumento. 

A professora Regina relata que o grupo que participou da elaboração da AAP tinha 

pretensões bem maiores, entretanto, em decorrência do curto espaço de tempo que a SEE-SP 

lhe concedeu, por volta de um mês, não deu para fazer algo muito “sofisticado”. Além disso, a 

professora conta que não é fácil criar instrumentos de avaliação quando não há um referencial, 

ou seja, matrizes de referências para elaborá-los. 

Ela afirma que, além da construção dessa avaliação, a SEE-SP elaborou um guia 

pedagógico com algumas práticas que acompanhariam as AAP, intencionando dar suporte às 

escolas e aos professores a fim de entender um pouco mais seus objetivos e conceitos.  
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Segundo a conferencista, existe uma necessidade de reforçar que o propósito dessa 

prática era o de que ela se tornasse um programa de avaliação por meio do qual a escola teria 

a possibilidade de acessar seus resultados e que os professores das disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática pudessem, além de consultar o banco de questões, sugerir outros 

itens para as avaliações futuras, pautadas nas habilidades contidas no Currículo Oficial do 

Estado e de acordo com o bimestre vigente. 

Assim, essa ação possibilitaria às escolas uma leitura dos resultados da AAP de 

maneira mais rápida, de modo a conhecer os alunos advindos de outro sistema de ensino, e os 

professores poderiam reavaliar seu planejamento pedagógico, propondo intervenções a fim de 

garantir uma melhor qualidade do processo de ensino-aprendizagem dos alunos. 

A partir desses fatos, a professora Regina alega que a AAP tem um caráter muito 

mais diagnóstico do que o Saresp, pois seus resultados podem ser trabalhados durante a série 

vigente do aluno. Ela afirma que, por esse motivo, essa avaliação também é considerada 

formativa, contrariamente ao Saresp, que somente avalia os alunos nos finais dos ciclos. 

Nas palavras da professora, a SEE-SP iniciou a implantação da AAP de forma um 

pouco deslocada, ou seja, fora do tempo ideal, que seria no começo do ano letivo, além de ter 

tido uma construção “caseira”, mas que, para o ano de 2012, seria mais bem pensada.  

A referida professora esclarece um pouco dos bastidores que antecederam o início da 

elaboração da AAP ao relatar que a SEE-SP considerou pertinente fazer uma enquete nas ruas 

para saber o que as pessoas pensavam sobre o ato de avaliar. Algumas respostas foram 

bastante espontâneas, como: “julgar com critérios pré-definidos”; “ponderar, pensar o que 

vale e o que não vale”; “medir conhecimentos aprendidos”; “estudar, ver o resultado, 

verificar”; e “estipular metas, para ver onde está errando”. 

A conferencista considera que esses depoimentos sinalizam que uns entendem a 

avaliação como mensuração, algo que precisa ser medido; outros já apontam para algum tipo 

de valor que deve haver em um processo de avaliação; enquanto outros, ainda, indicam que a 

avaliação não é somente o ato de medir e julgar, mas algo que demanda uma tomada de 

decisão.  

Pontua, também, que, mais do que mensurar ou atribuir valor, o peso da AAP está 

em tomar decisões partindo de intervenções que a escola precisa elaborar para sanar as 

dificuldades de determinados grupos de alunos.  

Como decorrência desse fato, a AAP objetiva acompanhar a aprendizagem dos 

estudantes no início de um novo ciclo de ensino, diferentemente do Saresp, que, além de 
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avaliar o final do ciclo, tem seus resultados divulgados somente no ano seguinte ao da sua 

aplicação, quando a grande maioria dos alunos mudou de escola ou até mesmo de sistema de 

ensino.  

Outro fator importante que a professora destaca é que a escola, igualmente, pode 

trabalhar os resultados da AAP na formação continuada dos docentes, pois, apoiados pelos 

dados fornecidos por essa avaliação, eles teriam a oportunidade de rever e de refletir sobre sua 

prática, cabendo aos professores coordenadores estimular essa função formativa com teorias 

que fundamentem a formação continuada dentro das escolas.  

Acrescenta que, além de acompanhar a aprendizagem do aluno, o objetivo desse 

movimento é apoiar professores e gestores para que respondam às reais necessidades dos 

alunos e para que, a partir dos resultados da AAP, percebam as habilidades com maiores 

dificuldades, propondo processos de recuperação que devem acontecer paralelamente ao 

andamento do Currículo Oficial do estado. 

Conforme a SEE-SP, essa atitude não é nenhuma novidade e, sim, uma forma de 

auxiliar as escolas a avaliar as habilidades que são imprescindíveis para o progresso da 

aprendizagem dos alunos em seus estudos em nível adequado para determinado ano que 

cursam. 

A conferencista afirma que a AAP não tem vínculo com a avalição externa e 

tampouco com o Saresp. Sua sugestão é que, além dos registros que os professores fazem das 

atividades desenvolvidas pelos alunos no cotidiano escolar, essa avaliação também seja 

agregada a fim de se aproximar o máximo possível dos resultados reais da aprendizagem dos 

alunos. 

A professora ressalta que a orientação de não atribuir notas à AAP justifica-se pelo 

teor diagnóstico que essa avaliação tem e que seus resultados deveriam ser pensados como 

meio de propor intervenções pedagógicas, contrariamente aos resultados das avaliações 

externas, que, além de serem divulgados tardiamente nas escolas, incentivam o ranqueamento 

entre as UE. 

Tratando do material de apoio que acompanha as AAP, a SEE-SP o considera como 

suporte às escolas, pois traz comentários de cada item que compõe as questões objetivas. A 

conferencista evidencia que os comentários são apenas inferências dos autores que elaboraram 

os itens com o intuito de supor justificativas em relação aos erros ou acertos dos alunos. 

Ela salienta, por diversas vezes, que essa avaliação não pode ser confundida com 

uma avaliação externa e que sua função é proporcionar um diálogo entre professores e alunos 
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no sentido de tentar compreender o porquê dos erros, diálogo que a avaliação externa não tem 

condição de fazer.  

Essa avaliação visa oferecer aos professores uma oportunidade de interpretar, 

analisar e dialogar com seus resultados a partir de questionamentos aos alunos acerca do 

motivo da escolha de determinada alternativa.  Assim, o professor tem a chance de perceber 

quais caminhos os alunos trilharam para chegar à resposta assinalada.  

A professora assegura que o material de apoio tem uma estrutura aberta, permitindo 

sugestões e ampliações não só pela equipe técnica das diretorias regionais e pela SEE-SP, 

como também pela equipe gestora das escolas, supervisores e professores, visto que todos têm 

plena condição de ampliar práticas pedagógicas, enriquecendo ainda mais esse material, além 

de proporcionar um trabalho de investigação dentro das escolas. 

O interessante nessa ação, segundo Regina, é que cada UE definisse, a partir da 

análise e da interpretação dos resultados da AAP, como se daria o processo de recuperação da 

aprendizagem, considerando a quantidade de alunos que deve ser atendida em cada ano; se a 

recuperação seria contínua ou paralela; qual o número de aulas suficiente para sanar eventuais 

dificuldades; se nas escolas havia espaço e número razoável de professores para atender à 

demanda e se o aluno seria atendido no contra turno das aulas ou se a recuperação aconteceria 

no decorrer das aulas.   

Para que as ações citadas anteriormente aconteçam, a professora certifica que as DE 

e SEE-SP não podem interferir e tampouco propor um plano de ação de recuperação único às 

escolas, visto que cada UE tem particularidades e infraestrutura diferentes.  

Ela ainda evidencia que o mais importante é que cada UE tenha um plano de 

intervenção bem elaborado, exequível e discutido com os supervisores e dirigentes de ensino 

sobre as reais possibilidades de cada unidade escolar a partir de uma “autonomia relativa”. 

O que a professora Regina quis dizer sobre a “autonomia relativa” é que as escolas 

do estado de São Paulo pertencem a um sistema, e essa autonomia refere-se a pensar numa 

ação que seja colocada em prática, sem nada de inconcebível e impossível de realizar e muito 

menos projetos que fiquem presos no papel somente para atender a um pedido meramente 

burocrático da SEE-SP. 

Ela relata que, após quatro semanas de intenso trabalho para elaborar a AAP e o 

material de apoio que a acompanha, em parceria com quatro grupos de professores 

coordenadores das disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática das diversas DE de São 

Paulo, a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) coordenou com muita 
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seriedade a fim de auxiliar as escolas, sem invadir os atributos do ato de avaliar e recuperar o 

alunado, papel que compete aos gestores e aos professores das UE em parceria com a 

comunidade. 

A princípio, a AAP atenderia somente aos alunos do 6º ano do ensino fundamental, e 

seu foco seriam as escolas que apresentavam menores índices de aprendizagem, apontadas 

pelo Idesp.  

Além disso, o secretário da educação pretendia que essa ação se iniciasse 

imediatamente, mesmo sabendo que sessenta dias não seria o tempo ideal para a elaboração 

do instrumento e que os meses de agosto ou de setembro também não eram um período 

propício para que essa ação acontecesse, visto que a época mais indicada para a aplicação da 

AAP seria o início do ano letivo, pois haveria tempo hábil para o desenvolvimento de um 

processo de recuperação da aprendizagem dos alunos no decorrer do ano em curso.  

Outro desejo do secretário era que ele gostaria que a AAP contemplasse todos os 

alunos do 6º ano do ensino fundamental e os da 1ª série do ensino médio, pois alegou que 

seria uma forma de sinalizar às escolas as prioridades que um planejamento futuro deveria 

priorizar, logicamente em um tempo mais ideal e contando com uma ferramenta muito mais 

ágil e propícia.  

Segundo a videoconferencista, a SEE-SP almejava que esse movimento fosse o 

menos impactante possível na rotina escolar e que, na medida do possível, essa prática se 

organizasse de forma natural para que tanto professores quanto alunos pudessem compreender 

a AAP como um termômetro a fim de medir as habilidades apropriadas pelos alunos, de modo 

que, posteriormente, traçassem metas conjuntas para a recuperação e o aperfeiçoamento da 

aprendizagem escolar. 

No que concerne ao processo de correção da AAP, as escolas e os professores 

contariam com um material de apoio que dispunha de uma grade de correção, um gabarito e 

alguns quadros com orientações que foram elaborados para essa avaliação.  

A justificativa dada pela SEE-SP referente à correção da AAP ser feita pelas escolas 

deve-se ao fato de os resultados estarem disponíveis o mais brevemente possível aos docentes, 

propiciando o início imediato do processo de recuperação enquanto os alunos ainda cursassem 

o ano no qual foram avaliados. 

A professora Regina afirma que a decisão de não utilizar a Matriz de referência do 

Saresp para a elaboração da AAP decorre do fato de não quererem caracterizar a AAP como 
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uma avaliação externa e, sim, uma avaliação que diagnostica as habilidades que os alunos já 

dominam e as que ainda não a fim de propor um plano de recuperação da aprendizagem.  

A professora esclarece que tanto as escolas quanto os professores poderiam olhar o 

instrumento de aplicação da AAP e dizer 

Este aluno, nesta aplicação, diante deste desafio, ele se comportou desta maneira e 

como consequência desta análise, entra o juízo de valor: o aluno se comportou 

satisfatoriamente, abaixo do básico, bem ou mal. Mas nós, não podemos afirmar se o 

aluno já possui essa competência ou não. Lembremos que ele está em uma fase de 

desenvolvimento, de construção dessas competências. (informação verbal) 12. 

 

A partir desses fatos, cabe aqui um esclarecimento sobre como foi a primeira edição 

da AAP. 

Foram elaboradas duas versões de provas, uma para o período matutino, e outra para 

o vespertino, e ambas possuíam dez questões de múltipla escolha, com alternativas de A a D, 

e a duração para a realização foi de cinquenta minutos. 

Quanto à produção escrita, foi proposta a reescrita de um conto com tempo previsto 

de duas aulas, ou seja, cem minutos. Essa atividade foi pensada a priori somente para os 

alunos do 6º ano, pois a pretensão da SEE-SP era impactar o menos possível a organização 

das UE para a aplicação das avaliações.  

Quanto à parte escrita da avaliação, a sugestão da CENP é que ela fosse aplicada 

pelos docentes de Língua Portuguesa em duas de suas aulas: a primeira aula seria reservada 

para que os professores fizessem, juntamente com os alunos, uma leitura da atividade 

proposta, oportunizando, assim, uma orientação para prosseguirem em suas produções escritas 

e promovendo sugestões de como os alunos deveriam interpretar e argumentar determinado 

assunto dentro da modalidade escrita, e somente na segunda aula o professor trabalharia a 

reescrita do conto com os alunos. 

Segundo a professora Regina, a partir da reescrita, seria possível observar as 

questões do registro da língua elaborado pelos alunos, como eles estruturam o texto escrito e 

se essa estrutura é adequada ao gênero textual solicitado na avaliação.  

Por sua vez, para a avaliação de Língua Portuguesa das 1ª séries do ensino médio, 

foram elaboradas diferentes versões da AAP: uma para cada período. O instrumento continha 

doze questões de múltipla escolha, e uma das questões era aberta. O tempo previsto para a 

realização foi de cinquenta minutos.  

                                                             
12 Informação fornecida por Regina Aparecida Resek Santiago, na Videoconferência sobre a AAP, 2011. 
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A questão aberta seguiu as mesmas orientações da produção textual do 6º ano, 

podendo ocorrer na sequência da parte objetiva ou em outro dia. Coube às escolas pensar no 

dia mais oportuno para a realização dessa etapa, e isso só foi possível porque, segundo 

Regina, a AAP é uma avaliação interna e, como tal, poderia ser devolvida no dia seguinte aos 

alunos. 

A avaliação de Língua Portuguesa foi elaborada por uma equipe de colaboradores 

que utilizaram Matrizes que contemplaram seis temas: reconstrução das condições de 

produção e recepção do texto; reconstrução do sentido do texto; reconstrução da textualidade; 

recuperação da intertextualidade e estabelecimento de relações entre textos; reflexão sobre os 

usos da língua falada e escrita e compreensão de textos literários.  

O material de apoio que acompanhou a 1ª edição da AAP teve a intenção de auxiliar 

gestores, coordenadores e professores em suas correções, leituras e interpretações dos 

resultados e seguiu a seguinte estrutura: questão da prova, comentário, recomendação 

pedagógica, referências bibliográficas e indicações de material para estudo e consulta.   

No tocante à avaliação de Matemática, Angélica da Fontoura Garcia Silva, 

professora e assistente do Departamento de Currículo e Avaliação da CENP, afirmou que, 

assim como a avaliação de Língua Portuguesa, a de Matemática também teve a colaboração 

de PC de Matemática de seis diretorias de ensino de São Paulo e Grande São Paulo e do grupo 

de Currículo e Avaliação da CENP durante três semanas de intenso trabalho. 

Segundo a professora Angélica, o objetivo da ação foi apoiar professores e gestores 

das escolas para responder rapidamente às necessidades dos alunos a partir dos resultados 

apresentados na AAP. 

Em um primeiro momento, a equipe analisou a demanda, definiu que trabalharia com 

questões abertas e fechadas, pensando no tempo que o aluno levaria para realizar a prova, bem 

como na facilidade de correção das avaliações.  

A professora Angélica explicou que a avaliação do 6º ano contou com duas versões 

e, em cada uma delas, havia oito questões de múltipla escolha e quatro questões abertas. O 

tempo para a realização da prova foi de cem minutos, ou seja, duas aulas, de preferência 

seguidas. 

A AAP de Matemática destinada ao 6º ano avaliou as seguintes habilidades: 

relacionar escritas numéricas às regras do sistema posicional de numeração; resolver 

problemas que envolvam adição e subtração em situações relacionadas aos seus diversos 
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significados; resolver problemas que abrangem multiplicação e divisão e identificar equações 

equivalentes.  

A professora justificou que a escolha dessas habilidades se deveu ao fato de que, no 

Currículo Oficial do Estado, é sugerido aos professores que trabalhem com os alunos do 5º e 

6º anos temas desenvolvendo essas habilidades. 

Destacou ainda que a Matriz utilizada para a elaboração da AAP de Matemática foi 

um recorte do Currículo Oficial do estado: nas quatro primeiras questões, foram solicitadas as 

habilidades que os alunos já deveriam dominar e, nas demais, habilidades que os professores 

iriam trabalhar no decorrer do ano letivo, uma vez que as últimas quatro questões envolveram 

habilidades que seriam desenvolvidas no 3º e no 4º volume do caderno do aluno, ou seja, no 

3º e no 4º bimestres.  

Como decorrência desse fato, a professora alegou que, mesmo que determinadas 

habilidades não tivessem sido devidamente trabalhadas com os alunos, o professor poderia 

utilizá-las como um diagnóstico para desenvolver um trabalho com o Currículo até o final do 

ano. 

Em seguida, a professora explicou que o processo de elaboração das avaliações das 

1ª séries do ensino médio seguiu os mesmos critérios estabelecidos para o 6º ano.  A AAP foi 

composta de dez questões, sendo cinco de múltipla escolha e cinco abertas, com tempo 

previsto para realização também de duas aulas. 

A elaboração da AAP de Matemática da 1ª série do ensino médio contou com as 

seguintes habilidades: localizar números reais na reta numérica; identificar a expressão 

algébrica que expressa uma regularidade observada em sequência de números ou figuras 

(padrões); observar as coordenadas de pontos no plano cartesiano; ler e interpretar um gráfico 

cartesiano que indica a variação de duas grandezas; construir um quadrado num plano 

cartesiano, identificando as coordenadas de seus vértices; expressar problemas por meio de 

equações; resolver problemas que envolvam equação do segundo grau e resolver problemas 

em diferentes contextos que envolvam as relações métricas dos triângulos e retângulos 

(Teorema de Pitágoras), habilidade essa programada pelo Currículo Oficial para ser 

trabalhada no último bimestre dessa série. 

Finalizada a fase de elaboração da AAP de Matemática, bem como a de Língua 

Portuguesa, um material de apoio ao professor com sugestões e orientações pedagógicas para 

a correção da prova foi encaminhado às escolas.  
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Quanto à grade de correção, a intenção do grupo responsável pela elaboração da 

AAP de Matemática foi perpassar pelas possibilidades de acertos e equívocos do aluno com 

supostas estratégias que ele pôde ter utilizado para chegar a uma determinada resposta.  

A conferencista afirmou que essa grade, por ter sido construída longe do ambiente 

escolar, tinha seus limites, e que cada questão tinha um espaço reservado para a sua resolução.  

Sendo assim, até mesmo com as questões fechadas, o professor teria a oportunidade 

de averiguar qual estratégia tinha sido utilizada pelos alunos para a resolução dos exercícios, 

visto que esse movimento era o que a SEE-SP pretendia que acontecesse no interior das 

escolas da Rede Estadual de Ensino do estado de São Paulo. 

 

2.2 A AAP e sua indefinição identitária: interna ou externa? 

 

Em conformidade com a SEE-SP, como vimos pelo dizer dos professores, a AAP é 

caracterizada como uma avaliação de caráter diagnóstico e que tem a intenção de aferir o 

nível de aprendizado dos alunos matriculados na Rede Estadual de Ensino. Além disso, é 

considerada uma ferramenta para o professor, pois seus resultados pretendem subsidiar e 

redirecionar práticas pedagógicas no sentido de elaborar estratégias para reverter 

desempenhos insatisfatórios apresentados pelos indicadores, incluindo a elaboração de um 

plano de recuperação para os alunos. 

A julgar pelas considerações da videoconferência do ano de 2011, ano em que a AAP 

foi apresentada para as escolas estaduais de São Paulo, as falas dos representantes da SEE-SP 

evidenciam que essa avaliação possui as intenções de uma avaliação escolar interna, alegando 

que a correção se daria dentro do ambiente escolar, pelo professor, e os resultados seriam 

disponibilizados individualmente por alunos, turmas e escolas. 

Em virtude dos fatos mencionados, é possível afirmar que a AAP deveria ser uma 

ferramenta utilizada para subsidiar a prática docente, visando à melhoria do processo ensino-

aprendizagem do aluno.  

No âmbito desta pesquisa, faz-se necessário refletir a identidade da AAP: é uma 

avaliação externa ou interna? 

De acordo com Afonso (2005, p. 18), existem diferentes formas ou modalidades de 

avaliação, e cada uma delas traduz diferentes efeitos, podendo atender a diferentes funções.  

No decorrer da pesquisa, percebemos que a AAP possui características de avaliação 

interna e externa ao mesmo tempo. Externa porque é elaborada por agentes que não estão 
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inseridos no cotidiano das escolas, ou seja, quem a prepara é uma equipe da SEE-SP, e interna 

porque, segundo a SEE-SP, sua aplicação, correção, análise dos resultados e tomada de 

decisão ficam a cargo da equipe gestora e dos docentes das UE. 

Mesmo sendo uma ação desenvolvida por profissionais externos às escolas, seus 

resultados têm por objetivo fornecer indicadores qualitativos do processo de aprendizagem do 

aluno a partir de habilidades prescritas no Currículo Oficial do estado de São Paulo.  

Esse instrumento avaliativo dialoga com as habilidades contidas no Saresp, Saeb e 

Enem e propõe um acompanhamento da aprendizagem dos alunos e das turmas de maneira 

individualizada.  

É interessante elucidar que, quando articulada à avaliação interna das escolas, a 

avaliação externa também auxilia o planejamento do ensino, porém é de bom alvitre salientar 

que não se deve privilegiar as avaliações externas em detrimento de outros tipos e 

modalidades de avaliação, pois os dados obtidos, tanto externa, quanto internamente auxiliam 

nas tomadas de decisão da escola.  

Percebemos que, muitas vezes, a avaliação externa é criticada por alguns 

especialistas por ultrapassar o ambiente escolar, aumentando a distância entre o avaliador e o 

avaliado, de maneira a produzir referências nacionais de qualidade de ensino, 

desconsiderando as peculiaridades de cada escola. 

Por sua vez, na avaliação interna, o avaliador é alguém da própria escola ou até 

mesmo o professor da turma, que, além de elaborá-la, também a aplica e a corrige. Além 

disso, um avaliador interno conhece as dinâmicas de cada turma, sabe das sinuosidades, 

tramas políticas e pessoais envolvidas nela, conhece a trajetória e o contexto da iniciativa 

social que está em processo de avaliação. 

Mesmo que não haja a participação dos docentes das unidades escolares na 

elaboração da AAP, a SEE-SP afirma que existe contribuição de PCOP que atuam nos 

núcleos pedagógicos das diversas diretorias de ensino do estado de São Paulo, cabendo às 

escolas e aos seus docentes a função de correção e lançamento dos resultados na Plataforma 

Foco Aprendizagem13.  

 

                                                             
13 Em 2015, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) lançou a Plataforma Foco 

Aprendizagem. Nela, as equipes das unidades escolares, das diretorias de ensino e das coordenadorias da SEE-

SP podem consultar os resultados do SARESP e AAP e, a partir deles, direcionar e redirecionar práticas de 

gestão escolar e pedagógica. Disponível em: http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=7695. 

Acesso em: 18 jan. 2016. 

http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=7695


70 
 

 
 

A respeito da dupla identidade da AAP, convidamos Freitas (2009, p. 9) para 

iluminar a reflexão acerca do assunto 

Embora a avaliação da aprendizagem em sala de aula seja o lado mais conhecido da 

avaliação educacional, este não pode ser tomado como o único nível existente de 

avaliação. A desarticulação ou desconhecimento da existência dos demais níveis e a 

desconsideração da semelhança entre suas lógicas e suas formas de manifestação 

acabam por dificultar a superação dos problemas atribuídos à avaliação da 

aprendizagem. Os resultados desta precisam ser articulados com os outros níveis que 

compõem o campo da avaliação, sob pena de não darmos conta da complexidade 

que envolve a questão e reduzirmos a possibilidade de construção de processos 

decisórios mais circunstanciados e menos ingênuos. Neste sentido, não podemos 

esquecer que a educação é um fenômeno regulado pelo Estado. A própria escola (de 

massa) é uma instituição do Estado. Isso nos obriga a considerar outros níveis de 

avaliação: tanto da instituição escolar, denominada avaliação institucional, como do 

próprio sistema como um todo, a avaliação de redes de ensino. (FREITAS, 2009, 

p.9). 

 

A julgar pelas considerações de Freitas (2009, p.9), a utilização dos diversos tipos e 

modalidades de avaliação de forma articulada favorece o funcionamento dos sistemas 

escolares, a melhoria da prática pedagógica do professor e, consequentemente, possibilita 

aprendizagens aos alunos, ferramenta essencial na organização e na gestão dos sistemas de 

ensino. 

Segundo a SEE-SP, independentemente de a AAP ser considerada externa ou interna, 

espera-se que os resultados obtidos pelos alunos nessa avaliação sejam considerados como 

possibilidades de análise e interpretação, permitindo que se acompanhe o desenvolvimento 

dos alunos e das turmas de forma individual, com vistas ao cumprimento da proposta 

curricular. 

É pertinente evidenciar que, examinando todo o material referente à AAP, desde 

2011 até os dias atuais, uma indagação ainda nos acompanha desde o início de nosso contato 

com a literatura sobre a avaliação educacional: a AAP é uma avaliação interna ou externa? 

Uma observação bastante relevante para esse momento é que não há nenhuma menção 

deliberada nos documentos escritos sobre esse tipo de caracterização. 

 

 

2.3 Matriz de Referência para a Avaliação Processual 

 

A matriz de referência da Avaliação Processual, criada em 2016 pela SEE-SP, é 

formada por uma série de descritores, apresentando habilidades esperadas em diferentes 

etapas de escolarização dos alunos. Além disso, uma Matriz é um conjunto de tópicos ou 

temas que representam uma subdivisão de acordo com conteúdo, competências e habilidades. 
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Cada tópico ou tema é constituído por elementos que descrevem as habilidades que 

serão avaliadas pelos itens. Esses elementos recebem o nome de descritores e orientam a 

elaboração dos itens de testes das mais diversas áreas de conhecimento. 

As respostas apresentadas pelos alunos são exibidas numa escala de proficiência, 

permitindo averiguar quais das habilidades previstas na Matriz foram desenvolvidas e quais 

níveis de desempenho foram atingidos pelos alunos. 

É importante ressaltar que a seleção e a delimitação das habilidades constituem o 

momento fulcral para o processo de construção da Matriz de planejamento e avaliação. Esse é 

o ponto em que se estabelece o que se pretende alcançar com os conhecimentos e valores 

ensinados num determinado período. 

Os itens são elaborados com base nos descritores das Matrizes de referência, 

reunindo conteúdos a serem avaliados em cada ano/série escolar e disciplina, informando o 

que se espera que o aluno aprenda em termos de desempenho escolar. 

A Matriz de referência para o processo avaliativo não deve ser confundido com a 

Matriz de ensino. Frequentemente utilizado no contexto das avaliações em larga escala, o 

termo Matriz de referência tem por objetivo indicar as habilidades que devem ser avaliadas 

em cada etapa de escolarização do aluno, além de orientar a elaboração de itens de testes e 

provas e construir escalas de proficiência. 

Ainda que ambas as definições Matriz de referência e Matriz de ensino se refiram 

aos componentes curriculares, sinalizando habilidades que devem ser construídas em fases 

específicas da escolaridade do aluno, há particularidades em seus propósitos. 

 À medida que a Matriz de ensino corresponde ao conjunto de componentes 

curriculares a serem desenvolvidos ao longo de um ano letivo, a Matriz de referência indica 

apenas o objeto da avaliação. 

Além disso, a Matriz de referência é parte dos componentes das avaliações da 

evolução da qualidade da Educação de redes e sistemas públicos de ensino, enquanto a Matriz 

de ensino apresenta importantes elementos para que o professor acompanhe o 

desenvolvimento dos alunos e reavalie sua proposta de trabalho. 

A experiência com Matrizes nos sistemas de avaliação nacional instaurou-se em 

1997 com o desenvolvimento da Matriz Curricular de Referência do Saeb, construída para 

embasar a avaliação de diversas áreas de conhecimento, como Língua Portuguesa, 

Matemática, Química, Biologia, Ciências e Física.  
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Essas matrizes, construídas no âmbito do MEC e Inep, explicam-se pela necessidade 

de se estabelecerem “provas a partir de parâmetros consensuais” (BRASIL 1998, p. 6). 

Para a elaboração das Matrizes, uma equipe da SEE-SP priorizou a estratégia de 

definição de descritores, criados e formulados como uma associação entre conteúdos 

curriculares e operações mentais desenvolvidas pelos alunos, traduzindo-se em variadas 

competências e habilidades. 

A ideia da Matriz surge para superar a divisão entre os objetivos curriculares e seus 

conteúdos, concretizando em cada descritor a articulação entre ambos. Diante disso, as 

Matrizes de Referência do Saeb foram instituídas para os três ciclos: até a 4ª série do ensino 

fundamental, até a 8ª ensino fundamental e até a 3.ª série do ensino médio, e, a partir de 2001, 

somente as disciplinas Língua Portuguesa e Matemática foram avaliadas pelo Saeb. 

Com o propósito de apoiar o trabalho realizado nas escolas estaduais, a SEE-SP 

desenvolveu em 2008, por meio da CGEB, um Currículo Base para os anos iniciais e anos 

finais do ensino fundamental e ensino médio. Nesse documento, são apresentados princípios e 

concepções de ensino nas diferentes áreas do conhecimento e, ainda, conteúdos e habilidades 

que devem orientar a prática pedagógica dos professores. 

Com essa intencionalidade, a SEE-SP pretende fornecer uma base comum de 

conhecimentos, competências e habilidades que, utilizada por professores e gestores das 

escolas estaduais, viabilizará as UE atuarem como uma rede articulada e pautada nos mesmos 

objetivos educacionais. 

Para amparar os docentes e a equipe gestora na implementação do Currículo Oficial, 

a SEE-SP produziu um conjunto de materiais dirigidos especialmente aos professores e 

alunos: Cadernos do Professor e do Aluno.  

Esses materiais conhecidos popularmente como apostilas têm o intuito de sinalizar os 

percursos da aprendizagem e do desenvolvimento que devem ser assegurados aos estudantes 

paulistas ao longo da Educação Básica. 

Os Cadernos são organizados por disciplina, de acordo com a série, ano e bimestre. 

Neles, são apresentadas situações de aprendizagem para orientar o trabalho do professor no 

ensino dos conteúdos disciplinares específicos e à aprendizagem dos alunos. 

Além desses documentos e com base no Currículo Oficial, a SEE-SP definiu as 

Matrizes de referência para o Saresp, cujos resultados permitem construir indicadores para 

monitorar a qualidade de aprendizagem dos alunos. 
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Para completar o Currículo Oficial, um novo material foi elaborado em 2016 pela 

CGEB e entregue a todas as escolas da Rede Estadual de Ensino, a Matriz de Avaliação 

Processual, que, além de definir as Matrizes de referência para AAP de Língua Portuguesa e 

Matemática, também define as matrizes de referência para as avaliações processuais de todos 

os componentes curriculares da educação básica.  

Segundo Herman Jacobus Cornelis Voorwald14, ex-secretário de educação do estado 

de São Paulo de 2011 a 2015, além de apoiar a práxis pedagógica nas escolas públicas, esse 

material oferece importantes subsídios para a definição de parâmetros que orientam as 

práticas de acompanhamento pedagógico e de formação continuada mediadas pelos PC das 

UE, pelos supervisores de Ensino e pelos PCNP das mais diversas DE do estado. 

Conforme a SEE-SP, esse material poderá ser uma alternativa para nortear o trabalho 

do professor quanto ao processo de construção de avaliações e dos itens que as compõem, 

pois traduzem a associação entre os conteúdos praticados nas escolas, suas competências 

cognitivas e as habilidades utilizadas pelos alunos no processo de construção do 

conhecimento. 

Referindo-se à AAP, é importante enfatizar que essa avaliação não deve ser o 

objetivo único para medir o nível de aprendizado do aluno e, sim, deve-se considerá-la mais 

um instrumento indicador para analisar a aprendizagem ofertada em cada escola, levando em 

conta suas particularidades e peculiaridades. 

Vale ressaltar que, enquanto as Matrizes de referência para avaliação processual 

definem conteúdos e habilidades suscetíveis de serem avaliados por meio de prova objetiva no 

final de cada bimestre, desde 2016, a Matriz de referência para o Saresp indica as habilidades 

mais gerais associadas aos conteúdos estruturantes de cada componente curricular e é base 

para a avaliação ao final de cada ciclo de ensino. 

Tanto a Matriz de referência da avaliação processual quanto a Matriz de referência 

do Saresp, além de apontarem para os desempenhos esperados, também orientam a elaboração 

de itens de provas e de outros instrumentos avaliativos.  

Por esse motivo, segundo a SEE-SP, as habilidades que as compõem são descritas de 

modo objetivo, observável e mensurável; em outras palavras, permitem que se tenha clareza 

do que é esperado que o aluno faça na resolução de cada tarefa no contexto de uma prova 

objetiva. 

                                                             
14 Herman Jacobus Cornelis Voorwald ex-secretário de Educação do Estado de São Paulo, nomeado pelo 

governador Geraldo Alckmin e, em 4 de dezembro de 2015 deixa o cargo. Disponível em: 

http://www.wikivisually.com/lang-pt/wiki/Herman_Voorwald. Acesso em: 18 jan. 2016.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Geraldo_Alckmin
http://www.wikivisually.com/lang-pt/wiki/Herman_Voorwald
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Mesmo que as avaliações internas realizadas pelas escolas estaduais permitam a 

utilização de diferentes instrumentos de registros para aferir conhecimentos adquiridos e 

habilidades desenvolvidas pelos alunos, essas Matrizes, de alguma forma, também orientam 

as práticas pedagógicas nas escolas. 

Os resultados das avaliações, dependendo da maneira como são apresentados, podem 

permitir aos docentes o entendimento acerca de como seus alunos se apropriam das 

habilidades nos diferentes componentes curriculares avaliados, colaborando para a sua 

intervenção pedagógica a fim de auxiliar os educandos no desenvolvimento das diversas 

aprendizagens.  

Alicerçada na justificativa de que é fundamental que os professores conheçam os 

conteúdos e as habilidades dos diferentes anos e séries de escolarização em que atuam, a SEE-

SP organizou as Matrizes de referência para a avaliação processual em nove documentos, 

segundo as especificações da Figura 1 que segue: 

 

Figura 1– Matrizes de Referência para Avaliação Processual 

 

Segmentos de ensino 

 

 

Componentes curriculares 

 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental - 1º ao 5º ano Língua Portuguesa e Matemática 

Anos Finais do Ensino Fundamental - 6º ao 9º ano Ciências 

 

 

Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio - 6º ao 9º ano e 1ª à 3ª. Série EM 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Geografia e História 

Inglês e Espanhol 

Arte e Educação Física 

 

Ensino Médio - 1ª à 3ª Série do EM 

Biologia, Física e Química 

Filosofia e Sociologia 

Fonte: Matriz de Avaliação Processual: Língua Portuguesa, linguagens; encarte do professor/SEE (2016). 

Como se pode observar no quadro, para os anos iniciais do ensino fundamental, que 

contam com um único professor, a Matriz de referência para avaliação processual foi 

organizada em um único volume contemplando as disciplinas Língua Portuguesa e 
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Matemática, abrangendo conteúdos, competências e habilidades de ensino e avaliação 

processual semestralmente. As disciplinas de Ciências, História, Geografia, Arte e Educação 

Física aguardam a aprovação e a consolidação da equipe responsável pela elaboração do 

material. Quanto à organização dos documentos para os anos finais do ensino médio e ensino 

fundamental, foram agregados componentes curriculares de uma mesma área. 

Por conta da extensão de cada componente curricular, como é o caso da área de 

Ciências da Natureza, não se viabilizou a aplicação desse mesmo princípio. Nessa situação, 

professores que atuam em disciplinas dos anos finais do ensino fundamental e do ensino 

médio têm acesso aos dois documentos: o volume para Ciências, correspondente ao currículo 

do ensino médio dos anos finais, e o volume destinado à Biologia, Física e Química, 

correspondente ao currículo do ensino médio. 

 

Figura 2 – Matrizes de Avaliação Processual de todas as disciplinas da educação 

básica

 

Fonte:https://www.google.com.br/search?q=matrizes+de+referencia+para+avalia%C3%A7%C3%A3o+processu

al&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwifxIOi4vSAhWCIZAKHeTIDygQ_AUICigD&biw=1163&

bih=537#imgrc=WFQyh8Oe8TRZeM: Acesso em: 20 jan. 2017. 

 

Tendo precisado esses fatos, ao examinarmos os materiais entregues nas escolas para 

os professores, inclusive a Matriz de Avaliação Processual, consideramos as competências e 

as habilidades como objetivos da educação e as Matrizes curriculares como indicadores das 

necessidades de aprendizagem dos alunos para determinada fase. 
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Segundo a SEE-SP, transformar os índices e os resultados das AAP em aliados na 

busca pela qualidade da educação é um desafio importante no processo de melhoria do ensino 

do estado de São Paulo. 

 

2.4 A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) e Coordenadorias 

responsáveis pela elaboração da AAP 

 

Fundada no início dos anos de 1930, após a Proclamação da República, a educação 

do estado era conduzida pela Diretoria de Instrução Pública, órgão pertencente à Secretaria de 

Interior e, nessa ocasião, devido às mudanças na economia do país e ao crescimento das 

cidades, despertou-se o interesse em pensar na estruturação de uma Rede de Ensino, com 

políticas específicas para a formação de professores e para o abastecimento das escolas. 

Com o aumento populacional e o crescimento da economia do Brasil no início do 

século XX, a educação passou a ser vista como fator decisivo para o progresso do país e, 

nesse mesmo período, os intelectuais formados pela Escola Normal assumiram cargos 

administrativos na Secretaria do Interior, dando início à estruturação do sistema educacional 

de São Paulo. 

Um dos principais resultados desse movimento foi a primeira reforma de instrução 

pública, também conhecida como a Grande Reforma de 1920, realizada em São Paulo, que 

propunha a modernização administrativa e a reestruturação da rede física educacional. 

Em razão do novo cenário político apresentado pela revolução, em 1930, a 

reestruturação da Secretaria do Interior aconteceu, surgindo, então, a Secretaria de Estado da 

Educação e Saúde Pública, criada pelo Decreto nº 4.917, de 3 de março de 1931. A Pasta se 

manteve sob essa estrutura até 1947, quando foi desmembrada, passando a se chamar apenas 

Secretaria da Educação. 

A partir da criação da pasta, houve o aperfeiçoamento das áreas administrativas e a 

preocupação crescente com as questões pedagógicas. Esse período ficou marcado como “a 

grande reforma da educação paulista”, também conhecida como “reforma Fernando de 

Azevedo” e pela criação do código da educação. 

Nos anos de 1940, iniciou-se a discussão da criação de uma lei geral de educação, 

hoje chamada de Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Essa Lei foi responsável pela estruturação 

do currículo e pelas divisões das áreas de conhecimento, e sua última publicação aconteceu 

em 1996. 
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Nessa mesma década, com a necessidade de repensar a formação superior para 

professores, surgiu outra corrente de pensamento e, com base na experiência da Escola 

Caetano de Campos, foi criada a Faculdade de Educação, hoje ligada à Universidade de São 

Paulo (USP). 

No dia 19 de fevereiro de 1979, a SEE-SP instalou-se na Casa Caetano de Campos, 

na região central da cidade de São Paulo. Com o passar dos anos, em 1990, a pasta foi 

setorizada, e áreas como ensino técnico e superior, que antes também integravam a estrutura 

da SEE-SP, ganharam autonomia. Desde 2011, a SEE-SP possui uma rede de ensino que 

conta com 5,3 mil escolas, 230 mil professores, 59 mil servidores e aproximadamente mais de 

4 milhões de alunos.  

Como decorrência desse fato, em 2012 a SEE-SP foi organizada do seguinte modo: 

Conselho Estadual de Educação (CEE) e Fundação para o Desenvolvimento da Educação 

(FDE) e seis coordenadorias: Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores – “Paulo 

Renato Costa Souza” (Efap); Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB); 

Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional (CIMA); 

Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares (CISE); Coordenadoria de Gestão de 

Recursos Humanos (CGRH) e Coordenadoria de Orçamento e Finanças (COFI). 

Para dar curso à escrita desta pesquisa, consideramos necessário fazer uma breve 

explanação das atribuições das Coordenadorias responsáveis pela AAP, a CGEB e CIMA, 

responsáveis pelo desenvolvimento e pela formulação da AAP, bem como pela elaboração 

dos materiais de apoio intitulados de “Comentários e Recomendações Pedagógicas”. 

 

2.4.1 Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB) 

 

Após a reestruturação da Educação em 2011, a CGEB foi reorganizada e, hoje, é 

formada pela Assistência Técnica do Coordenador (Atcgeb), responsável por reunir dados do 

gerenciamento da SEE-SP e disponibilizá-los aos servidores de forma a facilitar o seu acesso; 

pelo Núcleo de Apoio Administrativo (Acgeb); e pelo Departamento de Desenvolvimento 

Curricular e de Gestão da Educação Básica (Degeb), que se divide em sete centros e dois 

núcleos de trabalho responsáveis pela articulação estratégica do provimento de recursos 

pedagógicos e didáticos para programas que incidem nos conteúdos aplicados aos alunos 

do ensino fundamental, ensino médio e educação inclusiva.  
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Além disso, a CGEB tem como objetivo implementar e gerenciar ações educacionais 

que norteiem o ensino nas escolas da Rede Estadual e a formação dos profissionais do quadro 

do magistério da SEE-SP e, também, responsável pelo desenvolvimento do Caderno do 

Aluno e o  do Professor, mais conhecida como apostila; além disso coordenar os cursos da 

Escola de Programas Virtuais (Evesp); e o Departamento de Planejamento e Gestão da Rede 

Escolar e Matrícula (Dgrem), composto por quatro centros que organizam estatisticamente a 

CGEB e gerenciam os dados para formação de classes no período de atribuição de aulas e 

matrícula de alunos. 

Além das atribuições descritas acima, a CGEB, em parceria com EFAP, igualmente 

coordena os cursos destinados aos educadores e gestores das UE. 

 

2.4.2 Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional (CIMA) 

 

Dentre as funções da CIMA, podem-se destacar o gerenciamento e a organização de 

informações na área educacional, disponibilizando dados estatísticos, avaliações e indicadores 

de gestão; a elaboração de propostas de normas e procedimentos referentes aos sistemas 

informatizados da SEE-SP, bem como a divulgação e a implementação desses sistemas; a 

análise de resultados das avaliações e informações do sistema de ensino da rede estadual de 

São Paulo, como o Saresp e o Idesp; a realização de diagnósticos e a elaboração de 

recomendações para subsidiar a formulação das políticas, dos programas e dos projetos 

educacionais, em articulação com a CGEB; e o planejamento  e a coordenação de processos 

de atendimento aos usuários, de forma presencial e eletrônica, por meio da Central de 

Programação do Atendimento. 

Sua estrutura é composta por quatro departamentos: Central de Atendimento; 

Departamento de Informação e Monitoramento (Deinf); Departamento de Avaliação 

Educacional (Daved) e o Departamento de Tecnologia de Sistemas e Inclusão Digital (Detec). 

O Daved é responsável pelo planejamento e gerenciamento do principal indicador de 

avaliação externa da SEE-SP: o Saresp. Esse departamento integra o Centro de Planejamento 

e Análise de Avaliações e o Centro de Aplicação de Avaliações.  

O primeiro centro tem como função definir parâmetros e mecanismos para a 

realização de processos de avaliação de desempenho do ensino fundamental e ensino médio, 

articulado com a CGEB. Além de analisar os resultados, produzir relatórios e disseminar 

http://www.educacao.sp.gov.br/caderno-aluno
http://www.educacao.sp.gov.br/caderno-aluno
http://www.educacao.sp.gov.br/caderno-professor
http://www.educacao.sp.gov.br/evesp/cursos/
http://www.educacao.sp.gov.br/portal/orgaos/orgaos-centrais/escola-formacao-professores/
http://www.educacao.sp.gov.br/portal/orgaos/orgaos-centrais/gestao-educacao-basica
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informações, mantém intercâmbio com entidades externas na área de avaliação de 

desempenho. 

Por sua vez, o Deinf, além de coordenar o censo escolar de todo o estado de São 

Paulo a fim de transferir informações referentes às escolas para o banco de dados do 

Educacenso, também gerencia diversos sistemas de coleta de dados, tais como: o cadastro das 

escolas estaduais, o sistema de cadastro de alunos e o sistema de avaliação e frequência. 

O Deinf é composto pelo Centro de Informação e Indicadores Educacionais, que 

regulariza políticas de coleta e dissemina informações do sistema de ensino da educação 

básica, além de sistematizar e produzir dados e indicadores educacionais, cabendo ao Centro 

de Monitoramento de Resultados analisar resultados, realizar diagnósticos, monitorar projetos 

educacionais e executar estudos e pesquisas. 

Em relação ao Detec, sua função primordial é gerenciar recursos de tecnologia da 

informação e comunicação digital, envolvendo os sistemas informatizados, infraestrutura 

tecnológica e gestão da intranet da SEE-SP. Sua estrutura é composta por três Centros: 

Planejamento e Integração de Sistemas, Inclusão Digital e Instalações de Equipamentos. 

O Centro de Planejamento e Integração de Sistemas acompanha a evolução das 

tecnologias de informática e comunicação, incorporando inovações pertinentes. Além disso, 

coordena a integração dos diversos sistemas informatizados da Secretaria, bem como gerencia 

o controle da segurança. 

 

2.5 As plataformas da Secretaria Escolar Digital (SED) e Foco Aprendizagem  

 

Instituída pela Resolução SE nº 36 2016, de 25-05-2016, a plataforma online da SED 

foi criada para centralizar, agilizar e facilitar todas as operações que envolvem a gestão diária 

da administração escolar, professores, alunos e seus responsáveis, com a intenção de 

promover a inclusão digital. 

Artigo 1º - Fica instituída, no âmbito dos sistemas informatizados da SEE-SP, a 

plataforma “Secretaria Escolar Digital” - SED, com a finalidade de oferecer 

mecanismos facilitadores da gestão escolar e de seu acompanhamento, 

proporcionando aos educadores e profissionais de educação novas e dinâmicas 

possibilidades de atuação, visando, por consequência, a beneficiar os alunos com a 

melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.  

§ 1º - A plataforma SED consiste numa ferramenta de gestão, com diversas 

dimensões, a ser utilizada pelos órgãos centrais da Secretaria da Educação, pelas 

Diretorias de Ensino e pelas escolas do sistema de ensino do Estado de São Paulo.  

§ 2º - A plataforma SED permitirá o aperfeiçoamento da gestão e dos trabalhos por 

meio da incorporação de novas funcionalidades e módulos, possibilitando a inclusão 

de serviços inovadores, como a padronização dos procedimentos e rotinas das 

http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/36_16.HTM
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secretarias escolares, o acompanhamento da inserção e a validação de dados e 

informações na plataforma.  

§ 3º - O acesso à plataforma informatizada SED dar-se-á por meio do link 

https://sed.educacao.sp.gov.br. (RESOLUÇÃO SE nº 36 2016, de 25-05-2016)15. 

 

Na plataforma SED, pais e alunos podem acompanhar eventos que acontecem nas 

escolas, bem como seu desempenho, notas e frequência por disciplinas, além da versão 

impressa do boletim escolar entregue aos estudantes pelas escolas.  

Segundo o site da SEE-SP, o intuito de disponibilizar informações referentes à vida 

escolar dos alunos é aproximar os familiares da rotina escolar dos estudantes, informando-os 

sobre a composição das escolas, bem como sobre os conselhos formados pelos responsáveis e 

demais integrantes que compõem o ambiente escolar. 

Os alunos também podem acessar o Caderno do Aluno, criar suas contas de e-mail e 

enviar suas fotos para emissão da carteirinha escolar. 

Além disso, a SED conta, ainda, com informativos enviados periodicamente aos 

usuários cadastrados pelas escolas e pela DE que, por sua vez, poderão utilizar a plataforma 

para acompanhar o calendário escolar; registrar importantes avaliações, como a AAP e a 

Avaliação de Desempenho – 360º do Programa de Ensino Integral (PEI); realizar o processo 

de credenciamento dos professores, associando-os às suas séries atribuídas; homologar as 

matrizes curriculares, dentre outras atividades. 

O acesso à SED se dá por meio da criação de um cadastro prévio, gerando um 

usuário e senha, e o sistema classifica os perfis por comportamentos, a fim de definir como e a 

quais dados cada usuário terá acesso. 

A alimentação das informações contidas na plataforma fica sob a responsabilidade 

dos administradores de segurança, escolas, dirigentes, supervisores, PCNP, diretores, vice-

diretores, coordenadores, professores, PC, coordenadores de sistema e gerente de organização 

escolar. Cada perfil tem a opção de alimentar o sistema com informações que competem às 

suas reais atribuições. 

De todos os perfis citados acima, faz-se importante saber se e como os professores de 

Língua Portuguesa e de Matemática dialogam com os resultados da AAP inseridos na 

plataforma SED. 

                                                             
15 Disponível em: http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/36_16.HTM?Time=11/06/2017%2022:06:22 

Acesso em: 20 set.2016. 

https://sed.educacao.sp.gov.br/
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/36_16.HTM
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Ao acessar a plataforma, o professor é encaminhado a uma interface com 

informações e funcionalidades específicas para o seu perfil e, caso haja dúvida, um manual 

eletrônico está disponível dentro da plataforma para apoiar a navegação dos usuários. 

No site, também constam informações que permitem acompanhar a vida escolar dos 

alunos, como acesso e consulta de dados e ocorrências; gerenciamento das turmas; calendário 

de eventos durante o ano letivo; planejamento e relatórios das aulas ministradas pelo docente; 

registros e consultas das avaliações realizadas pelo professor, inclusive as AAP; e controle e 

consulta da frequência dos alunos. 

É possível enfatizar que, para obter todas as informações que a plataforma oferece, 

cabe ao professor o lançamento dos informes, lembrando que muitas escolas da rede não 

destinam momento algum dentro da carga horária do professor para alimentar a plataforma.  

O que podemos observar é que a plataforma da SED existe, porém, algumas 

informações ficam comprometidas pelo não lançamento. 

Considerando o que foi dito no capítulo relativo à Matriz de Avaliação Processual, as 

AAP aplicadas bimestralmente, por meio de relatório acessível no SARA, disponibilizam 

subsídios para que professores e gestores identifiquem o aprendizado dos alunos e proponham 

propostas de intervenção pedagógica para a melhoria da aprendizagem. 

Entretanto, notamos que, ao acessar a plataforma com o perfil de professor, o SARA 

remete o docente a outra plataforma denominada de “Foco Aprendizagem”, informando-lhe 

que  

Os relatórios pedagógicos anteriormente disponibilizados no sistema SARA 

(Percentual de Acertos e Análise Por Questão) estão atualizados e disponíveis na 

plataforma Foco Aprendizagem, para as 11ª,12ª e 13ª edições da Avaliação da 

Aprendizagem em Processo. Caso necessitem dos dados de acesso da plataforma, 

verifique com a direção da sua unidade escolar. Disponível em: 

https://sed.educacao.sp.gov.br/Sara/RelatoriosPorPerfil/IndexAcompanhamento.  

Acesso em: 28 jan. 2017. 

 

Segundo um tutorial elaborado pela CIMA em dezembro de 2016, a plataforma Foco 

Aprendizagem foi desenvolvida para apoiar o planejamento escolar e acompanhar os 

processos de avaliação.  

Por meio das ferramentas disponíveis na plataforma, os docentes têm acesso a uma 

série de dados, recursos e materiais para docentes e alunos, desde que a escola ou o professor 

tenha lançado as devidas informações. 

A plataforma está dividida em seções: Contexto Escolar, Resultados Educacionais, 

Escola em Ação, Formação Continuada e Construção conjunta com a rede.  

http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/
https://sed.educacao.sp.gov.br/Sara/RelatoriosPorPerfil/IndexAcompanhamento
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É relevante informar que, ao acessar a plataforma com o usuário e a senha da escola, 

na qual esta pesquisa se desenvolve, as seções de Contexto Escolar e Formação Continuada 

ainda não disponibilizam informações e comunica aos usuários que “Em breve” estará 

disponível, como se pode verificar na figura abaixo. 

 

Figura 3– Apresentação da Plataforma Foco Aprendizagem  

 

Fonte: http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/dashboards. Acesso em: 28 jan. 2017. 

 

Na seção de Resultados Educacionais, consegue-se acesso aos mapas de habilidades, 

informações históricas e detalhadas do Idesp e componentes como o desempenho escolar, ou 

seja, resultados do Saresp e relatórios das edições anteriores das AAP. 

 Quanto às seções Escola em Ação e Construção Conjunta, a primeira proporciona 

um espaço para o compartilhamento de diretrizes, documentos e informes; e a segunda 

possibilita um ambiente interativo que permite a todos os envolvidos no processo educacional 

contribuir com sugestões, comentários e práticas pedagógicas.  

Por esta pesquisa ter foco na AAP, a ênfase na seção que trata dos Resultados 

Educacionais foi de grande valia, uma vez que apoia a leitura e a interpretação de resultados 

dessa avaliação, proporcionando informações relevantes ao cerne desta pesquisa. 

Ao clicar em Resultados Educacionais, o professor é remetido para um leque de 

opções: Mapa de habilidades, Idesp e AAP. Na seção da AAP, mais especificamente, pode-se 

ter uma visão geral da média do desempenho nas disciplinas de Língua Portuguesa e de 

Matemática de todas as turmas que realizaram as AAP nos 1º, 2º e 3º bimestres de 2016. 

 

http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/dashboards
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Figura 4- Desempenho Geral das séries na AAP de Língua Portuguesa - 3º bimestre de 

2016

 

Fonte:http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/dashboards?bimester=3&cycle=high_school&gra

de=10&area=1. Acesso em: 29 jan. 2017. 

 

Pode-se, também, consultar ou analisar as médias de acertos, por bimestres, de cada 

turma; acerto por aluno; e acertos das questões nas duas disciplinas contempladas na AAP. 

 

Figura 5- Desempenho Médio de cada ano/série na AAP de Língua Portuguesa – 2º 

bimestre de 2016 

Fonte:http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/dashboards?bimester=3&cycle=high_school&gra

de=10&area=1. Acesso em 29 jan. 2017. 

 

http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/dashboards?bimester=3&cycle=high_school&grade=10&area=1
http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/dashboards?bimester=3&cycle=high_school&grade=10&area=1
http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/dashboards?bimester=3&cycle=high_school&grade=10&area=1
http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/dashboards?bimester=3&cycle=high_school&grade=10&area=1
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Quando a plataforma é bem alimentada de informações, ou seja, quando os dados são 

devidamente lançados pela escola, a plataforma também disponibiliza os acertos e os erros de 

cada questão, série e aluno. Dependendo do grau de dificuldade das questões, são 

classificadas como fáceis, médias ou difíceis. 

Além de permitir o acesso às avaliações, a plataforma também informa quais 

habilidades foram solicitadas em cada questão a partir de uma grade de correção que mostra a 

alternativa correta e alguns comentários que hipotetizam as causas que levaram os alunos a 

assinalar determinadas alternativas. 

Todas essas informações podem ser visualizadas por meio de um gráfico gerado pela 

plataforma que informa o percentual de acerto de cada questão, conforme figuras abaixo.  

 

Figura 6- Apresentação de gráfico da AAP de Língua Portuguesa – 2º bimestre de 2016 

 

Fonte:http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/questions?school_id=35044921&grade=12&clas

sroom=0&area=1&bimester=2. Acesso em: 29 jan 2017. 

http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/questions?school_id=35044921&grade=12&classroom=0&area=1&bimester=2
http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/questions?school_id=35044921&grade=12&classroom=0&area=1&bimester=2
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Figura 7- Percentual de acerto de cada questão na AAP de Matemática – 2º bimestre de 

2016

 

Fonte:http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/questions?school_id=35044921&grade=12&clas

sroom=0&area=2&bimester=2. Acesso em: 29 jan 2017. 

 

Essa pequena explanação informa como é o funcionamento da plataforma Foco 

Aprendizagem, a quem se destina e como pode ser utilizada para que os professores 

conheçam com maior propriedade o nível de aprendizado de cada aluno e série.  

 

2.6 As ATPC como espaço de análise e tomada de decisão frente aos resultados da AAP 

 

Por meio do decreto 28.170, de 21/01/1988, instituiu-se nas escolas paulistas o 

Horário de Trabalho Pedagógico (HTP), momento em que se pretende construir um trabalho 

coletivo entre professores e coordenadores com o objetivo de articular ações educativas e 

oportunizar a troca de experiência entre os educadores dentro do espaço escolar. 

No ano de 1991, essa política estendeu-se aos professores das escolas de 1º e 2º 

graus, atualmente denominados ensino fundamental e ensino médio, e, a partir de 1996, essa 

nomenclatura modificou-se mediante a portaria CENP nº 1/96 (08/05/96, DOE 09/05/96) e a 

Lei Complementar nº 836/97, passando a ser denominado Horário de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC)16. 

                                                             
16 O termo Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), a partir de 2012, passou a ser intitulado Atividade de 

Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), entretanto seus objetivos continuam os mesmos. Disponível em: 

siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/08_12.HTM. Acesso em 28 jan. 2017. 

http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/questions?school_id=35044921&grade=12&classroom=0&area=2&bimester=2
http://focoaprendizagem.educacao.sp.gov.br/aap/schools/questions?school_id=35044921&grade=12&classroom=0&area=2&bimester=2
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Após muitas reivindicações, o HTPC estendeu-se a todos os professores das escolas 

estaduais e foi uma grande conquista do magistério paulista que, por muito tempo, pedia o 

direito por melhores condições de trabalho, remuneração digna, plano de carreira e horário de 

estudos.  

Instituído pelos artigos 12 e 13 da Lei Complementar 836 de 30/12/2007 acerca do 

Plano de Carreira do Quadro do Magistério Paulista, o HTPC nas escolas tornou-se 

obrigatório, devendo ser utilizado para “reuniões e outras atividades pedagógicas e de estudo, 

de caráter coletivo, organizado pelo estabelecimento de ensino, bem como para o atendimento 

a pais de alunos”. (SÃO PAULO, LEI 836/97, Art. 13, 2007).  

Segundo a legislação, o HTPC deve ser desenvolvido dentro das escolas, com a 

participação dos professores, e as reuniões, em caráter de formação dos professores, devem 

ser coordenadas pelo PCP ou diretor da UE.  

Os objetivos do HTPC são construir e implementar o Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da escola; articular as ações educacionais desenvolvidas pelos diferentes segmentos da 

escola visando à melhoria do processo ensino-aprendizagem; identificar alternativas 

pedagógicas a fim de reduzir os índices de evasão e repetência escolar; possibilitar a reflexão 

sobre a prática docente; favorecer o intercâmbio de experiências; promover o aperfeiçoamento 

individual e o coletivo dos educadores; e acompanhar e avaliar, de forma sistemática, o 

processo de ensino-aprendizagem. 

Em virtude dos fatos mencionados, evidenciamos que esse espaço foi criado visando 

à formação dos professores e, na grande maioria das escolas estaduais do estado de São Paulo, 

em especial, na UE em que esta pesquisa se desenvolveu, o papel do PCP é considerado 

fundamental para o acompanhamento e a articulação de ações pedagógicas da escola, 

organizando, acompanhando, juntamente com os professores, os processos de ensino-

aprendizagem, além de auxiliá-los no repensar de suas práticas, incentivando-os na 

compreensão de que as avaliações, em especial a AAP, podem ser mais um elemento 

facilitador para diagnosticar o aprendizado dos alunos. 

A partir de algumas observações, entendemos que o trabalho com as avaliações 

externas, especialmente com os resultados do Saresp e da AAP, é tema analisado juntamente 

com os professores em alguns momentos de ATPC. 

Na visão dos professores e gestores da UE, os resultados do Saresp e das AAP 

significaram melhoria de aprendizado dos alunos no ano de 2016, em especial na disciplina de 

Matemática. 
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A importância da AAP como ferramenta para diagnosticar o que o aluno ainda não 

aprendeu ou o que ele precisa aperfeiçoar é tema bastante recente dentro da UE; entretanto, 

em algumas reuniões de ATPC, nota-se um movimento significativo para a análise dos 

resultados dessa avaliação, especialmente quando a PCP apresenta a Plataforma Foco 

Aprendizado criada pela SED. 

Os professores são orientados a lançarem os gabaritos das AAP para que a 

plataforma gere planilhas e gráficos que auxiliem na leitura e interpretação dos resultados, 

como também o número de acertos e erros, habilidades solicitadas e graus de dificuldade de 

cada questão. 

A fim de compreender como os professores de Língua Portuguesa e de Matemática 

desta UE analisam e utilizam os resultados apresentados na AAP para reavaliar sua prática e 

tomar decisões quanto à melhoria da qualidade de ensino dos alunos, observamos que essas 

avaliações estão presentes no cotidiano de alguns professores, pois a PCP incentiva essa ação 

e, de alguma forma, elas interferem em suas práticas profissionais. 

Nesse sentido, reconhece-se o PCP como o elo principal por colaborar para a 

formação dos professores. Diante dessa afirmação, é importante ressaltar que se torna urgente 

a implementação de políticas públicas que viabilizem também a formação do PCP, para que 

esse profissional possa contribuir de fato com o processo de formação continuada dos 

professores dentro das escolas. 

Portanto, é preciso reconhecer a escola também como um espaço privilegiado de 

formação profissional, como destaca Escudero e Botia (1994 apud Libâneo, 2013, p. 191) ao 

pontuar que as instituições são 

Espaços institucionais para inovação e melhoria e, simultaneamente, [...]contextos 

privilegiados para a formação contínua de professores. (ESCUDERO e BOTIA, 

1994 apud LIBÂNEO, 2013, p. 191). 

 

Diante disso, é necessário que os educadores assumam a postura de professores 

reflexivos, em uma escola reflexiva que, segundo Alarcão (2001, p.15). 

 

Se pensa e se avalia em seu projeto educativo [...], uma organização aprendente que 

qualifica não apenas os que nela estudam, mas também os que nela ensinam ou apoiam estes 

ou aqueles. (ALARCÃO, 2001, p.15). 

Nessa perspectiva, Sammons (1994 apud Polon, 2013, p.105) destaca que, para se ter 

uma escola eficaz, basta considerá-la como uma organização orientada à aprendizagem não 

somente dos alunos, mas de todos os envolvidos no processo educativo.  
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A autora enfatiza que a formação da equipe deve ocorrer no espaço da escola “[...] 

em serviço, ajustada às necessidades impostas pela prática pedagógica e como parte integrante 

de um ambiente educacional cooperativo” (SAMMONS, 1994 apud POLON, 2013, p. 105).  

Dentro dessa visão, cabe ao gestor como “[...] líder, mentor, coordenador e 

orientador principal da vida da escola e de todo o seu trabalho educacional” (LÜCK, 2009, p. 

23), estimular e prover momentos de formação continuada aos profissionais responsáveis pelo 

ensino-aprendizagem, a fim de iluminar suas metodologias em práticas pedagógicas mais 

atrativas.  

Nas reuniões de ATPC da UE pesquisada, cuja finalidade era compreender e discutir 

os resultados da AAP, além dos professores das disciplinas de Língua Portuguesa e de 

Matemática, os demais docentes, de outras disciplinas, também participavam das reuniões. 

Na semana em que seriam aplicadas as AAP, além de os professores conversarem 

com os alunos sobre a intenção da AAP, uma professora de Língua Portuguesa e a PCP 

passaram em todas as séries com o propósito de sensibilizar os alunos a realizarem a avaliação 

com seriedade para que a escola pudesse ter um diagnóstico mais próximo possível do real em 

relação à sua aprendizagem. 

Embora a orientação da SEE-SP seja de não atribuir notas na AAP, essa avaliação 

faz parte do rol de atividades avaliativas de todos os professores dessa escola, que, segundo 

eles, se não atribuíssem notas, os alunos não fariam a avaliação com seriedade e, 

consequentemente, os resultados não seriam reais.   

De acordo com alguns estudiosos, atitudes como essas deveriam ser rejeitadas de 

imediato, pois fogem totalmente ao propósito de uma avaliação diagnóstica como parte de 

uma avaliação formativa, que é o principal objetivo da AAP. 

Segundo a SEE-SP, é importante que os professores atuem como agentes 

motivadores de seus alunos, explicando-lhes quais são os objetivos da avaliação diagnóstica e 

a verdadeira intenção dessa avaliação, que é diagnosticar a aprendizagem. 

Após a aplicação das AAP e lançamento dos gabaritos dos alunos na plataforma 

Foco Aprendizagem, o PCP apresenta aos docentes os resultados da avaliação, incentivando-

os a consultarem os erros e acertos dos alunos de maneira coletiva. Mesmo que a plataforma 

permita a consulta individual dos alunos, os professores alegam que seria impossível, em 

turmas com mais de quarenta alunos, trabalhar as dificuldades individuais dos alunos. 

Diante desse argumento, os professores, o coordenador e a direção entram em 

comum acordo para que as análises sejam feitas por série, e as questões mais fragilizadas, 
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aquelas com um percentual de acertos menor do que cinquenta por cento, seriam as 

habilidades priorizadas no processo de recuperação. 

Após analisarem as avaliações, a PCP incentiva os professores a fazerem deduções e 

discussões a respeito do desempenho das turmas. Em seguida, disponibiliza as AAP 

corrigidas aos professores e sugere que retomem com os alunos as questões com menor índice 

de acertos. Feito isso, sugere que os docentes elaborem atividades de recuperação de maneira 

interdisciplinar a partir das habilidades com maior fragilidade nos resultados. 

Em decorrência da análise das AAP, a PCP, sob a orientação da DE, solicita aos 

professores que apresentem por escrito sugestões de intervenções desenvolvidas com os 

alunos a partir dos resultados da AAP.  

Entretanto, parte significativa dos professores afirma que continuará normalmente 

com o seu planejamento bimestral sem se ater aos resultados dessa avaliação, e que isso 

deveria ser solicitado somente aos professores das disciplinas avaliadas.  

Além dos momentos reservados para análises e debates sobre as AAP, alguns 

professores entrevistados nesta pesquisa relatam que parte desses momentos é usada para que 

o PCP passe recados da escola como alunos que apresentaram atestados médicos; assinaturas 

em comunicados; preenchimento de papeis; horários de entrada e saída dos alunos, questões 

indisciplinares, dentre outros assuntos. 

Diante disso, é preciso refletir se esse momento deve ser consumido 

preponderantemente por avisos, atividades administrativas e burocráticas ou destinado à 

formação dos professores.  

Acredita-se que o espaço reservado para o ATPC seja uma oportunidade para dar voz 

aos professores, valorizar o trabalho coletivo, socializar experiências e formar formadores a 

partir de teóricos que proporcionem a reflexão e a mudança de práticas pedagógicas. 
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CAPÍTULO 3 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Os Sujeitos da Pesquisa 

 

Nesta pesquisa, os sujeitos envolvidos são dois professores de Língua Portuguesa e 

dois professores de Matemática. 

A escolha desses sujeitos decorreu do fato de percebermos que, de alguma forma, 

esses professores analisavam e utilizavam os resultados apresentados na AAP para reavaliar 

suas práticas e tomar decisões quanto à melhoria da qualidade de ensino dos alunos.  

Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas com a devida permissão dos 

entrevistados e autorizadas pelo Comitê de Ética. 

Os professores entrevistados possuem formação em nível superior, licenciatura plena 

na disciplina que lecionam, curso de pós-graduação em nível de especialização e trabalham na 

Rede Estadual de Ensino há mais de cinco anos como efetivos, atuando nos ensinos 

Fundamental e Médio de escolas públicas estaduais e de algumas municipais localizadas na 

região de Barueri.  

Os participantes não foram identificados para garantir o sigilo e a confiabilidade do 

entrevistador. 

 

3.1.1 A escolha metodológica: a pesquisa de abordagem qualitativa 

 

Para a realização desta pesquisa, foi desenvolvido um estudo de caso em uma escola 

da rede estadual de ensino na cidade de Barueri com o intuito de compreender como os 

professores de Língua Portuguesa e de Matemática da UE analisavam e utilizavam os 

resultados apresentados na AAP para reavaliar suas práticas e tomar decisões quanto à 

melhoria da qualidade de educação dos alunos.  

A fim de responder a essa questão central que nos inquietou desde a efetivação dessa 

avaliação na rede estadual de ensino, precisamos estabelecer alguns objetivos específicos para 

iluminar a nossa reflexão, possibilitando, assim, uma melhor visão sobre a temática da 

pesquisa: 

 Identificar se há interesse dos professores em fazer da AAP um instrumento de 

replanejamento de suas práticas pedagógicas; 
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 Investigar como os resultados da AAP são interpretados pelos docentes da UE 

pesquisada, em especial de Língua Portuguesa e de Matemática, e qual a reverberação 

de tais dados nas ações praticadas em sala de aula; 

 Compreender os limites e possibilidades do PCP em reservar espaços nos momentos 

de ATPC para formar e orientar os docentes sobre como aplicar e fazer a leitura desses 

resultados.  

Considerando a natureza dos objetivos a atingir, esta pesquisa caracterizou-se como 

uma abordagem qualitativa, visto que o ambiente natural foi a fonte direta dos dados, e o 

investigador constituiu-se o seu instrumento principal.  

De acordo com Bell (2004, p.20), “investigadores que adotam uma pesquisa 

qualitativa estão mais interessados em compreender as percepções individuais”. 

Reforçando a escolha pela abordagem qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (apud 

LÜDKE e ANDRÉ, 1986), para realizar uma pesquisa qualitativa, é preciso promover um 

confronto entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto e 

o conhecimento teórico acumulado a respeito dele.  

Esse conhecimento não é apenas fruto da curiosidade, da inquietação, da inteligência 

e da atividade investigativa do pesquisador, mas também da continuação do que foi elaborado 

e sistematizado pelos que já trabalharam o assunto anteriormente.   

Para as autoras,  

A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 

pesquisador como seu principal instrumento. [...] Os dados coletados são 

predominantemente descritivos. [...] A preocupação com o processo é muito maior 

do que com o produto. [...] O “significado” que as pessoas dão às coisas e à sua vida 

são focos de atenção especial pelo pesquisador. [...] A análise dos dados tende a 

seguir um processo indutivo. [...] Os pesquisadores não se preocupam em buscar 

evidências que comprovem hipóteses definidas antes do início dos estudos. As 

abstrações se formam ou se consolidam basicamente a partir da inspeção dos dados 

num processo de baixo para cima. (LUDKE e ANDRÉ, 2013, p.12-14). 

 

O percurso deste trabalho foi construído apoiado no aprofundamento da pesquisa 

bibliográfica e na análise dos documentos oficiais. A partir dessas estratégias, buscamos uma 

abordagem capaz de atender à especificidade desta pesquisa.  

Por essa razão, optamos pela pesquisa qualitativa que, de acordo com Chizzotti 

(2008, p. 28), recobre um campo transdisciplinar envolvendo as ciências humanas e sociais, 

“adotando multimétodos de investigação para o estudo de um fenômeno situado no local em 

que ocorre e, enfim, procurando tanto encontrar o sentido desse fenômeno quanto interpretar 

os significados que as pessoas dão a eles”. 
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Quanto ao critério de escolha dos professores entrevistados, percebemos que, de 

alguma forma, eles valeram-se dos resultados da AAP em suas práticas a fim de analisar, 

utilizar e tomar decisões a partir de seus indicadores para a melhoria da qualidade de ensino 

dos alunos.  

Para a coleta de dados, foram realizadas sessões de observação de algumas ATPC e 

entrevistas semiestruturadas de forma individualizada com o objetivo de “apreender o que os 

sujeitos pensam, representam, fazem e argumentam”, como afirma Severino (2007, p. 124). 

Vale citar que as experiências investigativas citadas anteriormente foram de extrema 

importância para que a pesquisa se desenvolvesse, mas uma, relevante em especial, foi a 

participação mensal no Grupo de Estudos Grupo de Estudos da Linguagem para o Ensino de 

Português (Gelep), sob a coordenação da Profa. Dra. Lílian Maria Ghiuro Passarelli, na PUC-

SP desde outubro de 2016, que me proporcionou a reflexão constante sobre nossa prática, 

bem como me incentivou a ocupar o cargo de professora coordenadora pedagógica depois de 

quinze anos de atuação em sala de aula. 

Além disso, os participantes do Gelep, em especial minha professora e orientadora 

do Mestrado e que coordena com muito apreço esse grupo, propiciaram reflexões preciosas na 

produção da escrita de textos acadêmicos. 

Cabe mencionar que o compromisso desta pesquisa foi, desde o princípio, o de 

garantir a confiabilidade dos resultados e das informações por meio do respeito na descrição e 

na compreensão do coletado. 

 

3.2 O Contexto Escolar 

 

3.2.1 Localizando a Escola 

 

A pesquisa de campo foi realizada em uma das escolas da rede estadual de ensino, 

supervisionada pela Diretoria de Ensino de Itapevi, e a caracterização do ambiente foi 

fundamental para o entendimento das situações que foram analisadas. 

A UE está sediada no distrito de Barueri, zona oeste da região metropolitana da 

Grande São Paulo, e, conforme informações do censo demográfico de 1º de julho de 2015, a 

cidade tem 262.275 habitantes e uma população flutuante de 170.000 pessoas. A escola 

recebe alunos do Ensino Médio Regular (1ª a 3ª séries) e funciona em dois períodos e 
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horários: matutino, das 7h às 12h20, atendendo alunos das 2ª e 3ª séries, totalizando oito 

turmas, e vespertino, das 13h às 18h20, totalizando 15 turmas. 

Além das escolas de ensino regular, a cidade conta com escolas de ensino técnico, 

como a Fundação Instituto de Educação de Barueri (Fieb), Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (Senai), Escola Técnica Estadual (Etec) e ainda a Faculdade de 

Tecnologia do Estado de São Paulo (Fatec). 

 

3.2.2 Espaços físicos, infraestrutura e espaços de aprendizagem 

 

O prédio possui quatro pavimentos e, devido ao relevo do terreno, há várias 

escadarias desde o estacionamento às demais dependências da escola, dificultando o acesso 

tanto dos professores quanto dos alunos portadores de necessidades. 

No quadro a seguir, é possível saber de quais espaços físicos a escola pesquisada 

dispõe. 

Quadro 4 – Descrição da Unidade Escolar 

ESPAÇO ESCOLAR 

Local Quantidade Descrição 

TÉRREO 

1 Secretaria Administrativa 

1 Sala de Direção e Mediação de Conflitos 

1 Sala do Gerente Administrativo 

1 Sala de Coordenação 

1 Refeitório dos Professores 

1 Sala de Professores 

2 Banheiros: Masculino e feminino 

2 Salas de Aula 

1 Arquivo Morto 

1 Depósito para produtos de limpeza 

1 Cantina 

1 Cozinha com dispensa 

1 Sala de leitura 

1 Laboratório de Química, Física e Biologia 

2 Banheiros para alunos: um masculino e outro feminino 

1º Andar 
5 Salas de Aula 

1 Sala de Vídeo 

2º Andar 

5 Salas de Aula 

1 Sala de Informática 

1 Sala de Aparelhos Eletrônicos em desuso 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados fornecidos pela escola. 

http://www.fieb.com.br/concursospublicos/index.asp
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A quadra escolar está interditada há dois anos devido a um vazamento de água. As 

aulas de educação física são teóricas, e desenvolvidas dentro da sala de aula. 

Em relação à sala de leitura, no ano 2016, a SEE-SP havia disponibilizado a 

contratação de um professor responsável pela organização da sala, que auxiliava os 

professores na condução de suas aulas, mas, desde o começo de 2017, a sala está fechada em 

decorrência de não haver mais um profissional responsável por ela. Os professores não a 

utilizam porque têm receio de que atos de vandalismo de alguns alunos possam comprometer 

a sua organização. 

Outro ambiente muito utilizado pelos professores, segundo seus relatos, é a sala de 

vídeo. Nela, há um projetor de imagem, um computador e cinquenta novas carteiras.  Nesse 

espaço, acontecem aulas diversificadas, reuniões de pais e pedagógicas, como ATPC, 

planejamento e replanejamento escolar e conselhos de classe. 

Há também uma sala de informática denominada de “Sala do Acessa”, devido a um 

programa criado pelo Governo Estadual de São Paulo, desenvolvido pela SEE-SP, sob a 

coordenação da FDE, cuja finalidade é promover a inclusão digital e social dos alunos, 

professores e funcionários da escola. No entanto, devido à falta de funcionários, esse espaço 

fica permanentemente fechado, exceto quando algum professor se responsabiliza pela 

utilização da sala, e isso quase nunca acontece. 

O laboratório de Química, Física e Biologia está em desuso por falta de manutenção 

e de equipamentos.  

 

3.2.3 A caracterização dos alunos, as matrículas e taxas de aprovação, reprovação e abandono 

 

A escola fica numa localizada na região central de Barueri, próxima ao Terminal 

Rodoviário e Ferroviário, e sua clientela é bastante diversificada, com alunos oriundos de 

diversos bairros de Barueri, além de cidades vizinhas, como Osasco, Carapicuíba, Santana de 

Parnaíba, Jandira e Itapevi. 

A clientela pode contar com alguns serviços, tais como: Núcleo de Apoio Nutricional 

para Alimentação Escolar; Assessoria de Esportes e Turismos de Barueri (AET); Teatro 

Municipal; e programas de parcerias com empresas sediadas no bairro industrial de 

Alphaville, que concedem Estágios remunerados aos alunos.  

Mesmo com todas essas alternativas de lazer, existe uma preocupação da equipe 

gestora e docente e, inclusive, de algumas famílias em relação às drogas e à violência, visto 
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que o ambiente escolar está cada vez mais vulnerável. Desde 2015, o Governo Estadual não 

contratou nenhum inspetor para escola; ao contrário, pelo fato de a escola ter perdido uma 

quantidade de alunos em relação ao ano de 2016, além de dispensar a vice-diretora, ocorreu 

também a transferência de mais três funcionários para outras escolas. 

O quadro a seguir apresenta o número de alunos matriculados entre 2015 a 20017. 

 

Quadro 5 - Número de alunos matriculados por série nos anos de 2015 a 2017 

TURMA 2015 2016 2017 

1ª SÉRIE 197 145 189 

2ª SÉRIE 183 147 176 

3ª SÉRIE 99 157 140 

EJA 104 107 0 

TOTAL 583 556 505 

Fonte: elaboração da autora a partir de dados elaborados pela escola. 

 

Não apresentamos os dados do Censo Escolar devido ao fato de as informações mais 

recentes serem datadas no ano de 2015, e a pesquisa, além de analisar os dados desse ano, 

precisava, também, de informações mais recentes. 

O quadro a seguir foi fornecido pela direção da escola e, segundo a PCP, devido às 

altas taxas de reprovação e abandono dos alunos, foi apresentado aos professores, no 

planejamento de fevereiro de 2017, com a intenção de incentivá-los a manterem as boas 

práticas no processo de ensino-aprendizagem. 

 

Quadro 6 -  Número de alunos promovidos, retidos e evadidos nos anos de 2015 e 2016 

Ano 2015 Matriculados Promovidos Retidos Evadidos Transferidos 

Número de alunos 583 339 53 104 87 

% 100% 58,1% 9,1% 17,83 % 14,97% 

Ano 2016 Matriculados Promovidos Retidos Evadidos Transferidos 

Número de alunos 556 375 27 44 110 

% 100% 67,5% 4,84% 8,02 % 19,64% 

Fonte: elaboração da autora a partir de dados elaborados pela escola. 

 

Percebemos uma melhora significativa na aprovação, nos índices de retenção e nos 

de evasão dos alunos no ano de 2016 em relação ao de 2015. Segundo relatos da direção 
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escolar, isso se deveu tanto à mudança de postura de alguns professores em relação às suas 

práticas pedagógicas quanto à aprendizagem dos alunos, como também ao incentivo da PCP 

em proporcionar momentos de reflexão e de análise dos indicadores das AAP e do Saresp em 

horários de ATPC. 

Além da preocupação da equipe gestora em controlar as taxas de aprovação, 

reprovação e evasão dos alunos, a indisciplina e a violência escolar também são fatores que 

podem comprometer a aprendizagem dos alunos.  

 

3.2.4 As especificidades do Corpo Docente 

 

O corpo docente é formado por 56 professores: 26 são efetivos em seus cargos, 16 

Categoria F17, 04 Professores Eventuais de Categoria O18 e 04 Professores Readaptados19. 

Além disso, a escola tem um PCP, uma Professora Mediadora Escolar e Comunitária 

e uma Diretora. 

Pelo fato de não contar mais com os serviços dos inspetores devido à diminuição de 

matriculados no ano de 2017, há o desvio de funções da equipe gestora e dos demais 

funcionários, demonstrando, desse modo, dificuldades em manter a ordem, a disciplina e o 

bom andamento escolar. 

                                                             

17 Acerca dos professores categoria F, a Lei Complementar 1093/09 e a Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 

2009, em seu art. 1º, permite que a contratação por tempo determinado de 12 meses, para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público, permitindo a estabilidade aos professores admitidos até a data da 

publicação da Lei Complementar 1010/2007 de 02 de junho de 2007. Estes profissionais não podem ser dispensados, 
salvo no caso de pedirem ou incorrerem em infrações disciplinares. Na hipótese de não lograrem atribuição de aulas, 

serão remunerados por doze horas aulas semanais, devendo cumpri-las na unidade escolar. Disponível em 

http://www.apeoesp.org.br/publicacoes/manual-do-professor/manual-do-professor-2013/#estabilex. Acesso em 01 abr. 
2017. 

18 De acordo com a Lei com o art. 2º da  Complementar nº 1.093/2009, bem como do Decreto Nº 54.682/2009, a 

contratação dos professores categoria O, nos termos desta resolução, será precedida de processo seletivo que 
compreenderá, obrigatoriamente, prova eliminatória, cuja nota obtida pelo candidato será acrescentada às respectivas 

pontuações por tempo de serviço e por títulos, para fins de classificação no processo anual de atribuição de classes e 
aulas, de que trata o artigo 45 da Lei Complementar Nº 444/1985. Disponível em 

https://nps9000.wordpress.com/2014/05/03/professores-categoria-o-veja-seus-direitos-e-deveres-cuidado-veja-o-

artigo-9o/. Acesso em 01 abr. 2017. 

19 Artigo 1º – O integrante do Quadro do Magistério (QM), ou do Quadro de Apoio Escolar (QAE) ou, ainda, do 

Quadro da Secretaria da Educação (QSE) poderá ser readaptado, desde que se verifique alteração em sua 

capacidade de trabalho, por modificação do estado de saúde física e/ou mental, comprovada mediante inspeção 

médica, a ser realizada por intermédio da Secretaria da Educação, de acordo com o que dispõe o Decreto nº 

58.032/2012 e alterações posteriores. Disponível em http://www.apeoesp.org.br/publicacoes/professor/manual-

do-professor-2013/#cato. Acesso em 01 abr. 2017. 

http://www.apeoesp.org.br/publicacoes/manual-do-professor/manual-do-professor-2013/#estabilex
http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_1.093_2009.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_decreto_54.682_2009.html
http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_444_1985.html
https://nps9000.wordpress.com/2014/05/03/professores-categoria-o-veja-seus-direitos-e-deveres-cuidado-veja-o-artigo-9o/.%20Acesso
https://nps9000.wordpress.com/2014/05/03/professores-categoria-o-veja-seus-direitos-e-deveres-cuidado-veja-o-artigo-9o/.%20Acesso
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Quanto ao cargo de PCP da escola, a rotatividade é considerada muito grande. Desde 

2012, ocuparam esse cargo cinco profissionais: três com sede em outra escola, e dois 

professores convidados com essa UE como sua sede. 

Outro fator considerado foi a experiência profissional e a estabilidade do corpo 

docente na UE pesquisada, fatores importantes para favorecer uma melhor relação pedagógica 

entre professores, alunos, responsáveis e comunidade escolar e, possivelmente, também 

contribuir para a melhoria da qualidade de ensino. 

O quadro abaixo apresenta a formação acadêmica, o tempo de atuação, o tempo na 

escola e o tipo de contrato dos professores de Língua Portuguesa e de Matemática dos sujeitos 

da pesquisa. 

Para garantir o anonimato dos professores entrevistados, usamos os pseudônimos P1, 

P2, P3 e P4. 

 

Quadro 7 - Experiência profissional e formação acadêmica dos docentes 

PROFESSOR DISCIPLINA FORMAÇÃO ACADÊMICA 
TEMPO DE 

ATUAÇÃO 

TEMPO NA 

ESCOLA 

TIPO DO 

CONTRATO 

P1 
Língua 

Portuguesa 

Licenciatura Plena no curso de 

Letras e Especialização em 

Gestão Escolar 

23 anos 18 anos EFETIVO 

P2 
Língua 

Portuguesa 

Licenciatura Plena no curso de 

Letras. 
23 anos 03 anos OFA 

P3 

 
Matemática 

Licenciatura Plena  no curso de 

Matemática e Especialização em 

Gestão Escolar e “Matemática na 

Prática”. 

11 anos 07 anos EFETIVO 

P4 

 

 

Matemática 

Licenciatura Plena  no curso de 

Matemática e Especialização em 

Psicopedagogia. 

27 anos 02 anos EFETIVO 

Fonte: elaboração da autora a partir de dados fornecidos pela escola. 

 

É importante citar os dados somente dos professores de Língua Portuguesa e de 

Matemática sujeitos da pesquisa a fim de saber se a rotatividade dos professores influenciou 

na reflexão e na tomada de decisão com relação aos indicadores da AAP em momentos 

coletivos de ATPC, planejamento e replanejamento escolar. 
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3.2.5 Os Indicadores de Desempenho 

 

Nas avaliações externas, a escola apresentou evoluções significativas quanto à 

melhoria da aprendizagem dos alunos, e isso pode ser verificado a partir dos índices do Idesp 

e do Saresp dos últimos três anos. 

O Idesp é um dos principais indicadores de qualidade das séries iniciais e finais do 

ensino fundamental e do ensino médio da rede estadual de educação paulista. Na avaliação de 

qualidade das escolas feita pelo Idesp, são considerados dois critérios complementares: o 

desempenho dos alunos nos exames do Saresp e o fluxo escolar.  

Segundo a SEE-SP, o Idesp tem o papel de dialogar com a escola, fornecendo um 

diagnóstico de sua qualidade, apontando os pontos em que precisa melhorar e sinalizando sua 

evolução ano a ano. Além disso, permite fixar metas anuais para o aprimoramento da 

qualidade da educação no estado. Esse índice e as metas fixadas norteiam o trabalho da 

equipe na escola, direcionando a melhoria do ensino e da gestão escolar com o apoio da SEE-

SP. 

Ao analisar os indicadores apontados pelo Idesp nos anos de 2014, 2015 e 2016, 

observamos que a escola apresentou uma evolução nos últimos dois anos em relação ao ano 

de 2014. Na tabela seguinte, podemos constatar essa evolução: 

 

Tabela 1 -  Evolução e índices de cumprimento das metas do Idesp em 2014, 2015 e 2016 

SÉRIE 
IDESP 

2014 

METAS 

2014 

IDESP 

2015 

METAS 

2015 

ÍNDICE DE 

CUMPRIMENTO 

(IC) - 2015 

IDESP 

2016 

META 

2016 

ÍNDICE DE 

CUMPRIMENTO 

(IC) – 2016 

3ª EM 1,62 2,00 2,10 1,76 120,00 2,78 2,25 120,00 

Fontes:  http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2014/044921.pdf. Acesso em 02 mar. 2017. 

         http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2015/044921.pdf. Acesso em 02 mar. 2017. 

       http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2016/044921.pdf. Acesso em 02 mar. 2017. 

 

Analisando a tabela, percebemos um bom crescimento no ano de 2015 em relação ao 

de 2014, atingindo a meta esperada para aquele ano, além da obtenção de um desempenho 

satisfatório em relação às escolas da Diretoria de Ensino Itapevi e da Rede Estadual. Houve, 

também, uma maior participação dos alunos na realização do Saresp, o que nos levou a 

justificar o aumento do índice de desempenho. 

 

http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2014/044921.pdf
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2015/044921.pdf
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2016/044921.pdf
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Tabela 2- Índices do Idesp 2014, 2015 e 2016 na UE, DE de Itapevi e Rede Estadual de 

Ensino 

INSTÂNCIAS 2014 2015 2016 

ESCOLA 1,62 2,10 2,78 

DIRETORIA DE ENSINO  1,53 1,96 2,02 

ESTADO 1,93 2,25 2,30 

Fontes: http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2014/044921.pdf. Acesso em 02 mar. 2017. 

       http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2015/044921.pdf. Acesso em 02 mar. 2017. 

       http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2016/044921.pdf. Acesso em 02 mar. 2017. 

 

Segundo o Boletim Saresp 2016 da UE pesquisada, as médias da escola em Língua 

Portuguesa estavam acima das da Diretoria de Ensino e da Rede Estadual, conforme pode-se 

observar nas tabelas de números 3 e 4. 

 

Tabela 3 - Médias do Saresp da 3ª Série do EM, nos anos de 2014, 2015 e 2016 em 

Língua Portuguesa 

INSTÂNCIAS 2014 2015 2016 

ESCOLA 270,1 272,1 280,0 

DIRETORIA DE ENSINO 257,9 262,1 267,0 

REDE ESTADUAL 265,7 267,8 273,0 

Fonte: http://saresp.fde.sp.gov.br/2014/ConsultaRedeEstadual.aspx?oPCP=1. Acesso em: 20 mar. 2017. 

           http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?oPCP=1. Acesso em: 20 mar. 2017. 

           http://saresp.fde.sp.gov.br/2016/ConsultaRedeEstadual.aspx?oPCP=1. Acesso em: 20 mar. 2017. 

 

 

Tabela 4- Médias do Saresp da 3ª Série do EM, nos anos de 2014, 2015 e 2016 em 

Matemática 

INSTÂNCIAS 2014 2015 2016 

ESCOLA 269,0 275,4 284,8 

DIRETORIA DE ENSINO 261,6 272,4 271,0 

REDE ESTADUAL 270,5 280,8 278,1 

Fonte: http://saresp.fde.sp.gov.br/2014/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1. Acesso em: 20 mar. 2017. 

           http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1. Acesso em: 20 mar. 2017. 

           http://saresp.fde.sp.gov.br/2016/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1. Acesso em: 20 mar. 2017. 

 

Mesmo que a média do Saresp em Matemática não tenha superado as médias 

estipuladas pelo estado nos anos de 2014 e 2015, observamos nas tabelas acima que, nos 

últimos dois anos, a escola apresentou um bom desempenho nas avaliações do Saresp, 

superou as médias estipuladas pela Diretoria de Ensino de Itapevi e, no ano de 2016, 

ultrapassou a média de todas as instâncias. 

http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2014/044921.pdf
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2015/044921.pdf
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2016/044921.pdf
http://saresp.fde.sp.gov.br/2014/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc
http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?oPCP
http://saresp.fde.sp.gov.br/2016/ConsultaRedeEstadual.aspx?oPCP
http://saresp.fde.sp.gov.br/2014/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc
http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc
http://saresp.fde.sp.gov.br/2016/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc
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A grande surpresa para escola no começo do ano de 2017 foi a divulgação dos 

resultados do Saresp do ano anterior. Naquela ocasião, a pesquisadora que desenvolveu esta 

pesquisa, que, desde o começo do ano letivo desempenhou a função de PCP da escola, foi 

convidada pela Diretora para analisar os resultados do Saresp do ano anterior e, em seguida, 

divulgá-los aos professores. 

Ao publicar os resultados, uma das professoras de Matemática e uma professora de 

Física anunciaram entusiasmadamente a superação dos índices na disciplina em relação à 

Língua Portuguesa. Muito emocionada, a equipe se abraçou dizendo que era capaz de 

desenvolver um bom trabalho, mesmo em condições precárias, como a falta de funcionários e 

de materiais, a ausência dos pais ou dos responsáveis pela vida escolar dos alunos e os baixos 

salários, entre outras citadas pelo grupo. 

Os professores fizeram um trabalho conjunto, chamado de “Nivelamento”, um Plano 

de Ação que começou em 2015, trazido por uma professora de Língua Portuguesa como 

experiência ao lecionar em uma escola de Tempo Integral no ano de 2014, aceito pelo grupo 

como um processo de Recuperação da Aprendizagem.  

Segundo os relatos da PCP e dos professores, o Nivelamento nasceu da reflexão e da 

análise dos resultados apresentados nas AAP e da tomada de decisão a partir da elaboração de 

exercícios específicos para as habilidades que apresentaram maiores fragilidades a fim de 

garantir ao alunado a aprendizagem para prosseguir em assuntos mais específicos.   

Os professores e a equipe gestora relataram que o aumento da participação dos 

alunos na avaliação do Saresp nos anos de 2015 e 2016, além do Nivelamento, deveu-se ao 

fato de ter havido uma campanha de divulgação, sensibilização e conscientização dos alunos 

quanto à importância da realização dessa avaliação a fim de permitir à escola analisar o 

desempenho dos discentes para melhorar a qualidade de aprendizagem. 

O Gráfico 1 apresenta a participação dos alunos no Saresp nos últimos três anos. 
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Gráfico 1 - Participação dos alunos da UE pesquisada na avaliação do Saresp 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://saresp.fde.sp.gov.br/2014/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1. Acesso em 20 mar. 2017. 

http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1. Acesso em 20 mar. 2017. 

http://saresp.fde.sp.gov.br/2016/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc=1. Acesso em 20 mar. 2017. 

 

A leitura do gráfico nos permitiu constatar que, no ano de 2014, a escola teve um 

índice de participação de alunos na realização da avaliação do Saresp abaixo dos índices 

estabelecidos pela Diretoria de Ensino, bem como dos do Estado. Todavia, nos anos de 2015 e 

2016, houve uma participação bastante considerável, e a escola superou o número esperado de 

alunos participantes na avaliação com índices acima tanto da Diretoria de Ensino quanto do 

Estado. 

De acordo com as notas obtidas pelos alunos, foi possível agrupá-los em quatro 

níveis de desempenho, definidos a partir das expectativas de aprendizagem da Proposta 

Pedagógica do Estado de São Paulo. Vide tabela explicativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://saresp.fde.sp.gov.br/2014/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc
http://saresp.fde.sp.gov.br/2015/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc
http://saresp.fde.sp.gov.br/2016/ConsultaRedeEstadual.aspx?opc
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Tabela 5– Descrição dos níveis de Desempenho no Idesp 

NÍVEL DESCRIÇÃO 

ABAIXO DO BÁSICO 

Os alunos demonstram domínio insuficiente dos conteúdos, 

competências e habilidades requeridos para a série escolar em que se 

encontram. 

BÁSICO 

Os alunos demonstram desenvolvimento parcial dos conteúdos, 

competências e habilidades requeridos para a série escolar em que se 

encontram. 

ADEQUADO 

Os alunos demonstram conhecimentos e domínio dos conteúdos, 

competências e habilidades requeridos para a série escolar em que se 

encontram. 

AVANÇADO 

Os alunos demonstram conhecimentos e domínio dos conteúdos, 

competências e habilidades além do requerido para a série escolar em 

que se encontram. 

Fonte: http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos/Nota%20tecnica_2016. pdf. Acesso em 15 mar. 2017. 

 

Após a leitura da tabela explicativa, temos uma noção das expectativas de 

aprendizagem dos alunos da escola pesquisada a partir dos níveis de desempenho dos três 

últimos anos, como mostra a Tabela 6. 

 

Tabela 6 – IDESP 2014, 2015 e 2016 – Distribuição por níveis de desempenho 

DISCIPLINA ANO 
ABAIXO DO 

BÁSICO 
BÁSICO ADEQUADO AVANÇADO 

LÍNGUA 

PORTUGUESA 

2014 0,3427 0,3820 0,2640 0,0122 

2015 0,3368 0,4105 0,2421 0,0105 

2016 0,2430 0,4210 0,3360 0,0000 

MATEMÁTICA  

2014 0,6124 0,3483 0,0337 0,0056 

2015 0,5149 0,4455 0,0297 0,0099 

2016 0,4040 0,5430 0,0530 0,0000 

Fontes: http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2014/044921.pdf. Acesso em 15 mar. 2017. 

http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2015/044921.pdf. Acesso em 15 mar. 2017. 

http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2016/044921.pdf. Acesso em 15 mar. 2017. 

 

Analisando a tabela, percebemos que a escola obteve um melhor desempenho nas 

disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática no ano de 2016 em relação aos de 2014 e 

de 2015, exceto no nível de desempenho Avançado.  

http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos/Nota%20tecnica_2016
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2014/044921.pdf
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2015/044921.pdf
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos2016/044921.pdf
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A grande novidade para a equipe foi a superação do desempenho dos níveis Básico e 

Adequado na disciplina de Matemática em 2016 em relação à Língua Portuguesa. 

A partir de uma das observações em ATPC, verificamos que os professores das 

disciplinas avaliadas e a equipe gestora que estavam presentes na ocasião acreditam que o 

sucesso alcançado no ano de 2016 deveu-se ao trabalho sério da equipe a partir das análises 

dos indicadores das AAP aplicadas nos 1º, 2º e 3º bimestres, do replanejamento escolar, da 

elaboração de um plano de ação intitulado Nivelamento e da preparação de aulas focadas nas 

habilidades que se mostraram mais fragilizadas nas AAP. 

Em 2016, os professores, com o auxílio de estudantes da escola que dominavam a 

área de informática e com o apoio e o incentivo da direção escolar, reativaram a sala de 

informática da escola. Eles relataram que esse espaço estava fechado desde 2013 por falta de 

funcionários, e a ajuda dos alunos foi imprescindível para que a sala voltasse a ficar ativa. 

Além de pesquisas e de aulas mais interativas, os alunos fizeram suas inscrições no 

Enem para ter oportunidade de ingresso nas faculdades públicas e particulares. Com muito 

entusiasmo, também comemoraram o ingresso no ensino superior e, graças ao bom 

desempenho nas provas do Enem, conseguiram excelentes descontos e bolsas do Programa 

Universidade para Todos (Prouni). Além disso, a direção da UE, juntamente com os 

professores, observou pequenas oscilações nos índices de evasão e de repetência, mas alegou 

trabalhar com o firme objetivo de melhorar a qualidade de ensino e de diminuir esses índices. 

 

3.3 Coleta de dados e Análise Documental 

 

Para organizar e analisar os dados coletados, foram utilizados instrumentos variados 

a fim de alcançar o objetivo da pesquisa. Esses instrumentos facilitaram a coleta de dados 

importantes para concluir o presente estudo. 

A análise documental e o tratamento dos dados deram-se a partir de algumas 

observações em ATPC, processos pré-análise e leitura e releitura das entrevistas 

semiestruturadas feitas aos sujeitos da pesquisa.  

Vale esclarecer que o processo de pré-análise consistiu em uma organização 

sistematizada das ideias iniciais que foram conduzidas para uma operacionalização flexível, 

ou seja, nesse momento organizamos as ideias de forma que elas atendam satisfatoriamente 

aos objetivos da pesquisa.  
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Após essa etapa, configurou-se a fase da análise propriamente dita dos documentos, 

que consistiu na exploração e na codificação de todo material para, em seguida, fazermos a 

categorização e, finalmente, a interpretação. 

A fim de justificar a sequência da análise documental desta pesquisa, recorremos a 

Bardin (1977, p.96), que afirma que o pesquisador pode realizar uma primeira leitura dos 

documentos, chamada de leitura flutuante.  Esse primeiro contato permite ao leitor conhecer o 

texto, deixando-se invadir por impressões e orientações que se intensificam até se tornarem 

hipóteses que podem ou não ser validadas pelas etapas subsequentes, sendo capaz até de, a 

partir delas, extrair critérios para a obtenção de categorias.  

Esta fase é chamada de leitura flutuante, por analogia com a atitude do psicanalista. 

Pouco a pouco, a leitura vai se tornando mais precisa, em função de hipóteses 

emergentes, da projeção de teorias adaptadas sobre o material e da possível 

aplicação de técnicas utilizadas com materiais análogos. (BARDIN, 1977, p. 96). 

 

Os dados apresentados na pesquisa, coletados no ano letivo de 2016, tiveram como 

objetivo geral recolher informações sobre a utilização que os professores fizeram dos 

resultados da AAP. 

Nos momentos das entrevistas, a priori, tentamos criar um clima de empatia, 

deixando ao entrevistado a possibilidade de direcionar o seu dizer da forma como bem 

entendesse. 

 Desse modo, buscamos, a partir dos relatos de quatro professores, dois de Língua 

Portuguesa e dois de Matemática, que lecionam na UE pesquisada há algum tempo, respostas 

para as seguintes questões: 

 Você utiliza os resultados apontados na AAP para reavaliar sua prática pedagógica e 

tomar decisões a partir desses resultados? Como?  

 Você recebe algum tipo de orientação sobre o que deveria ser feito após a 

constatação dos resultados da AAP? 

 De que forma essa unidade de ensino se apropria dos resultados da AAP para 

encaminhar mudanças no interior da escola?  

 Na sua escola, como a equipe escolar analisa, discute e interpreta os resultados das 

AAP? Quando e como isso acontece?  

 Você acredita que os resultados apresentados na AAP podem de alguma forma ser 

utilizados para melhorar a qualidade de educação dos alunos da UE? Em linhas gerais, quais 

as ações que você promove a partir dos indicadores? 
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 Você acredita que a AAP, além de diagnóstica, pode ser considerada formativa? Por 

quê? 

 Sabe-se que, até 2015, a AAP era aplicada duas vezes ao ano e, a partir de 2016, 

passou a ser bimestral. O que você acha dessa periodicidade e como isso impacta seu 

planejamento escolar? 

 Você classifica a AAP como uma avaliação externa ou interna? Por quê? 

 

Vale destacar que, no decorrer das entrevistas, procuramos não limitar as respostas dos 

entrevistados, deixando-os falar livremente, atentando-nos às mensagens transmitidas e 

procurando analisar, como aconselha Franco (2007), o seu conteúdo “oculto” e as suas 

entrelinhas, além de visar à valorização do material analisado.  

 

3.3.1 As observações das reuniões de ATPC: orientando e direcionando olhares 

 

Levando em consideração que a observação tem um papel fundamental em um 

trabalho de natureza investigativa, já que, segundo Pardal e Correia (1995, p.49), “não há 

ciência sem observação, nem estudo cientifico sem um observador”, achamos pertinente a 

observação de alguns momentos de ATPC e de uma reunião de replanejamento escolar na UE 

pesquisada com a intenção de saber como e se a AAP tem espaço nos momentos de formação 

continuada dos professores dentro da escola.  

Tanto as ATPC quanto o replanejamento escolar são momentos de encontros dos 

docentes e do PCP com o intuito de garantir a formação continuada dentro do espaço escolar. 

As ATPC são reuniões pedagógicas que acontecem semanalmente, dependendo do número de 

aulas dos professores, e o planejamento e o replanejamento escolares acontecem duas vezes 

durante o ano letivo: uma reunião no primeiro semestre, e outra no segundo semestre com dez 

horas de duração divididas em dois dias. 

Vale informar que o uso da observação das ATPC mostrou-se um recurso válido, 

uma vez que muitos dados relevantes para a realização desta pesquisa emergiram dessas 

observações.  

Justificando, ainda, a importância da observação e da realização de uma entrevista 

semiestruturada com alguns professores de Língua Portuguesa e de Matemática para esta 

pesquisa, antes das observações, preparamos um roteiro com foco somente nos aspectos que 

pretendíamos observar: como e se as AAP eram citadas nos encontros de ATPC. 
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Como em uma observação, segundo Ludke e André (1986, p.13), é necessário 

considerar o grau de interferência do observador, destacamos que estas observações foram de 

cunho participante, uma vez que os observados foram informados do motivo da observação. 

Sustentando a afirmação de que as observações realizadas para esta pesquisa podem 

se caracterizar como participantes, convidamos André (1995, p.28) para explicitar que 

A observação é chamada de participante porque parte do princípio de que o 

pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação estudada, afetando-a e 

sendo por ela afetado. As entrevistas têm a finalidade de aprofundar as questões e 

esclarecer os problemas observados. Os documentos são usados no sentido de 

contextualizar o fenômeno, explicar suas vinculações mais profundas e completar as 

informações coletadas através de outras fontes. Subjacente ao uso dessas técnicas 

etnográficas existe o princípio da interação constante entre o pesquisador e o objeto 

pesquisado, princípio esse que determina fortemente a segunda característica da 

pesquisa do tipo etnográfico, ou seja, que o pesquisador é o instrumento principal na 

coleta e análise dos dados. Os dados são mediados pelo instrumento humano, o 

pesquisador. O fato de ser uma pessoa o põe numa posição bem diferente de outros 

tipos de instrumentos, porque permite que ele responda ativamente às circunstâncias 

que o cercam, modificando técnicas de coleta, se necessário, revendo as questões 

que orientam a pesquisa, localizando novos sujeitos, revendo toda a metodologia 

ainda durante o desenrolar do trabalho. (ANDRÉ, 1995, p.28). 

 

A julgar pelas considerações de Pardal e Correia (1995, p.50), a observação 

participante concede “em regra, um nível mais elevado de precisão na informação do que a 

observação não participante. A sua execução é, entretanto, mais complexa”. 

Independentemente de se caracterizar o tipo de observação, Bell (2004, p.143) afirma 

que  

Quer a observação seja estruturada ou não, quer seja participante ou não, o seu papel 

consiste em observar e registar [sic] da forma mais objetiva possível e em interpretar 

depois os dados recolhidos. (BELL, 2004, p.143). 

 

Bell (2004) enfatiza, também, que o investigador é quem decide o foco da 

investigação, contanto que, antes de realizar uma observação, formule hipóteses consoantes 

ao objeto de estudo. 

As observações foram posteriormente articuladas com as entrevistas 

semiestruturadas aplicadas aos docentes da escola, ampliando a quantidade de dados a fim de 

verificar ou validar os dados obtidos por meio da observação, comparando-os com as falas 

dos participantes para compreender melhor como se processa a utilização dos resultados 

apontados na AAP para que os professores reavaliassem suas práticas e tomassem decisões 

quanto à melhoria da qualidade de educação dos seus alunos. 
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As reuniões de ATPC tiveram início em dezesseis de fevereiro de 2016 e foram 

finalizadas em sete de dezembro do mesmo ano. Cabe relatar que, devido ao objeto geral 

desta pesquisa, somente as reuniões que trataram do tema AAP foram observadas. 

No primeiro encontro observado, a PCP informou aos professores que a pesquisadora 

estaria presente em algumas reuniões para realizar observações para a sua pesquisa, e os 

professores se mostraram curiosos para saber quais eram os objetivos do estudo.  A 

pesquisadora apresentou-se, comunicou-lhes brevemente o objeto de estudo e o seu objetivo 

geral. Essa explicação foi bem sucinta para que a reunião não perdesse seu foco principal. 

Em seguida, a PCP entregou as pautas aos professores presentes e uma para 

pesquisadora. Antes da leitura da pauta entregue, os professores conversaram sobre problemas 

disciplinares dos alunos e acontecimentos no interior da escola.  

No decorrer das observações, percebemos também que a PCP teve bastante 

dificuldade para iniciar as reuniões, lembrando que, apesar de elas terem duração de duas 

horas e meia, cada professor permanece por um tempo relativo à sua carga horária. Uns 

ficaram presentes durante cinquenta minutos; outros, cem minutos, e somente uma professora 

de Língua Portuguesa e de Inglês permaneceu até o final da reunião. 

As ATPC destinadas às AAP apresentaram os seguintes objetivos: refletir sobre o 

Processo de aplicação da AAP; explorar a plataforma Foco Aprendizagem da SEE-SP a partir 

dos indicadores das AAP; pensar na AAP como parte fundamental do processo ensino- 

aprendizagem; elaborar atividades de nivelamento em todas as disciplinas a partir das 

fragilidades apontadas nas AAP; orientar os professores sobre a devolutiva dos resultados das 

AAP aos alunos; aplicar, em segunda chamada, as AAP aos alunos que não as realizaram; 

corrigir e digitar os gabaritos das AAP na plataforma SED; pensar se as habilidades 

solicitadas nas questões das AAP estavam em consonância com o Currículo Oficial do Estado 

de São Paulo; utilizar os dados e resultados da AAP para pensar em um plano de intervenção 

para cada série; reconhecer a evolução histórica dos resultados das AAP por meio da 

Plataforma Foco Aprendizagem, a fim de refletir sobre os resultados; planejar ações pontuais 

até os dias de aplicação do Saresp; elaborar uma sequência didática a partir dos resultados das 

AAP das 3ª séries a fim de preparar os alunos para o Saresp; refletir e avaliar se o plano de 

intervenção elaborado a partir dos resultados das AAP dos 1º, 2º e 3º bimestres de 2016 

contemplavam de fato as fragilidades apresentadas nessa avaliação; refletir sobre os níveis de 

proficiência abaixo do básico, básico, adequado e avançado com a intenção de elaborar 

processo de recuperação paralela ou contínua. 
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É importante esclarecer que os objetivos citados anteriormente não foram atendidos 

somente em um encontro e, sim, distribuídos nos diversos dias em que as ATPC foram 

destinadas a tratar da AAP. 

A PCP trouxe para o grupo, de acordo com os objetivos, textos motivadores, em 

especial textos solicitados em concursos públicos na área de Educação. Segundo ela, foi uma 

solicitação do próprio grupo.  

Observamos que os objetivos gerais se repetiram nas pautas no decorrer do ano, e os 

demais assuntos relacionados à AAP eram avisos breves, como dias e horários das aplicações 

e momentos de correções. 

Nem sempre a PCP estava presente por ter reunião e orientação na Diretoria de 

Ensino de Itapevi, mas, mesmo assim, os professores eram orientados a cumprir o horário das 

ATPC. A coordenadora solicitava que algum professor conduzisse a reunião de acordo com a 

pauta e as suas orientações.  

Além da reclamação da PCP de que as reuniões na Diretoria de Ensino eram 

marcadas sem antecedência e em horários de ATPC, outra queixa apresentada era a de que, no 

momento em que todos estavam atentos, participativos quanto às análises dos indicadores das 

avaliações externas, em especial da AAP, o sinal soava, alguns professores saiam e outros 

entravam para cumprir seus horários de reuniões. Diante disso, a PCP parava sua fala e 

contextualizava tudo novamente para os professores que chegavam. Como decorrência desse 

fato, o grupo se dispersava, alguns recados que compunham a pauta eram dados às pressas e, 

novamente, a PCP retomava a palavra.  

A PCP sugeriu que, primeiramente, os professores de todas as áreas ajudassem os 

professores de Língua Portuguesa e de Matemática a fazer um levantamento das habilidades 

mais fragilizadas apontadas nas questões e, em seguida, a criar um plano de ação emergencial. 

Esse plano, além de citar a correção das AAP em formato de revisão e retorno aos alunos, 

também contava com a elaboração de exercícios a partir dessas habilidades. 

A maior dúvida era com relação ao melhor momento para fazer isso em grupo. A 

PCP sugeriu que fosse nos horários destinados às ATPC e aos planejamento e replanejamento 

escolar20. Alguns professores relataram que, no replanejamento, ficaria muito tarde, pois no 

                                                             
20 Segundo a SEE-SP, esse momento é destinado a analisar as ações realizadas anteriormente e a projetar novas 

ações para o próximo que se inicia. Nesse período, é importante refletir sobre dois processos intimamente 

ligados: a análise dos resultados das avaliações externas e da avaliação final do trabalho desenvolvido pela 

escola, especialmente refletidos no desempenho dos alunos e a elaboração do planejamento do ano letivo, 

subsidiada pela análise desses indicadores. Disponível em http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/ 

portais/Portals/84/docs/Documento_Orientador_Planejamento_2017_FINAL_2.pdf. Acesso em 29 out. 2016. 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/%20portais/Portals/84/docs/Documento_Orientador_Planejamento_2017_FINAL_2.pdf
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/%20portais/Portals/84/docs/Documento_Orientador_Planejamento_2017_FINAL_2.pdf
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começo do ano letivo não haviam tido um planejamento, e que a data estipulada pela SEE-SP 

era equivocada, uma vez que era preciso planejar no começo do ano letivo e não nos meados 

do 1º bimestre. 

A PCP escutava atentamente os professores e, muitas vezes, os apoiava em alguns 

comentários e decisões, no entanto, informou-lhes que não tinha autonomia para tomar “certas 

decisões”, como a mudança de datas do Calendário Escolar, que já vinha pronto da SEE-SP e 

que precisava ser respeitado. 

Sem a presença de alguns professores pelo motivo de terem de cumprir a carga 

horária de ATPC menor do que seus colegas ou de terem de fazer ATPC em outro dia, o 

grupo se comprometeu a construir o plano de intervenção com a ajuda de uma professora de 

Língua Portuguesa da UE, que pôs isso em prática no ano de 2015. 

Ao final de uma das reuniões de ATPC, a PCP e uma professora de Língua 

Portuguesa nos informaram que já haviam estudado o tema avaliação em ATPC, não 

especificamente a AAP, e que esse estudo teve leituras de texto da autora Jussara Hoffmann.  

No dia 27 de setembro de 2016, um dia antes da aplicação das AAP de Língua 

Portuguesa e de Matemática do 3º bimestre, a convite dos professores, observamos o 

momento de sensibilização dos alunos para realizarem a avaliação. 

Ao adentrar a aula de Língua Portuguesa da 2ª série do ensino médio, a professora 

apresentou-nos aos alunos e informou-lhes o porquê da nossa presença. Inicialmente, a 

professora comunicou-lhes que, nos dois dias seguintes, eles realizariam a AAP e apontou os 

motivos para realizarem-na com bastante seriedade e honestidade, pois aquela avaliação era o 

“termômetro” da aprendizagem deles. Os alunos mostraram-se bastante apreensivos, 

entretanto todos estavam dispostos a serem avaliados quanto às suas aprendizagens. 

Comunicou-lhes qual seria a disposição das carteiras nesses dias e qual o lugar em 

que cada aluno se acomodaria e, em seguida, a professora lhes informou que a AAP valeria 

dois pontos na média bimestral: um ponto para a disciplina de Língua Portuguesa e um para a 

de Matemática, e que suas notas dependeriam do número de acertos. Questionada sobre a 

atribuição de notas nessa avaliação considerada como diagnóstica, a professora relatou que 

não concordava com essa atitude, mas que era necessária porque, se não fosse atribuída nota, 

os alunos não realizariam a AAP com seriedade e tampouco iriam para a escola. 

Antes mesmo de terminar a aula, a professora tranquilizou os alunos, mostrando-se 

bastante confiante e otimista. 
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Em relação à aula de Matemática, também observada nesse dia, na 3ª série do ensino 

médio, a professora seguiu os mesmos moldes da professora de Língua Portuguesa. Faz-se 

necessário esclarecer que não houve observação do momento de sensibilização das 1ª séries 

do ensino médio porque os alunos frequentavam o período vespertino, e os professores 

informaram que, como não faziam ATPC e não se encontravam com os professores que 

lecionavam à tarde, não tinham a oportunidade de trocar experiências com eles. 

Nos dias 28 e 29 de setembro de 2016, nas 2ª e 3ª aulas, foram aplicadas as AAP 

referentes ao 3º bimestre de todas as séries e, nessa ocasião, a PCP não estava presente, pois 

chegava mais tarde para atender os professores e os alunos do noturno e solicitou às 

professoras de Língua Portuguesa e de Matemática que conduzissem a aplicação da AAP nos 

dois dias.  

Antes de os professores começarem a 1ª aula, os professores deram as orientações 

aos seus pares de que a avaliação seria aplicada na 2ª e 3ª aulas e de que os alunos sairiam da 

sala somente após o término delas. 

A justificativa da escolha da aplicação da avaliação nessas duas aulas decorreu do 

fato de os alunos estarem mais descansados para realizarem a AAP com maior seriedade. Os 

professores lembraram que essa era uma decisão conjunta entre os pares em momentos de 

ATPC anteriores. 

Ao bater o sinal para a 2ª aula, os professores passaram pelas salas entregando as 

avaliações aos professores e conferindo se os alunos estavam sentados como eles os haviam 

orientado. Pediram para que os alunos desenhassem um gabarito no final da prova para 

facilitar a correção. Um número pequeno de alunos faltou nesses dias, e o combinado foi que 

a segunda chamada seria somente para os que tivessem atestado médico.  

Os professores responsáveis pela aplicação da avaliação ficaram um em cada 

corredor para acompanhar os alunos ao banheiro, caso necessário. Os dois dias de aplicação 

da avaliação foram bastante tranquilos, apesar da ansiedade dos alunos. 

Segundo relatos da PCP e dos professores, eles utilizaram as reuniões de ATPC 

desses dias para lançar os gabaritos na Plataforma da SED, e todos os professores de todas as 

disciplinas participaram desse momento. 

Mesmo sabendo que a AAP não tinha como intenção a atribuição de notas, houve 

uma decisão unânime de que todos os professores contabilizariam dois pontos nas notas 

bimestrais dos alunos, dependendo do número de acertos. 
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A justificativa dos professores para a atribuição de notas na AAP foi a de que, no ano 

anterior, quando essa avaliação não valia nota, os alunos faltavam no dia, e a grande maioria 

que a realizava não tinha seriedade, respondia de qualquer maneira, escolhendo as alternativas 

por acaso e tampouco liam os enunciados. Consequentemente, os professores não se sentiam 

motivados para analisar os resultados apresentados na AAP, uma vez que esses indicadores 

não representavam a realidade da aprendizagem ou da dificuldade dos alunos. 

Quanto às orientações aos professores de como aplicar e corrigir a AAP, a PCP 

informou que havia entregado o material orientador para os professores de Língua Portuguesa 

e Matemática para o estudarem e que a aplicação das provas era de responsabilidade de todos 

os professores que ministravam aulas no dia combinado para a aplicação. 

 

3.3.2 As entrevistas semiestruturadas como procedimento da coleta e análise dos dados 

 

Nesta pesquisa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas a fim de colher 

informações necessárias para responder ao seu objetivo principal. Esse tipo de entrevista, 

segundo Triviños (1987, p. 146), é 

Aquela que parte de certos conhecimentos básicos apoiados em teorias e hipóteses, 

que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de 

interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem 

as respostas do informante. Desta forma, o informante seguindo espontaneamente a 

linha de seu pensamento e de suas experiências dentro do foco principal colocado 

pelo investigador, começa a participar do conteúdo de pesquisa. (TRIVIÑOS, 1987, 

p. 146). 

 

Além disso, por não existir uma ordem precisa em relação às perguntas neste tipo de 

entrevista, o entrevistado sente-se livre para falar a respeito do tema proposto, diferentemente 

das entrevistas estruturadas (LUDKE e ANDRÉ, 2013). 

A elaboração do roteiro de perguntas baseou-se na revisão da literatura e na 

problemática que permeia esta pesquisa, sempre em busca de compreender como os 

professores de Língua Portuguesa e de Matemática, de uma estadual de ensino médio na 

cidade de Barueri, analisavam e utilizavam os resultados apresentados na AAP para reavaliar 

sua prática e tomar decisões quanto à melhoria da qualidade de ensino de seus alunos.  

Num primeiro momento, explicou-se ao entrevistado o âmbito e os objetivos da 

entrevista, bem como o destino dos dados recolhidos. A partir desse primeiro contato, todos 

os professores mostraram interesse em participar, e as quatro entrevistas foram realizadas 

individualmente; levando-se em consideração a disponibilidade de tempo dos entrevistados, 
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aconteceram em dias diferentes, e todas foram gravadas devidamente de acordo com os 

requisitos do Comitê de Ética.  

Foram atribuídos os códigos P1, P2, P3, P4 para garantir o anonimato dos 

entrevistados, e cada entrevista teve uma duração de, aproximadamente, meia hora.  

As entrevistas foram devidamente transcritas para não correr o risco de perder dados 

importantes para a análise, e a riqueza desse material coletado foi apenas parcialmente 

utilizada nesta pesquisa. 

 

3.4 As análises dos Resultados 

 

Em um primeiro momento, pensamos em quais categorias serviriam de referência 

para a análise das entrevistas a partir do objetivo principal desta pesquisa: compreender como 

os professores de Língua Portuguesa e de Matemática de uma estadual de ensino médio na 

cidade de Barueri analisavam e utilizavam os resultados apresentados na AAP para reavaliar 

suas práticas e tomar decisões quanto à melhoria da qualidade de ensino de seus alunos. 

Nessa perspectiva, vale esclarecer que a técnica da análise categorial funciona como 

uma “[...] espécie de gavetas ou rubricas significativas que permitem a classificação dos 

elementos de significação constitutivos da mensagem” (BARDIN, 2011, p. 43).  

Desse modo, separamos em categorias a totalidade de alguns dados levantados a 

partir das falas dos entrevistados e também nos principais textos estudados, ou seja, 

separamos unidades que servem como critérios de classificação ou códigos facilitadores para 

decodificar os dados coletados. Assim, agrupamos algumas unidades de significação de 

mesma ordem e entendimento em respectivas correspondências categoriais. 

Tendo por guia essa técnica, procuramos sistematicamente, por meio de uma leitura 

atenta, verificar na fala dos sujeitos da pesquisa a presença de elementos estruturados nas 

categorias. Após esse procedimento, transcrevemos as respostas dos entrevistados e fizemos a 

devida análise. 

Feito esse trabalho, os dados provenientes das entrevistas foram apresentados e 

interpretados de acordo com as seguintes categorias: 

Categoria 1:  O papel do Professor Coordenador Pedagógico.  

Categoria 2:  Trabalho Colaborativo. 

Categoria 3: ATPC e Planejamento Escolar como espaço de formação. 

Categoria 4: A AAP como avaliação Formativa. 
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Categoria 5: O agir a partir dos resultados. 

Categoria 6: A AAP como avaliação externa ou interna? 

Categoria7: O Tempo para cumprimento do Currículo. 

 

3.4.1 Categoria: O papel do Professor Coordenador Pedagógico 

 

As respostas obtidas em face à pergunta “Você recebe algum tipo de orientação sobre 

o que deveria ser feito após a verificação dos resultados da AAP?” nos levou a perceber que 

eles as receberam da PCP sobre como proceder, sendo que, implicitamente, existia uma 

expectativa acerca do papel da Professora Coordenadora Pedagógica (PCP) como responsável 

pela formação continuada dos professores.  

“Por exemplo, a coordenadora passa quais foram as questões consideradas com 

menor índice de acertos. As habilidades e competências não alcançadas, a gente tem que 

preparar material extra do currículo para aplicação em sala de aula, mas antes disso, a gente 

levanta hipóteses do porquê dos erros na AAP.” (P1) (Destaques nossos)21 

“É o que a coordenadora geralmente costuma trabalhar nas ATPC. Eu lembro que 

ela sempre falava, eu lembro bem... ela falava muito bem e distribuía as provas dos primeiros, 

segundos e terceiros, apresentava os resultados em formato de gráfico, fazíamos uma 

discussão sobre esses resultados e, então, em dupla, os professores faziam as análises.” (P2) 

(Destaques nossos) 

“A coordenadora apresenta um gráfico de cada sala e cada disciplina, Língua 

Portuguesa e Matemática, nos mostra, a gente faz um trabalho de reflexão sobre os resultados 

e trabalhamos justamente as que tiveram menos acertos.” (P3) (Destaques nossos) 

“Sim, esse ano foi muito efetiva essa orientação pela coordenação, foi muito boa, foi 

bem claro.” (P4) (Destaques nossos) 

Notamos, a partir das falas de todos os entrevistados, que eles receberam orientações 

da PCP e que ela era responsável pelo levantamento e processamentos dos resultados das 

AAP para atualizar o corpo docente quanto aos indicadores.  

Com exceção do P4, os demais entrevistados relataram que, além das análises dos 

resultados, também houve um trabalho de reflexão da prática pedagógica. Isso pode ser 

percebido em: “[...] a gente levanta hipóteses” (P1), “[...] fazíamos uma discussão sobre esses 

resultados” (P2), e “[...] a gente faz um trabalho de reflexão sobre os resultados” (P3).  

                                                             
21 Utilizamos negrito para destacar os trechos das falas dos sujeitos que mostram que os professores recebem 

orientações da PCP sobre o que fazer após a verificação dos resultados da AAP. 
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A julgar pelas considerações de Libâneo (2004, p. 31), o coordenador, como gestor 

pedagógico da escola, deve estimular a participação dos professores, não somente a frequentar 

as reuniões, mas a participar ativamente das atividades de formação continuada. Os 

professores devem se sentir protagonistas do seu processo de formação sob a liderança do 

coordenador, sendo essa atividade inerente ao desempenho da função. 

Dentro dessa perspectiva, o PCP também é responsável por elaborar e desenvolver 

atividades relevantes que mostrem a importância da formação continuada para o docente. 

Além disso, o professor espera que o PCP proporcione atividades e espaços de formação 

dentro do ambiente escolar e em conjunto com seus pares. 

Schön (2000, p. 129) afirma que é no coletivo que os professores podem enfrentar os 

problemas que surgem no cotidiano escolar de uma forma mais reflexiva, por meio do diálogo 

entre seus pares, propondo soluções a partir da mediação do PCP no processo de 

sistematização e registro de conversas entre os professores na busca de soluções para a 

melhoria de quaisquer problemas que surgem no espaço escolar. O autor também defende que 

é no espaço escolar, em torno de problemas pedagógicos ou educativos reais, que se 

desenvolve a verdadeira formação e cabe ao professor ver a escola não somente como um 

lugar onde ele ensina, mas também um lugar onde pode aprender.  

 

3.4.2 Categoria: Trabalho Colaborativo 

 

A realização das entrevistas nos permitiu também obter dados referentes à categoria 

“trabalho colaborativo” por meio das respostas para a pergunta “Na sua escola, como a equipe 

escolar analisa, discute e interpreta os resultados das AAP? Quando e como isso acontece?” 

Elas foram consensuais entre os entrevistados: 

“A coordenação passa pra gente através da leitura de cada questão que caiu na prova. 

Por exemplo, além das Orientações Pedagógicas que nós, professores de Língua Portuguesa e 

também os de Matemática, recebemos, a coordenação passa as habilidades e competências de 

cada questão. Eu pesquiso quais são as habilidades que estão insatisfatórias para que o aluno 

consiga atingir a satisfatória. Planejamos tudo nos horários de APTC e Planejamento Escolar 

e também no planejamento dos dias 01, 02 e 03 de março. Foi ótimo, amei! Isso já acontece 

há algum tempo, você sabe muito bem disso. Foi desde que você voltou para a nossa escola, 

depois de ter passado um ano na Escola de Tempo Integral, e essas análises aconteciam por 

causa de sua insistência em mostrar para todos a importância de trabalhar os resultados das 
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avaliações, especialmente a AAP, e agora que você assumiu a coordenação, com certeza esse 

trabalho continuará e nós gostamos muito disso.” (P1) (Destaques nossos). 

“Nas ATPC e também no Planejamento. Mas são nas ATPC que temos tempo para 

discutir sobre essas avaliações e também outras. Até porque, no decorrer do dia a dia, não 

temos como conversar, e isso acontece nas ATPC, sim, porque é semanalmente e é o 

momento em que nos encontramos.” (P2) (Destaques nossos). 

“Normalmente, a gente faz isso no Planejamento e em ATPC. A gente discute sobre 

as fragilidades, entre os pares, normalmente quando vêm os resultados da APP, mas, antes 

disso, a gente faz a aplicação da prova, faz as correções, os levantamentos dos dados e, 

depois disso, como a AAP é bimestral, fazemos, justamente para trabalhar o conceito de 

recuperação.  

Eu, particularmente, analiso todas as questões e seus resultados: por que os alunos 

tiveram mais acertos em umas questões e em outras não, mesmo sendo questões com as 

mesmas habilidades. Tento recuperar as habilidades menos aprendidas pelos alunos.” (P3) 

(Destaques nossos). 

“Nas reuniões de ATPC, nas reuniões de Planejamento e replanejamento que é feito 

uma análise das AAP anteriores para fazer o planejamento de aulas bem efetivo, e isso nós 

fazemos há algum tempo, mas eu tenho sentido que este ano de 2017 está acontecendo de 

uma forma bem positiva porque até o ano passado, eram dadas muitas informações, e a gente 

ficava meio perdida... muita coisa. Agora, esse ano, não. A coordenadora apresentou passo a 

passo de uma maneira bem clara, então mexeu com toda escola, e a gente se preocupa com 

essa deficiência que os alunos têm, e a gente procura resolver. (P4) (Destaques nossos). 

As falas dos entrevistados nos levaram a acreditar que o trabalho colaborativo 

aconteceu dentro da escola pesquisada e que foi importante para os entrevistados, entretanto 

Fullan e Hargreaves (2000) explicam que “a simples existência de colaboração não dever ser 

confundida com a consumação de uma cultura de colaboração” (FULLAN e HARGREAVES, 

2000, p.71).  

Os autores descrevem formas alternativas de colaboração que, apesar de envolverem 

trabalho conjunto, não constituem culturas colaborativas por apresentarem subgrupos em 

disputa, ações conjuntas apenas ocasionais ou ações reguladas de maneira diretiva pela 

direção das instituições e que, para entender os benefícios do trabalho colaborativo, é 

essencial que se estudem os mecanismos psicológicos que estão em sua base.   
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Assim, é importante salientar que as atividades colaborativas dentro do espaço 

escolar têm um grande potencial para promover o aperfeiçoamento contínuo e a aprendizagem 

dos docentes e pode enriquecer sua maneira de pensar, agir e resolver problemas. Entretanto, 

é interessante considerar que a cultura da colaboração nas escolas é construída ao longo do 

tempo e se manifesta a partir da figura de um gestor catalisador de novas ações e 

transformações.  

 

3.4.3 Categoria: ATPC e Planejamento Escolar como espaço de formação 

 

Ao analisarmos os depoimentos dos professores entrevistados sobre a categoria 

anterior, observamos que os dados obtidos apontaram para um consenso na importância dos 

horários de ATPC e Planejamento Escolar como um espaço reservado também para analisar, 

discutir e interpretar os resultados da AAP:  “[...] planejamos tudo nos horários de ATPC e 

Planejamento Escolar” (P1); “[...] nas ATPC e também no Planejamento, mas são nas ATPC 

que temos tempo para discutir sobre essas avaliações e também outras” (P2); “[...] 

normalmente, a gente faz isso no Planejamento e em ATPC” (P3); “nas reuniões de ATPC, 

nas reuniões de Planejamento e Replanejamento que é feito uma análise das AAP anteriores 

para fazer o planejamento de aulas bem efetivo” (P4).  

As reuniões de ATPC têm por finalidade a formação continuada dos professores 

coletivamente dentro do espaço escolar e mostram-se um mecanismo possível para a reflexão 

sobre o discurso constitutivo de uma realidade, que produz relações de poder e também 

inúmeros saberes advindos da produção e da interação dos sujeitos nesse coletivo. 

Em virtude disso, é preciso que as ATPC sejam consideradas de fato como um 

espaço para a formação continuada dos professores, pois esse momento pode estimular o 

desenvolvimento de atividades coletivas na própria unidade escolar, abrindo espaço para o 

diálogo, para as opiniões e para as considerações pessoais que talvez estejam em confronto 

com o Projeto Político Pedagógico da escola, com as concepções dos colegas, com o contexto 

escolar, promovendo outro sentido para o agir pedagógico no individual e no coletivo que 

possibilite transformações no trabalho pedagógico e incentive a autonomia formativa do 

professor. 

Escudero e Botia (1994 apud Libâneo, 2013, p. 191) afirmam que as instituições são  

Espaços institucionais para inovação e melhoria e, simultaneamente, [...]contextos 

privilegiados para a formação contínua de professores. (ESCUDERO e BOTIA, 

1994 apud LIBÂNEO, 2013, p. 191). 
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Numa perspectiva mais otimista, a organização da ATPC deve ativar o impacto da 

articulação entre o real e o desejável, momentos de debates e de reflexão do que é possível 

melhorar na didática e na prática docente para atender às necessidades de aprendizagem dos 

alunos e do próprio professor.  

Assim como o professor deve ser reflexivo, é necessário que a escola também o seja, 

que também se pense e se avalie em relação ao seu projeto pedagógico e à sua missão social, 

logo, o tipo de gestão admitida pela escola é fundamental no processo formativo tanto dos 

alunos quanto da própria comunidade acadêmica e, mais especificamente, do professor, 

implicando avaliar e analisar os resultados das avaliações internas e externas, compartilhar 

experiências e criar uma cultura de reflexão e colaboração.  

Desse modo, a ATPC pode ser uma oportunidade de formação contínua do docente 

em prol do seu desenvolvimento profissional e também pode ser considerada uma atividade 

propulsora para fortalecer os vínculos dos professores como grupo, visto que oportuniza a 

reflexão sobre os saberes escolares, as experiências dos conflitos vividos e outros problemas 

decorrentes para poderem ser inovados e transformados em práticas e tomada de decisão no 

coletivo, bem como promover a autonomia formativa docente.  

Mesmo que os entrevistados tenham expectativas positivas em relação à ATPC e ao 

Planejamento Escolar, em alguns momentos da entrevista, observamos certas fragilidades em 

relação a esses momentos.  

Como decorrência desse fato, é preciso que a escola tenha um olhar cuidadoso em 

relação a esses momentos, pois o processo de formação do professor engloba a interação entre 

o conhecimento teórico e prático, propiciando o desenvolvimento de habilidades que são 

capazes de auxiliar nas diferentes situações que surgem na atuação da prática docente e, ao 

mesmo tempo, fortalecem o sentido da coletividade no processo de formação continuada dos 

docentes. 

Para que a ATPC seja de fato um espaço de formação, é de suma importância que o 

PCP a planeje corretamente, não a reduzindo a momentos de discussões de questões 

burocráticas da escola. Para os docentes, o que importa é que a ATPC seja um momento de 

troca de experiências e de aperfeiçoamento da prática, um trabalho que exige a participação 

permanente dos PCP, pois cabe a eles a organização em momentos de formação continuada, 

bem como o acompanhamento de perto do trabalho dos professores e a orientação quanto ao 

diálogo sobre a prática docente, promovendo a troca de experiências dentro da escola.  
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As falas dos entrevistados também revelaram que o Planejamento Escolar é um 

momento para análise, debate e interpretação dos resultados da AAP dentro dessa UE, pois é a 

única oportunidade de todos os professores se encontrarem. 

É importante elucidar que o planejamento escolar deve possibilitar ao professor a 

previsão de algumas ações de ensino voltadas para a realidade dos alunos, considerando que 

eles caminham diferentemente à aprendizagem e que um planejamento homogêneo e 

ultrapassado não é capaz de garantir aos alunos o aprendizado e tampouco a melhoria da 

qualidade de educação. 

Nesse caso, podemos entender o planejamento como uma atitude flexível, levando 

em consideração a problemática social, econômica, política e cultural que envolve toda a 

escola. Porém, o fato de elaborar um planejamento alicerçado nos documentos que norteiam a 

educação não é garantia de que haverá aprendizagem do aluno. Libanêo (1994, p. 225) afirma 

que “o planejamento não assegura, por si só, o andamento do processo de ensino”. 

Assim, de acordo com o autor, 

A ação de planejar, portanto, não se reduz ao simples preenchimento de formulários 

para controle administrativo, é, antes, a atividade consciente da previsão das ações 

político – pedagógicas, e tendo como referência permanente às situações didáticas 

concretas (isto é, a problemática social, econômica, política e cultural) que envolve a 

escola, os professores, os alunos, os pais, a comunidade, que integram o processo de 

ensino (LIBÂNEO, 1994, p. 222). 

 

Diante dessa afirmação, é importante que o planejamento seja uma ferramenta que 

norteie o trabalho docente, mas, para que isso aconteça realmente, o professor precisa 

compreender que ele é uma prática que auxilia a resolução de problemas relacionados à 

organização de conteúdos, e não a solução absoluta para todos os problemas que aparecem em 

relação à organização metodológica, já que se trata apenas de um passo numa longa 

caminhada. 

É possível enfatizar que uma escola em que os professores, orientados pelos seus 

PCP, planejem suas aulas, certamente tem maior garantia de que o processo ensino-

aprendizagem aconteça com qualidade, contribuindo, assim, para a melhoria da educação. 
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3.4.4 Categoria: A AAP como Avaliação Formativa 

 

À pergunta “A partir das questões, você acredita que a AAP, além de diagnóstica 

para o aluno, pode ser considerada formativa para o professor e por quê?”, obtivemos as 

seguintes respostas: 

“Sim, lógico que é formativa, por quê? Porque ela ajuda no trabalho do professor, 

ela ajuda na preparação das aulas dos professores, eu estou me reavaliando, e outra coisa, 

cada turma tem uma aprendizagem diferente, um ritmo diferente, então eu tenho que perceber 

o estilo da turma e aplicar os conteúdos de acordo com o que eles precisam e, isso também 

pode ser considerada uma formação pra mim.” (P1) (Destaques nossos) 

“Sim, formam nossos alunos e também os professores, é uma base... a provinha é 

uma base pra gente também, eu vejo assim... é uma base e, às vezes, os colegas falam: é uma 

base também pra avaliar os professores, também avaliar os professores e os alunos e o 

professor, sim, pra ver se realmente ele está trabalhando o currículo, tá seguindo certinho.” 

(P2) (Destaques nossos) 

“Pode até ser formativa, se o professor quiser e estiver disposto, o que nem sempre 

acontece. A partir da AAP o professor pode, sim, rever sua prática de ensino.” (P3) 

(Destaques nossos) 

“Sim, é formativa por tudo isso que eu já falei. Você resgata aquilo que o aluno tem 

dificuldade e também o que ele aprendeu de bom e, então, trabalho e procuro levá-lo cada vez 

mais pra alcançar o objetivo estabelecido para que ele tenha condições para prestar um 

vestibular ou mesmo fazer um teste em uma empresa.” (P4) (Destaques nossos) 

Analisando os dados obtidos acerca da consideração da AAP como uma avaliação 

formativa ou não, os entrevistados, de alguma forma, demonstraram considerá-la como tal, e 

outros, disseram acreditar que essa avaliação “pode até ser formativa se o professor quiser e 

estiver disposto, o que nem sempre acontece (Professora P3). Essa fala nos fez deduzir que 

nem todos os professores dessa UE tiveram disposição para reavaliar sua prática a partir dos 

resultados dessa avaliação. 

A professora P2 afirmou que é formativa porque a AAP também avaliava o trabalho 

do professor e se ele estava cumprindo o Currículo Oficial, enquanto a professora P1 

considerou a AAP como uma avaliação formativa ao responder que reavaliava seu trabalho a 

partir dos resultados. Já a professora P4 deu a entender que compreendia a AAP como 

formativa somente em relação aos alunos. 
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A julgar pelas considerações de Hadji (2001, p. 20), a partir do momento em que a 

avaliação informa, ela é formativa.  Se o professor a considera como tal, não lhe resta 

alternativa senão fazer a leitura de seus resultados para pensar em sua práxis pedagógica. 

Avaliar formativamente é entender que cada aluno possui seu próprio ritmo de 

aprendizagem e, sendo assim, possui cargas de conhecimentos diferentes. Considerando a 

AAP uma avaliação formativa, espera-se que o professor a utilize também para o 

aperfeiçoamento da sua prática pedagógica, intencionando diagnosticar a aprendizagem dos 

alunos e as insuficiências de suas metodologias.  

Além de a avaliação formativa ser aquela que se situa no centro da ação de formação, 

levantando informações úteis à regulação do processo ensino-aprendizagem e contribuindo 

para a efetivação da atividade de ensino segundo Hadji (2001), o autor ainda aponta que ela 

deve ser informativa à medida que informa os atores do processo educativo.  

Nesse sentido, ela informa ao professor os reais efeitos e implicações de sua 

intervenção pedagógica, possibilitando que ele regule sua ação a partir disso. O aluno percebe 

onde está, toma consciência das dificuldades que encontra e pode tornar-se capaz de 

reconhecer e corrigir seus próprios erros.  

A regulação das ações pedagógicas requer tempo e disposição; entretanto, é mais 

assertiva como tomada de decisão. 

Hadji (2001) afirma que há três principais obstáculos à emergência de uma avaliação 

formativa. O primeiro é a existência de representações inibidoras, o segundo é a pobreza atual 

dos saberes necessários, e o terceiro é a preguiça ou o medo dos professores, que não ousam 

imaginar remediações. Se o diagnóstico orienta a busca de uma remediação, a avaliação 

sempre deve ser inventada. Ela depende da capacidade do professor para imaginar e pôr em 

execução remediações.  

Assim, não há relação de causalidade linear e mecânica entre o diagnóstico e a 

remediação, de modo que o que falta, frequentemente, é ou a vontade de remediar (porque, 

por exemplo, não se acredita mais na possibilidade de melhora do aluno) ou a capacidade de 

imaginar outros trabalhos, outros exercícios. (HADJI, 2001, p. 24).  

No contexto da AAP, como é uma avaliação diagnóstica, conforme garante a SEE-

SP, logo podemos afirmar que toda avaliação diagnóstica tem incluída dentro de sua 

concepção a avaliação formativa. Quando é aplicado um diagnóstico aos alunos objetivando a 

coleta de informações para a condução do processo ensino-aprendizagem, ocorre, 
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simultaneamente, uma avaliação formativa, ou seja, uma avaliação a serviço das 

aprendizagens.  

Para que a avaliação cumpra sua função formativa, é fundamental que haja,  

 

Por parte do professor, flexibilidade e vontade de adaptação, de ajuste. Este é sem 

dúvida um dos únicos indicativos capazes de fazer com que se reconheça de fora 

uma avaliação formativa: o aumento da variabilidade didática. Uma avaliação que 

não é seguida por uma modificação das práticas do professor tem poucas chances de 

ser formativa! Por outro lado, compreende-se por que se diz frequentemente que a 

avaliação formativa é, antes, contínua. [...] as correções a serem feitas com o 

objetivo de melhorar o desempenho do aluno, e que concernem, portanto tanto à 

ação de ensino do professor quanto à atividade de aprendizagem do aluno, 

escolhidas em função da análise da situação, tornada possível pela avaliação 

formativa. (HADJI, 2001, p. 21). 

 

Assim, podemos dizer que a avaliação formativa também é fonte para a construção 

do conhecimento do professor, servindo-lhe de espelho para a prática pedagógica. 

 

3.4.5 Categoria: O agir a partir dos resultados 

 

Estabelecemos essa categoria pelo fato de que, quando os entrevistados foram 

indagados sobre quais ações eles promoviam a partir dos resultados das AAP e se reavaliavam 

sua prática pedagógica, apuramos as mais diversas maneiras de agir, como: “mostro aos 

alunos os resultados e digo-lhes que é importante saber por que as habilidades e competências 

que caem na AAP (P1)”; “[...] trabalho as dificuldades da provinha e retomo o próprio 

currículo” (P2); “[...] trabalho a interpretação dos enunciados dos exercícios de matemática, 

pois o foco é sempre determinar o que o exercício pede.” (P3); “Vejo as questões que eles 

mais erram na prova e retomamos essas questões e, resolvidas as dificuldades, a gente tenta 

avançar cada vez mais [...]” (P4). 

Do ponto de vista da utilização dos resultados dessa avaliação para reavaliar suas 

práticas pedagógicas, todos os entrevistados igualmente responderam que, de alguma forma, 

utilizavam seus resultados, entretanto não relataram se reavaliaram ou não suas práticas 

pedagógicas.  

Mencionar a reflexão na prática pedagógica torna-se muito mais habitual do que 

podemos imaginar, mas o processo que envolve essa reflexão crítica é mais profundo e carece 

de rigor, envolvimento e, em hipótese alguma, deve ser visto como um caminho sem fins e 

objetivos, visto que, segundo Contreras (2000, p.163), 
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A reflexão crítica não se pode ser concebida como um processo de pensamento sem 

orientação. Pelo contrário, ela tem um propósito muito claro, ao definir-se diante dos 

problemas e atuar consequentemente, considerando-os como situações que estão 

além de nossas próprias intenções e atuações pessoais, para incluir sua análise como 

problemas que têm sua origem social e histórica. (CONTRERAS, 2002, p. 163). 

Diante da citação de Contreras (2002, p. 163), a reflexão crítica da prática 

pedagógica compreende uma tomada de consciência do professor que vai além de suas 

próprias intencionalidades, pois a criticidade que a permeia permite questionar a estrutura 

social que envolve o trabalho docente, proporcionando uma noção crítica e consciente da 

prática por ele desenvolvida e das consequências dessa prática social em sua atividade 

docente. 

Admitir a reflexão como parte inerente da prática docente não é tarefa simples, ainda 

mais quando há referência a uma reflexão crítica, visto que muitos professores têm enraizadas 

concepções antiquadas acerca do próprio trabalho, sem interesse em transformá-las em 

concepções inovadoras a partir da reflexão crítica de seu próprio trabalho. 

Diante do exposto, vale lembrar que o professor reflexivo busca combater o 

comodismo, a passividade ou o desinteresse a partir do autoquestionamento e, assim que ele 

assume um comprometimento profissional e uma postura autônoma capaz de tomar decisões e 

de ter opiniões, torna-se um indivíduo que interpreta e adapta a sua própria atuação aos 

contextos em que trabalha.  

O educador, quando reflete, desperta o gosto e o sentido pelo saber, torna mais 

autônoma sua prática cotidiana e não fica preso ao mero cumprimento de um currículo 

imposto que nem sequer teve sua participação quanto à elaboração. 

Na concepção de Nóvoa, duas competências são inseparáveis na prática do docente 

“a competência de organização, isso é, o professor não é [...] um mero transmissor de 

conhecimento [...] é um organizador de aprendizagens [...] por via das novas realidades 

virtuais”, em segundo “a competência da compreensão do conhecimento”, em que Nóvoa cita 

Bernard Shaw referindo-se à ação docente, “quem sabe faz quem não sabe ensina” (NÓVOA, 

2001, p.02).  

O autor alega que, para compreender o conhecimento, 

Não basta deter o conhecimento para o saber transmitir a alguém, é preciso 

compreender o conhecimento, ser capaz de reorganizar, ser capaz de reelaborá-lo e 

de transformá-lo... (NÓVOA, 2001, p.2).  
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A julgar pelas considerações do autor, podemos dizer que o grande desafio dos 

docentes é a reflexão contínua e dialógica de suas práticas pedagógicas e estar disposto ao 

enfrentamento dos conflitos ideológicos internos e externos presentes nas práticas dos 

processos educativos. 

 

 

3.4.6 Categoria: A AAP como avaliação externa ou interna? 

 

Mesmo sendo uma ação desenvolvida por profissionais externos às escolas, no 

âmbito desta pesquisa, faz-se necessário compreender como os entrevistados consideram essa 

avaliação: externa ou interna? 

Acreditamos que os professores a consideram como externa, exceto o P1 que 

mostrou em sua resposta considerar a AAP como interna e externa. Os demais entrevistados 

responderam que era uma avaliação externa, uma vez que eles não participaram da sua 

elaboração. 

“Bom, como eu acho que a avaliação interna é aquela que o professor faz dentro da 

escola, e a avaliação externa é aquela que vem preparada para analisar se está sendo cumprido 

o Currículo, eu classifico a AAP como duas, como externa e como interna, por quê? 

Externa é o resultado da aprendizagem do aluno e interna quais são os meios que eu vou 

intervir na aprendizagem dele para melhorar.” (P1) (Destaques nossos) 

O depoimento acima nos remete a Freitas (2009, p.9) quando afirma que, 

Embora a avaliação da aprendizagem em sala de aula seja o lado mais conhecido da 

avaliação educacional, este não pode ser tomado como o único nível existente de 

avaliação. A desarticulação ou desconhecimento da existência dos demais níveis e a 

desconsideração da semelhança entre suas lógicas e suas formas de manifestação 

acabam por dificultar a superação dos problemas atribuídos à avaliação da 

aprendizagem. Os resultados desta precisam ser articulados com os outros níveis que 

compõem o campo da avaliação, sob pena de não darmos conta da complexidade 

que envolve a questão e reduzirmos a possibilidade de construção de processos 

decisórios mais circunstanciados e menos ingênuos. Neste sentido, não podemos 

esquecer que a educação é um fenômeno regulado pelo Estado. A própria escola (de 

massa) é uma instituição do Estado. Isso nos obriga a considerar outros níveis de 

avaliação: tanto da instituição escolar, denominada avaliação institucional, como do 

próprio sistema como um todo, a avaliação de redes de ensino. (FREITAS, 2009, 

p.9). 

 

Contemplando, pois, a fala de Freitas (2009, p.9), a SEE-SP afirma que, 

independentemente de a AAP ser considerada externa ou interna, espera-se que os resultados 

obtidos pelos alunos possam ser considerados como possibilidades de análise e interpretação, 
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permitindo que se acompanhe o desenvolvimento dos alunos e das turmas de forma 

individual, com vistas ao cumprimento da proposta curricular. 

Os relatos dos demais entrevistados revelaram que a AAP é, indubitavelmente, 

externa.  

“Ela é externa, porque ela já vem pronta, então eu não tenho, na verdade, 

conhecimento e nem participação na elaboração. Eu mais ou menos imagino o que vai ser 

pelo Currículo e que tem que ser trabalhado, mas eu não sei o que vai cair, como os alunos 

perguntam, muitas vezes, eu digo que são os conteúdos que tem no Currículo.” (P2) 

(Destaques nossos) 

“Classifico como externa, porque a avaliação vem pronta e não tem nenhuma 

sugestão que eu tenha contribuído para sua elaboração e, mesmo sendo elaborada por outras 

pessoas, não tenho preconceito em utilizá-la, porque ela é baseada no Currículo.” (P3) 

(Destaques nossos) 

“Sem dúvida, ela é externa, mas eu gosto mesmo assim porque, às vezes, acho 

difícil elaborar uma prova, pergunto pra mim: será que é assim que se fazem as alternativas, 

será que é desse jeito, será que o aluno vai entender? Acho que a AAP pode ser uma aliada 

para nós, professores, mesmo que não participemos de sua elaboração. Há professores que a 

recusam, mas eu não. Eu gosto mesmo assim até porque facilita meu trabalho.” (P4) 

(Destaques nossos) 

O fator que justifica os professores entrevistados P2, P3 e P4 entenderem a AAP 

como uma avaliação externa decorreu do fato de não haver a participação da escola e dos 

professores na elaboração da avaliação, e tanto o P3 quanto o P4 afirmaram, em suas falas, 

que não tinham nenhum tipo de preconceito a respeito da AAP ser elaborada por agentes 

externos à escola. Isso ficou claro nas falas: “[...] mesmo sendo elaborada por outras pessoas, 

não tenho preconceito.” (P3) e “[...] acho que a AAP pode ser uma aliada para nós, 

professores, mesmo que não participamos de sua elaboração.” (P4). 

Alavarse (2013, p. 5) afirma que as avaliações externas, pelo fato de envolver um 

grande conjunto de alunos e escolas, também se caracterizam como avaliações em larga 

escala e, segundo o autor, 

Não se trata, portanto, de ignorar ou abandonar avaliações externas. Descartá-las nos 

impediria de ter acesso a informações que são relevantes e pertinentes aos desafios 

educacionais e que podem, inclusive, favorecer o seu equacionamento. Mas, fazer 

delas o único procedimento para indicar a qualidade da escola e pautar iniciativas de 

políticas educacionais seria negar-se a enfrentar uma realidade que, por sua 

complexidade, demanda outros instrumentos e medidas, principalmente aquelas 

capazes de garantir as condições de existência e funcionamento das escolas, 

compreendidas em suas dimensões de infraestrutura material, pedagógica e 
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profissional. Trata-se, então, entre outras possibilidades, de alimentar um diálogo 

entre a avaliação externa e a interna que permita às redes e escolas reunir condições 

para avançar seus projetos pedagógicos. (ALAVARSE, 2013, p.5) 

 

Mesmo sabendo que a AAP é elaborada externamente à escola, as falas dos 

representantes da SEE-SP, em uma videoconferência no ano de 2011, ano em que a AAP foi 

apresentada às escolas estaduais de São Paulo, evidenciaram que ela pretende ser uma 

avaliação escolar interna pelo fato de sua correção acontecer dentro do ambiente escolar, 

pelos próprios professores, e seus resultados serem disponibilizados de maneira individual, 

por alunos, turmas e escolas. 

Independentemente da polêmica, é possível afirmar que a AAP deve ser uma 

ferramenta a ser utilizada para subsidiar a prática docente, visando à melhoria do processo 

ensino-aprendizagem do aluno. 

 

3.4.7 Categoria: O Tempo para o cumprimento do Currículo 

 

Percebemos, nas falas dos entrevistados, um fator bastante perturbador: a 

preocupação com o tempo com relação ao cumprimento do Currículo Oficial do Estado de 

São Paulo, uma vez que os conteúdos cobrados na AAP eram os mesmos da Apostila. 

A professora P4, em uma de suas falas, deixou clara sua preocupação de não 

conseguir cumprir os conteúdos do Currículo antes da aplicação da avaliação.   

“[...] eu acho que o ponto negativo é que, às vezes, não temos tempo suficiente para 

cumprir o conteúdo do bimestre e que está na apostila, é quando você aplica a prova e fala:  

- Poxa, não deu tempo de explicar devidamente esse conteúdo, não é mesmo? 

Porque eu vejo assim: cada ano é um ano, cada classe é uma classe, tem classe que 

rende mais, tem classe que não; então, às vezes, não dá tempo de você cumprir tudo que você 

gostaria.” (P4) (Destaques nossos) 

Mesmo havendo uma preocupação do P3 em não ter tempo suficiente para finalizar 

os conteúdos do Currículo, mostrou interesse em revisitar seu planejamento a fim de alterar os 

conteúdos que não tinham sido ensinados a tempo para o bimestre subsequente.  

“[...] como o trabalho proposto é através do Currículo, acaba coincidindo então, por 

exemplo, algumas questões que os alunos vão mal, algumas vezes, porque justamente eu não 

tive tempo para cumprir o Currículo naquele bimestre. Então, eles não acertam a questão 

porque eles não aprenderam e, isso será revisto no próximo bimestre, e o planejamento 

sempre vai ser revisado. (P3) (Destaques nossos)  
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As falas dos entrevistados revelaram que as escolas vivenciam um tempo 

cronometrado, esquecendo-se de que o tempo pedagógico demanda uma reflexão 

compreensível quanto ao planejamento dos professores, que acompanha a mudança da 

estrutura temporal, pois é preciso que a jornada de trabalho dos professores não esteja 

vinculada apenas ao cumprimento do currículo escolar, sem se importar com o tempo de 

aprendizagem de cada aluno, agindo como se todos aprendessem de forma e tempo 

homogêneos. 

Devido à percepção nas falas dos entrevistados da importância do cumprimento do 

currículo Oficial do Estado, repensar a organização de tempo no espaço escolar em seu 

cotidiano é repensar as diversas estruturas que compõem essa instituição, e esse tempo não 

deve vincular-se ao tempo contado em minutos ou horas, pois há situações que desencadeiam 

os processos cognitivos e os emocionais particulares em cada pessoa. 

Entretanto, a proposta de um repensar na organização do tempo nos espaços 

escolares necessita urgentemente de uma análise constante dos processos de aprender e 

ensinar, pois os caminhos que os alunos percorrem, na maioria das vezes, são desconhecidos 

pela escola e não são reconhecidos como passíveis de levar ao aprendizado.  

O que ocorre, então, é que os alunos não acompanham o tempo da escola e, segundo 

Sampaio (2002, p. 186-187),  

Na medida em que a criança não acompanha o “tempo” da sua turma, que é o 

“tempo” imposto pela escola, ela é posta de “lado”. A criança se perde no tempo, 

deixando de existir para a escola e para a professora como se o tempo para ela 

parasse. (SAMPAIO, 2002, p. 186-187). 

 

Outro fator importante a se considerar é a inflexibilidade e a organização do tempo 

escolar, que não atendem às particularidades dos sujeitos do cotidiano, ampliando somente a 

quantidade de tempo em detrimento de sua qualidade, que é posta em segundo plano.  

Enquanto a uniformidade presente na organização escolar não levar em consideração 

o contexto social no qual a instituição está inserida, flexibilizando e ajustando suas condutas 

segundo as características de sua clientela, o tempo, tanto para o professor quanto para o 

alunado, nunca deixará de ser meramente cumpridor de obrigações e da realização de 

atividades impostas por outrem, como o cumprimento de um Currículo imposto e gerenciado 

pelas autoridades governamentais. 

Os relatos dos professores denunciaram que a escola está submetida à linearidade do 

Currículo, do planejamento escolar e do processo de ensino-aprendizagem, e isso nos 
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convidou a pensar no tempo como momento de construção e reflexão tanto de professores 

quanto de alunos, em que todas as formas de conhecimento, além do conteúdo, estão 

envolvidas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa tem a intenção de compreender como os professores de Língua 

Portuguesa e Matemática, de uma escola estadual de ensino médio na cidade de Barueri, 

analisam e utilizam os resultados apresentados na AAP para reavaliar suas práticas e tomar 

decisões quanto à melhoria da qualidade de ensino de seus alunos. 

Indubitavelmente, há, no texto, sinais de familiaridade entre pesquisadora e ambiente 

pesquisado, mas se acredita que tais resquícios não ferem a essencialidade do trabalho 

apresentado, podendo-se reconhecer que os objetivos que nortearam esta pesquisa foram 

alcançados. 

Em seu decorrer, distinguimos as avaliações de sistema e de aprendizagem, 

diferenciamos os tipos e funções das avaliações: diagnóstica, formativa e somativa, 

esclarecemos se a AAP é considerada pelos sujeitos da pesquisa como uma avaliação externa 

ou interna, e qual o seu propósito na visão da SEE-SP. 

Assim, ao longo do percurso da pesquisa e diante da análise dos dados das 

entrevistas feitas aos sujeitos, consideramos que os resultados da AAP acarretam, de alguma 

forma, dentro da UE, a análise e a utilização dos dados apontados nessa avaliação.  

Alicerçada pelas palavras dos docentes que responderam à entrevista realizada, 

percebemos que a AAP causa um impacto positivo nas concepções e formas de avaliação da 

escola e que há lugar reservado para discussão e análise dos resultados dessa avaliação, porém 

verificamos a falta de um posicionamento dos professores no que diz respeito a reavaliarem 

suas práticas pedagógicas a partir da apropriação e reflexão dos resultados dessa avaliação. 

Outra constatação feita a partir das respostas dos entrevistados é que a AAP, além de 

diagnóstica, é uma avaliação formativa, tanto para os alunos quanto para os professores. 

Entretanto, a maioria dos entrevistados demonstra conhecimento superficial sobre o conceito 

de avaliação formativa, mesmo se mostrando favorável a ela.  

Em relação às características dessa avaliação, mesmo que a SEE-SP considere a AAP 

como uma avaliação diagnóstica externa que possui características de avaliação escolar 

interna, pelo fato de sua correção, análise e discussão de resultados serem realizados no 

espaço escolar, todos os entrevistados a consideram como externa, pois alegam não participar 

de sua elaboração. 

Por meio da fala dos professores, percebemos que eles recebem orientações da PCP e 

que ela é a responsável pelo levantamento e pelo processamento dos resultados das AAP, 
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atualizando o corpo docente quanto aos indicadores. Além disso, o trabalho colaborativo 

acontece dentro da escola pesquisada e é importante para os entrevistados, já que valorizam os 

horários de ATPC e Planejamento Escolar como um espaço reservado, também, para analisar, 

discutir e interpretar os resultados da AAP. 

Conhecer as concepções que os professores têm sobre a AAP é muito relevante para 

esta pesquisa porque são fundamentais para o auxílio da análise das atitudes desses 

profissionais frente a essa avaliação. 

Um fator bastante perturbador e notável, na fala dos entrevistados, é a preocupação 

com relação ao cumprimento do Currículo Oficial do estado de São Paulo, uma vez que os 

conteúdos cobrados nas AAP são semelhantes aos conteúdos do currículo. Todavia, 

acreditamos que nenhum currículo seja absolutamente inflexível, e cabe a cada professor, a 

cada equipe gestora e pedagógica definir, com bom senso e conhecimento de sua realidade, o 

que possa ser mais eficiente e mais significativo para a aprendizagem de seus alunos. 

Além disso, uma ação bastante habitual, apontada pelos professores entrevistados, é 

a correção dessas avaliações em sala de aula. Destacamos que não consideramos a correção 

como desnecessária ou inútil, mas é bom enfatizar que essa atividade muito pouco contribui, 

pedagogicamente, para garantir a aprendizagem dos alunos se não houver uma tomada de 

decisões precisa em relação aos resultados apontados nessa avaliação. 

Diante disso, para que a AAP contemple seus objetivos, é necessário que a SEE-SP 

invista em formação continuada dos professores coordenadores pedagógicos para que esses 

profissionais estejam preparados a estender essas formações ao demais profissionais 

envolvidos no processo ensino-aprendizagem, especialmente em processos de análises e 

utilização de indicadores das diversas avaliações educacionais.  

Constatamos, também, que a orientação pedagógica dirigida aos professores, tanto 

pelos gestores da SEE-SP quanto pelo acompanhamento pedagógico da própria unidade 

escolar é de suma importância. 

Antes de qualquer providência tomada pelas Secretarias de Ensino, deveria acontecer 

uma discussão com os atores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, como 

professores e gestores escolares a fim de apresentar os objetivos e finalidades da 

implementação de qualquer programa educacional, especialmente os voltados para a 

avaliação, pois escutar esses sujeitos é importante para que se sintam participantes e 

corresponsáveis pela democratização do ensino. 
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Mesmo sabendo da impossibilidade de um único trabalho de pesquisa alcançar todos 

os aspectos e resultados de uma política em curso e, sendo a AAP uma política de 

implementação recente na Rede Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, a presente 

pesquisa tem a intenção de contribuir para que essa avaliação se consolide como instrumento 

de mudanças estratégicas dentro da escola pesquisada e que, sendo uma experiência positiva, 

possa ser compartilhada com outras UE para a criação de uma rede de informação e de 

conhecimento que interfira positivamente na qualidade da educação dos alunos da rede 

pública de ensino. 

Finalmente, é preciso destacar que esta pesquisa se dá em um espaço restrito de 

atuação profissional, e que o estudo encontra limitações no seu percurso. Ainda assim, outros 

caminhos de investigação se abrem e esperamos que ela sirva como referência a outras mais 

aprimoradas com a continuidade de estudos mais abrangentes sobre o tema abordado. 
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APÊNDICE A 

ÍNTEGRA DAS RESPOSTAS OBTIDAS POR MEIO DA ENTREVISTA 

 

Professor,  

Este é um trabalho de pesquisa que visa compreender como os professores desta UE 

analisam e utilizam os resultados apontados na AAP para reavaliar sua prática pedagógica e 

para tomar decisões quanto à melhoria da qualidade de educação de seus alunos. Por isso, 

pedimos-lhe, em especial gentileza, que suas respostas para esta entrevista semiestruturada 

sejam claras e o mais realistas possível para o alcance dos objetivos da pesquisa. 

 

1. Informações Gerais do Entrevistado. 

 

 Formação Acadêmica (qual o curso de graduação e pós-graduação, se for o caso); 

 Tipo de Contrato: Efetivo ou Contratado; 

 Tempo de experiência no cargo/ função (no sistema de ensino); 

 Tempo de serviço na escola onde se desenvolveu a pesquisa). 

 

 Você utiliza os resultados apontados na AAP para reavaliar sua prática pedagógica e 

tomar decisões a partir desses resultados? Como?  

 

P1 – Sim, utilizo. Primeiro, verifico as habilidades e competências insatisfatórias e, 

com base nas atividades insatisfatórias, aquelas com mais de 50% de erros, trago para a sala 

alguns exercícios de vestibular e de Enem com aquelas mesmas habilidades, entendeu? Por 

que o que acontece dentro da aprendizagem? Tem alunos que passam por vários estilos de 

professores e, atualmente, você sabe como está a educação. Então, você tem que mostrar para 

eles os resultados, pois isso é muito importante, mais do que você imagina. Porque as 

habilidades e competências da AAP estão ligadas com as habilidades do Enem e com outras 

provas de vestibular e, isso é muito importante, principalmente, para quem quer cursar o 

ensino superior. 

 

P2 – A primeira coisa que faço, não sei se é isso que tem que falar, mas eu acho 

interessante essa avaliação porque considero como se fosse uma prova bimestral. Atribuo um 

ponto ou dois pontos. Eu já trabalhei em escola que aquela provinha não vale nada, e você dá 
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nota se quiser. Eu não considero assim. Atribuo, sim, um pontinho que achava que o aluno 

merecia, sempre pela quantidade de acertos.   

As dificuldades dos alunos nas questões que eles mais erraram era o que eu revia. 

Então, eu lembro que era isso que a coordenadora me falava. Eu tento fazer isso, pois acho 

que, assim, dá mais resultado, então, eu vejo as questões que eles tiveram mais dificuldades e 

vou trabalhando em sala de aula. Às vezes, pego um trechinho do texto da prova mesmo, ali, 

leio o texto, e chegamos à melhor resposta.  

Queria dar um exemplo, é que eu não lembro muito bem a pergunta que fala sobre as 

figuras de linguagem. Eles tiveram dificuldades em duas.  Posso dizer que eu trabalho com as 

questões das provas. 

Questiono por que eles tiveram dificuldades, o que eles acharam mais fácil e mais 

difícil, e explico com frases soltas e do cotidiano deles. Eles acabam entendendo e sempre 

falo: 

- Estão vendo como é fácil?   

E os alunos me criticaram, questionando-me se eu não tinha acesso à prova porque 

então não os ensinei antes. Logo, respondi: 

- Eu não tenho acesso à prova, ela vem pronta da Secretaria da Educação.  

Depois no outro bimestre, percebi que havia questão da AAP que eram as mesmas da 

apostila. Desculpe-me, mas não sei se te respondi. 

 

P3 - Sim, eu as utilizo. Abordando as questões cujas habilidades foram mais frágeis, 

aquelas que os alunos mais erraram, então, eu faço novos exercícios para eles colocarem em 

prática e identificarem quais foram suas maiores dificuldades para resolverem as questões. 

Explico as dificuldades apresentadas e passo para a próxima questão. 

 

P4 - Sim, porque a partir dos resultados, nós, professores, fazemos o levantamento 

das questões que os alunos tiveram mais dificuldades e trabalhamos essas dificuldades na 

recuperação paralela. Apresento novamente o conteúdo de uma maneira bem resumida e 

aplico os exercícios para ver se eles entenderam. Antes disso, faço perguntas verbais a 

respeito, porque, na Matemática, dá para ligar fatos ao cotidiano dos alunos, por exemplo: 

pergunto: onde temos um ângulo reto dentro desta sala? Procuro fazer com que eles entendam 

dentro do espaço físico onde eles se encontram para, então, aplicar a teoria e os exercícios. 
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 Você recebe algum tipo de orientação sobre o que deveria ser feito após a constatação 

dos resultados da AAP? 

 

P1-Sim. Por exemplo, a coordenação passa quais foram as questões consideradas 

com maior índice de erros, ou seja, as habilidades e competências não alcançadas. A gente 

tem que preparar material extra do currículo para aplicação em sala de aula. Esse material 

extra seria o que mais chama a atenção, por exemplo, atualmente, os alunos pedem os 

materiais do ENEM em que, na maioria das vezes, a dificuldade é a interpretação textual. 

 

P2 - É o que a coordenadora geralmente costuma trabalhar nas ATPC. Eu lembro que 

ela sempre falava sobre as questões com maior quantidade de erros e distribuía as provinhas 

das 1ª., 2ª. e 3ª. séries e, em dupla, cada professor fazia a análise. 

 Depois, ela nos perguntava: 

_ E daí gente, o que vocês acham dos resultados? Vocês acham que o aluno errou por 

quê?  

Às vezes, até o próprio professor e eu também, na hora de ler o texto também havia 

dificuldades. Se nós temos dificuldade, imagina os alunos? 

 

P3 – Agora, sim! A coordenadora faz o levantamento das questões que tiveram mais 

acertos e mais erros, e a gente trabalha justamente as que tiveram menos acertos. 

 

P4 - Sim, este ano foi muito efetiva essa orientação, foi muito boa, foi bem clara. 

 

 De que forma essa unidade de ensino se apropria dos resultados da AAP para 

encaminhar mudanças no interior da escola?  

 

P1 – Constatamos as questões que os alunos mais erraram e trabalhamos em cima 

delas. Diante desse trabalho, houve mais notas satisfatórias em relação às AAP anteriores e 

por quê? Além de fazer a correção da prova na lousa, que é muito importante, tem-se que 

fazer e explicar as habilidades e competências que estão sendo solicitadas.  

O aluno tem que entender a importância da aprendizagem dele. E por que é 

importante fazer a correção? Para eles não mais errarem.  
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P2 -Para que os alunos tenham um resultado melhor. Trabalhando as dificuldades 

deles, onde eles erraram, trabalhando em cima disso. 

 

P3- Nem todos os professores na escola corrigem a AAP com os alunos, mas a 

grande maioria. Pois você sabe, há professores que são mais abertos e acabam chamando a 

responsabilidade para si, explicando para os alunos os resultados obtidos. 

 

P4- Nessas reuniões periódicas como ATPC e Planejamento Escolar. A coordenadora 

projeta os gráficos com os resultados dos alunos, e isso dá um parâmetro, uma noção geral, 

não só da nossa sala, mas da escola inteira. Então, todo mundo vai procurar solucionar os 

maiores problemas de aprendizagem dos alunos, não só a disciplina de Português e 

Matemática, mas também outras disciplinas, pois dá para ter uma noção de como a escola está 

e onde ela pode chegar. 

 

 Na sua escola, como a equipe escolar analisa, discute e interpreta os resultados das 

AAP? Quando e como isso acontece? Responda somente se a resposta da 1ª pergunta 

tenha sido afirmativa. 

 

P1 - Nos horários de APTC, e também foi ótimo durante o planejamento que foi feito 

dia 1, 2 e 3 de março deste ano. Não foi somente a partir deste ano, e acredito que acontecia 

isso por conta de sua insistência de mostrar para todos a importância de trabalhar os 

resultados das avaliações, especialmente a AAP e, agora que você está na coordenação, com 

certeza, esse trabalho continuará, e nós gostamos muito disso. 

 

P3 - Nas ATPC, até porque é o momento em que temos tempo para discutir sobre 

essas avaliações e outras, pois no decorrer do dia a dia não tem como isso acontecer. 

 

P3- Normalmente, a gente faz isso na ATPC e no planejamento. A gente discute 

entre os pares sobre as fragilidades, normalmente quando chegam os resultados da AAP, 

porque a APP a gente faz a aplicação, faz as correções, faz os levantamentos dos dados e, 

depois disso, a gente faz a análise, e como ela é bimestralmente, todo bimestre a gente faz a 

análise, justamente para trabalhar com o conceito de recuperação. 

 



142 
 

 
 

P4- Então, eu tenho sentido, neste ano de 2017, uma forma bem positiva porque até o 

ano passado eram muitas informações, e a gente ficava meio perdida, era muita coisa.  Agora, 

esse ano, não. Foram apresentadas passo a passo de uma maneira bem clara, então, mexeu 

com toda a escola, e a gente se preocupa com essa deficiência que os alunos têm e a gente 

procura resolver. 

 

 Você acredita que os resultados apresentados na AAP podem de alguma forma serem 

utilizados para melhorar a qualidade de educação dos alunos desta UE? Em linhas 

gerais, quais as ações que você promove a partir dos indicadores? 

 

P1 - Sim, completamente, fazendo, demonstrando para eles, por exemplo, vai fazer a 

interpretação textual, quais habilidades e competências foram aquelas que vocês tiveram mais 

erros no ano passado? Ao começar a situação de aprendizagem nova da apostila, qual é a 

habilidade e competência que vamos aprender? O que significa essa habilidade?  Despertando 

a vontade de aprender porque os alunos sabem que o Currículo está atrelado à AAP, que está 

atrelada às referências do Enem e dos vestibulares. O objetivo dos alunos do Ensino Médio é 

frequentar o ensino superior, sendo assim, eles querem aprender, querem se aperfeiçoar.  

 

P2 - Sim, como eu já falei, trabalhando as dificuldades dentro do próprio currículo 

porque eu vejo a AAP como uma avaliação também para o professor para ver se ele está 

cumprindo o currículo porque os conteúdos da provinha são iguais aos da apostila. O que cai 

na AAP é o que tem no próprio currículo, até os mesmos exercícios e, se trabalharmos o 

currículo com os alunos, eles se sairão bem na prova. 

 

P3 - Sim, eu me baseio muito em exercícios e, na maioria dos exercícios em 

Matemática, o grau de dificuldade é a interpretação deles. Então, o foco é sempre determinar 

o que o exercício pede e como o aluno vai alcançar o resultado. Algumas vezes, você não 

necessariamente precisa saber resolver o exercício e, se fizer uma boa leitura, consegue 

chegar à resposta correta. 

 

P4 - Sim, a tomada de decisão é a partir de onde está a dificuldade, procurar resolver 

as dúvidas e resolvida a dificuldade, a gente tenta avançar, cada vez mais, porque o ensino 

médio é um preparo para o vestibular, preparo para a vida também. Baseando-se em tudo isso 
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que a gente vai formá-los, os alunos estão formando personalidades, e estamos nós, 

educadores, formando o cidadão. 

 

 Você acredita que a AAP, além de diagnóstica, pode ser considerada formativa? Por 

quê? 

 

P1 - Sim, lógico que é formativa porque ela ajuda no trabalho do professor, na 

preparação das aulas, assim eu estou me reavaliando, e outra coisa, cada turma tem uma 

aprendizagem diferente, um ritmo diferente. Então, eu tenho que perceber o estilo da turma e 

aplicar os conteúdos de acordo com o que eles necessitam, isso também pode ser considerado 

formação pra mim, não pode? 

 

P2 - Sim, formam nossos alunos e também os professores. A provinha é uma base 

para a gente também, eu vejo assim. Às vezes, os colegas falam que essa prova é para avaliar 

os professores para ver se estão utilizando o Currículo e, ao mesmo tempo, avaliar os alunos. 

 

P3-Pode ser, porque ela sempre vai estar revendo sua prática de ensino. 

 

P4 - Sim, tudo isso que eu já falei. Você resgata aquilo que o aluno tem dificuldade e 

também o que ele aprendeu, então, trabalho e procuro levá-lo cada vez mais para alcançar o 

objetivo estabelecido para que ele tenha condições de prestar um vestibular ou mesmo fazer 

um teste em uma empresa.  

 

 Sabe-se que, até 2015, a AAP era aplicada duas vezes ao ano e, a partir de 2016, ela 

passou a ser aplicada bimestralmente. O que você acha dessa periodicidade e como isso 

impacta seu planejamento escolar? 

 

P1 - Eu acho que, aplicada bimestralmente, dá para acompanharmos o processo de 

aprendizagem do aluno, reavaliando as habilidades e competências aprendidas ou não. 

 

P2 - Eu não tenho dúvida de que, em vez de avaliar uma vez, avaliar os três 

bimestres é importante, sim, porque podemos mudar o nosso planejamento. Veja, o 

planejamento é o próprio currículo, então, não vai mudar, então, você tem que trabalhar com 
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as atividades do Currículo, ou seja, planejar utilizando como base o Currículo. Não que eu 

não possa passar algumas atividades, às vezes, você passa alguma coisa diferente para fugir 

daquilo ali, os alunos se sentem cansados da apostilinha. 

 

P3 – No Planejamento, também incluímos a APP, então, a gente conta com ela. Eu a 

considero como uma agregação e sempre guio meu planejamento baseado em seus resultados, 

porque são os resultados que vão impactar meu plano de ação em sala de aula. Todo bimestre, 

não me prendo a duas provas apenas porque como os alunos são avaliados constantemente e 

bimestralmente, a avaliação tem que ser bimestral, porque vai estar avaliando tanto o meu 

ensino, a minha forma de ensinar e o que o aluno está aprendendo. 

 

P4 - É bem melhor bimestral, porque podemos ter um retorno em um espaço menor e 

pode-se avaliar de uma maneira mais efetiva, senão não temos muito espaço, e os conteúdos 

aumentam, ficando mais difícil para você retomar o conteúdo novamente. 

 

 Você classifica a AAP como uma avaliação externa ou interna? Por quê? 

 

P1 - Eu a classifico como duas, como externa e como interna e quais são os meios 

que eu vou intervir na aprendizagem dele para melhorar? Isso tem que ser feito 

constantemente, não só um ou dois bimestres ou um ou dois semestres, o correto seria 

bimestral porque a gente dá o parecer ao aluno muitas vezes. Eu costumo fazer o seguinte: eu 

quero a assinatura do pai na correção que eu fiz, entendeu? Para que o pai e a mãe também 

verifiquem como estamos trabalhando, e isso é uma das maneiras que o pai e a mãe têm como 

saber sobre a aprendizagem do aluno, conversar com o seu filho sobre aprendizagem, saber 

que está tudo atrelado ao Currículo porque a apostila é uma simples apostila para os pais, mas, 

para os alunos, pode ser mais importante que isso, pelo fato de ele estar estudando. Para mim, 

isso é essencial, e já estou pensando no próximo ano porque essa validade da apostila vai até 

2017, no próximo ano, espero que tenha apostila novamente.  

 

P2- Ela é externa porque já vem pronta, então eu não tenho, na verdade, 

conhecimento e nem participação de sua elaboração, mais ou menos, eu imagino o que vai ser 

solicitado pelo currículo que tem que trabalhar. Mas, eu não sei o que vai cair, como os alunos 

perguntam, muitas vezes eu digo: 
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- É mais é mais ou menos o que tem no currículo, o conteúdo, ok? 

 

P3 - Classifico como externa porque a prova vem pronta e não tem nenhuma 

sugestão que eu tenha contribuído para sua elaboração. Não tenho preconceito porque ela é 

baseada no Currículo, então como o trabalho proposto é através do Currículo, acaba 

coincidindo. Por exemplo, algumas questões em que os alunos vão mal, muitas vezes, é 

porque justamente eu não consegui cumprir o Currículo naquele bimestre, logo eles não 

aprenderam, mas isso vai ser revisto no próximo bimestre. Vou revisitando sempre o meu 

planejamento. 

 

P4 - Sem dúvida, ela é externa, mas eu gosto mesmo assim, porque, às vezes, acho 

difícil elaborar uma prova, pergunto para mim mesmo: será que é assim que se fazem as 

alternativas? Será que é desse jeito? Será que o aluno vai entender? 

Acho que a AAP pode ser uma aliada para nós, professores, mesmo que não 

participemos de sua elaboração. Há professores que a recusam, mas eu não. Eu gosto mesmo 

assim, porque facilita meu trabalho. 


